Comarca de Macaé – 2ª Vara Criminal
Juiz: Wycliffe de Melo Couto
Processo nº 0006043-73.2014.8.19.0028
Vistos etc. O Ministério Público ajuizou ação penal pública incondicionada em face de Demétrius Benjamin Possati, Helen Simone Magno Lima. Lohan Soares de Souza, Thiago Henrique Domingos de Amorim, Sávio Sales Ribeiro Valetim Leal, Douglas Rodrigues Fonseca, Paulo Antonio de Amorim, Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu e Onequer Pinto Nunes, devidamente qualificados nos autos, imputando-lhes as condutas delituosas previstas nos artigos 313-A, art. 317, §1º, art. 333, parágrafo único, todos do Código Penal e art. 2º, §§3º e 4º, II, da Lei 12.850/13. A inicial acusatória veio instruída com os autos do Inquérito (Flagrante) nº 3682/2014, da 123a Delegacia de Polícia, onde se destacam o auto de prisão em flagrante de fls. 02-07; os autos de apreensão de fls. 08-09 e 10; o registro de ocorrência aditado de fls. 11-18 e 19-26; o registro de ocorrência de fls. 27-31; os termos de declarações de fls. 32-35, 36-39, 82-85, 86 e 88-88v; as consultas ao Portal de Segurança do Estado do RJ de fls. 57, 60, 63, 66, 69, 72, 75, 78-78v e 200-201; os relatórios de vida pregressa e boletim individual de fls. 58, 61, 64, 67, 70, 73, 76 e 79-80; as fotos dos indiciados de fls. 59, 62, 65, 68, 71, 74, 77, 81 e 199; o auto de qualificação direta de Marcelo de fls. 87; a representação da autoridade policial pela decretação da prisão preventiva dos indiciados de fls. 89-89v e 209-210; as cópias de documentos apreendidos de fls. 93-185; a representação da autoridade policial pela expedição de busca e apreensão de fls. 211-212. Decisão decretando a prisão preventiva do acusado Demétrius a fls. 214-215. Cota de oferecimento da denúncia, com pedido de busca e apreensão de documentos, a fls. 221-223. Decisão de recebimento da denúncia e deferindo a busca e apreensão de documentos a fls. 224-225. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor da ré Helen a fls. 242v. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Savio a fls. 254v, 255v e 256v. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Paulo a fls. 257v. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Lohan a fls. 266v. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Douglas a fls. 271v. Informações prestadas pelo juízo a fls. 279-280, 282-283, 285-286, 288-289, 291-292, 294-295, 297-298 e 300-301. Mandado de prisão preventiva da ré Helen devidamente cumprido a fls. 308-309. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Nattã a fls. 322v. Informações prestadas pelo juízo a fls. 330-331. Mandado de prisão preventiva do réu Savio devidamente cumprido a fls. 332-332v. Mandado de prisão preventiva do réu Douglas devidamente cumprido a fls. 333-33v. Mandado de prisão preventiva do réu Paulo devidamente cumprido a fls. 334-334v. Mandado de prisão preventiva do réu Onequer devidamente cumprido a fls. 335-335v. Mandado de prisão preventiva do réu Lohan devidamente cumprido a fls. 336-336v. Mandado de prisão preventiva do réu Thiago devidamente cumprido a fls. 337-337v. Mandado de prisão preventiva do réu Nathã devidamente cumprido a fls. 338-338v. Devidamente citada (fls. 339-340), a ré Helen apresentou resposta à acusação a fls. 471-472 e 485-490. Devidamente citado (fls. 341-343), o réu Thiago apresentou resposta à acusação a fls. 367-371. Devidamente citado (fls. 344-346), o réu Douglas apresentou resposta à acusação a fls. 446-453. Devidamente citado (fls. 347-349), o réu Nattã apresentou resposta à acusação a fls. 380-381. Devidamente citado (fls. 350-352), o réu Paulo apresentou resposta à acusação a fls. 362-366. Devidamente citado (fls. 353-355), o réu Onequer apresentou resposta à acusação com pedido de revogação da prisão preventiva a fls. 383-405. Devidamente citado (fls. 356-358), o réu Lohan apresentou resposta à acusação a fls. 372-376. Devidamente citado (fls. 359-361), o réu Savio apresentou resposta à acusação a fls. 473-474 e 477-482. Cópia da guia de depósito do dinheiro apreendido com o acusado Paulo a fls. 436. Cópia da guia de depósito do dinheiro apreendido com o acusado Savio a fls. 438. Cópia da guia de depósito do dinheiro apreendido com o acusado Lohan a fls. 440. Cópia da guia de depósito do dinheiro apreendido com o acusado Onequer a fls. 443. Decisão mantendo o recebimento da denúncia a fls. 491-491v. AECD do réu Lohan a fls. 493. AECD do réu Thiago a fls. 494. AECD do réu Savio a fls. 495. AECD da ré Helen a fls. 496. AECD do réu Douglas a fls. 497. AECD do réu Onequer a fls. 498. AECD do réu Nattã a fls. 499. AECD do réu Paulo a fls. 500. CAC do réu Paulo a fls. 501. CAC do réu Douglas a fls. 502. CAC do réu Savio a fls. 503. CAC do réu Nattã a fls. 504. CAC do réu Thiago a fls. 505. CAC do réu Onequer a fls. 506-507. CAC do réu Demetrius a fls. 508. Pedido de revogação da prisão preventiva da ré Helen a fls. 517-531. Pedido de informação para instrução de HC impetrado em favor do réu Nattã a fls. 591v. Manifestação ministerial opinando pelo indeferimento dos pedidos de revogação das prisões preventivas a fls. 594v. Listagem dos veículos com agendamento de serviços para o dia 12/05/2014 a fls. 602-607. Pedido de informação para instrução de HC impetrado em favor do réu Onequer a fls. 610v. Decisão indeferindo os pedidos de revogação da prisão preventiva dos réus Lohan e Paulo a fls. 640-640v. Informações prestadas pelo juízo a fls. 641-642. CAC da ré Helen a fls. 644. CAC do réu Lohan a fls. 645. Pedido de deferimento de prisão domiciliar formulado pela defesa do réu Paulo a fls. 648-650. FAC da ré Helen a fls. 662-665. FAC do réu Lohan a fls. 666-671. FAC do réu Thiago a fls. 672-676. FAC do réu Nattã a fls. 677-680. FAC do réu Savio a fls. 681-685. FAC do réu Douglas a fls. 686-690. FAC do réu Onequer a fls. 692-696. Certidão sobre a FAC dos réus Paulo e Demetrius a fls. 698. Assentada de AIJ a fls. 718-718v. Na ocasião, foram inquiridas as testemunhas de acusação Rafael Moreira de Lima (fls. 719), Filipe Poeys Lima (fls. 720), Luiz Claudio da Silva (fls. 721) e Hamilton Teixeira Fidalgo Junior (fls. 722) e as testemunhas de defesa Felipe Pires Santos (fls. 723), José Manoel Oliveira de Andrade (fls. 724), Emanuelly Raihany Napoleão (fls. 725), Julio Cesar de Souza Rodrigues (fls. 726). Por fim, os réus foram interrogados: Thiago Henrique Domingos de Amorim (fls. 727-727v), Lohan Soares de Souza (fls. 728-728v), Helen Simone Magno Lima (fls. 729-729v), Sávio Sales Ribeiro Valentim Leal (fls. 730-730v), Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu (fls. 731-731v), Douglas Rodrigues Fonseca (fls. 732-732v), Paulo Antonio de Amorim (fls. 733-733v) e Onequer Pinto Nunes (fls. 734-734v). Ressalto que os depoimentos e interrogatórios foram gravados em arquivos de áudio e vídeo. As partes requereram diligências. Mídia contendo os depoimentos e interrogatórios a fls. 735. Petição da defesa do acusado Nattã requerendo a reconsideração do pedido de liberdade provisória a fls. 756-757. Pedido de revogação da prisão preventiva do réu Onequer a fls. 758. Pedido de revogação da prisão preventiva do réu Savio a fls. 759-763. Pedido de revogação da prisão preventiva da ré Helen a fls. 764-768v. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Douglas a fls. 771. Decisão indeferindo os pedidos de revogação da prisão preventiva dos réus a fls. 778-779. Informações prestadas pelo juízo a fls. 780-781. Pedido de revogação da prisão preventiva dos réus Paulo e Thiago a fls. 802-807. Pedido de revogação da prisão preventiva do réu Lohan a fls. 808-821. Petição da defesa do acusado Douglas requerendo a reconsideração do pedido de liberdade provisória a fls. 824-826 e 848-851. Manifestação ministerial opinando pelo indeferimento dos pleitos libertários a fls. 847v. Decisão mantendo a custódia dos réus a fls. 853-853v. Ofício do Detran informando a data dos agendamentos de veículos a fls. 858-861. Listagem dos veículos agendados no Detran para o dia 12/05/2014 a fls. 863-873. Informações prestadas a fls. 877-878. Edital de citação do réu Demetrius a fls. 880-881. Juntada da mídia realizada pela Corregedoria do Detran a fls. 882. Email do Detran esclarecendo divergência das listagens dos veículos agendados a fls. 893-899. Em suas alegações finais de fls. 901-943, o Ministério Público pugna pela condenação de todos os acusados, com exceção do réu Onequer e Demetrius, nas penas dos delitos do artigo 313-A e artigo 317, §1º, ambos do Código Penal e artigo 2º, §4º, II da Lei 12.850/2013, na forma do artigo 69 do Código Penal, e para condenar o réu Onequer nas penas dos delitos do artigo 333 do Código Penal e artigo 2º, §4º, II, da Lei 12.850/2013, na forma do artigo 69 do Código Penal. A defesa técnica do réu Lohan apresentou manifestação final a fls. 948-960, requerendo a absolvição do acusado sob o argumento de que inexiste prova idônea de autoria. Aduz que o acusado agiu sob o manto da excludente de ilicitude de obediência a ordem manifestamente ilegal. Em caráter eventual, requer a aplicação da atenuante da menoridade. A defesa técnica da ré Helen apresentou as alegações finais a fls. 961-969, pugnando pela absolvição, sob o argumento de que não restou comprovada a sua autoria. Em caráter eventual requer a aplicação da pena no mínimo legal, bem como requer o não reconhecimento das agravantes, a fixação do regime aberto para cumprimento da pena, a aplicação do artigo 387, §2º do CPP, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e a concessão do direito de recorrer em liberdade. A defesa técnica do réu Savio, ao seu turno, ofereceu as alegações finais a fls. 970-978, pugnando pela absolvição, pois não restou comprovado que o acusado estava associado aos demais denunciados para a prática dos delitos. Em caráter eventual, requer a aplicação da pena no mínimo legal, a aplicação das atenuantes genéricas, o não reconhecimento das agravantes, a fixação do regime aberto para cumprimento da pena, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e o concedido o direito de recorrer em liberdade. A defesa técnica do acusado Onequer, por sua vez, apresentou as alegações finais a fls. 982-1006, requerendo, preliminarmente, a nulidade do processo ante o cerceamento de defesa decorrente da ausência de relatório e fundamentação da decisão de fls. 491. Aduz, ainda, a falta de justa causa para a ação penal quanto a tipificação da conduta do acusado nos termos do artigo 2º, §4º, II da Lei 12.850/2013 e do artigo 333, parágrafo único do CP. No mérito, pugna pela absolvição do réu, por não existir qualquer prova de ter o acusado concorrido para a qualquer infração penal, com base no artigo 386, V e VII do CPP, bem como por haver incompatibilidade lógica no concurso dos crimes de corrupção ativa e o de organização criminosa. Pedido de informações para instrução de HC impetrado em favor do réu Onequer a fls. 1008. Informações prestadas pelo juízo a fls. 1010-1010v. A defesa técnica do acusado Douglas apresentou suas alegações finais a fls. 1012-1022, pugnando pela absolvição do réu, pois não restaram comprovadas as práticas delitivas imputadas ao acusado, bem como por ter agido sob a excludente da ilicitude do artigo 23, III do CPP, por ter agido em estrita obediência a ordem. Em caráter eventual, requer a aplicação da pena no mínimo legal e a aplicação da atenuante da menoridade. A defesa técnica dos réus Paulo e Thiago, a fls. 1023-1039, apresentou as alegações finais, sustentando, preliminarmente, a nulidade do auto de prisão em flagrante, considerando que a autoridade policial não fundamentou devidamente a decisão do flagrante; a nulidade do processo, ante o cerceamento de defesa, pois a defesa não teve acesso as filmagens antes e depois da AIJ. No mérito, requer o reconhecimento do princípio da consunção, para que o delito de corrupção passiva absorva o crime de inserção de dados falsos no sistema de informações. Pugna pela absolvição do réu do delito de organização criminosa, pois não restou comprovada a estabilidade prévia, bem como que não restou comprovada a prática das condutas delituosas. A defesa técnica do réu Nattã apresentou alegações finais a fls. 1044-1055, pugna pela absolvição do acusado, pois não restou comprovado a materialidade dos delitos e a participação do réu nas condutas criminosas, com base no artigo 386, V e VII do CPP. Em caráter eventual, requer o afastamento das qualificadoras. É o relatório. Fundamento e DECIDO. - DAS PRELIMINARES: 1) Da preliminar de nulidade do processo ante o cerceamento de defesa decorrente da ausência de relatório e fundamentação da decisão de fls. 491: Deve ser rejeitada a preliminar arguida pela combativa defesa de nulidade da decisão que manteve o recebimento da denúncia por ausência de adequada fundamentação. Argumenta a nobre defesa que a decisão que ratificou o recebimento da denúncia não enfrentou adequadamente as questões preliminares suscitadas em sede de defesa preliminar, sendo nulo o processo a partir de então. O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de que, não sendo hipótese de absolvição sumária, não há nulidade a fundamentação sucinta na decisão que recebe ou ratifica o recebimento da denúncia, tendo em vista que o exaurimento da análise meritória deverá ocorrer somente após a instrução criminal. Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes: ´[...] 2. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que, não sendo a hipótese de absolvição sumária do acusado, a manifestação do Juízo processante não há de ser exaustiva, sob pena de antecipação prematura de um juízo meritório que deve ser naturalmente realizado ao término da instrução criminal, em estrita observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Precedente. 3. Recurso ordinário desprovido. Prejudicada a análise do pedido liminar.´ - Recurso em Habeas Corpus 34955/SP, Relatora a Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, data do julgamento 01/04/2014, DJe 10/04/2014. ´[...] 2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que, não sendo caso de absolvição sumária, a motivação acerca das teses defensivas formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser sucinta, de forma a não se traduzir em indevido julgamento prematuro da causa.´ - Habeas Corpus 194637/PE, Relator o Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, data do julgamento 16/05/2013, DJe 23/05/2013. In casu, a decisão vergastada reconheceu expressamente a validade da denúncia, à luz dos artigos 41 e 395 do Código de Processo Penal, e afastou as hipóteses que ensejariam a absolvição sumária dos réus, de forma que se encontra suficientemente fundamentada. Por outro lado, o relatório não é requisito legal para a decisão de recebimento da denúncia. Destarte, como a decisão hostilizada foi devidamente fundamentada e levou em conta os elementos de convicção carreados nos autos do inquérito policial (flagrante), rejeita-se a preliminar. 2) Da preliminar de nulidade do processo, por ausência de justa causa para deflagração da ação penal: Alega a defesa do réu Onequer a preliminar de ausência de justa causa para o exercício da ação penal. Em que pese o esforço da combativa da defesa, a preliminar não merece prosperar. Observa-se que a inicial acusatória descreve adequadamente a conduta típica atribuída ao denunciado e encontra nos autos do inquérito policial que a instrui sólidos elementos comprobatórios da materialidade do delito e indicativos da autoria. Ademais, as alegações defensivas adentram no mérito, sendo a sentença a fase processual correta para sua análise. 3) Da preliminar de nulidade do auto de prisão em flagrante, por ausência de fundamentação da decisão do flagrante pela autoridade policial: Cumpre enfrentar, ainda, a tese defensiva de nulidade do auto de prisão em flagrante por ausência de fundamentação da decisão do flagrante pela autoridade policial. Nesse ponto, cabe ressaltar que a alegada nulidade não merece prosperar, pois o Delegado de Polícia fundamentou o encarceramento dos acusados (fls. 90/92), nos moldes do art. 304 do CPP. Ademais, cabe a Autoridade Policial apenas verificar a existência de fundada suspeita contra os conduzidos, não se exigindo uma análise mais profunda sobre o mérito das prisões. 4) Da preliminar de nulidade do processo, pois a defesa não teve acesso às filmagens antes e depois da AIJ: Em suas alegações finais, a defesa sustenta que não teria tido acesso às filmagens antes e depois da AIJ. Compulsando os autos, verifica-se que o HD externo contendo as filmagens foi disponibilizado logo após a AIJ e antes da apresentação das alegações finais pelas partes, com a antecedência necessária para que a defesa desenvolvesse, na plenitude, sua argumentação. Outrossim, todas as partes tinham conhecimento que as imagens estavam acauteladas em sede policial, como também que a Autoridade Policial estava com problemas em encaminhar tais imagens ao juízo, em razão do tamanho do arquivo, que por isso exigiu a aquisição pelos policiais, com dinheiro próprio, de HD externo. Ressalte-se que os acusados foram presos em flagrante e na ocasião as imagens foram devidamente coletadas. Assim, percebe-se que as partes sempre tiveram conhecimento da prova e do local onde estava acautelada, mas em nenhum momento tiveram o interesse de exercer as prerrogativas estabelecidas no art. 7º, inciso XIV, da Lei 8906/94 e do Enunciado da Súmula Vinculante nº 24 do STF. Ademais, a teor do estampado no artigo 563 do Código de Processo Penal, nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar qualquer prejuízo para a acusação ou para a defesa, do que se depreende que nenhum vício pode ser declarado se não restar comprovado, por qualquer das partes, o efetivo prejuízo sofrido. Nesse sentido, segue jurisprudência sobre juntada tardia de prova: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. QUADRILHA, PECULATO, FRAUDE À LICITAÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO. JUNTADA DOS AUTOS DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. MÁCULA NÃO CARACTERIZADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. De acordo com o artigo 8º da Lei 9.296/1996, os autos da interceptação telefônica serão juntados aos principais antes do relatório final da autoridade policial, ou antes de prolatada sentença. 2. Embora a íntegra do procedimento referente à quebra do sigilo telefônico tenha sido apensada ao feito em tela no decorrer da instrução criminal, o certo é que não se verifica qualquer prejuízo à defesa em decorrência da sua juntada tardia ao processo. 3. Os recorrentes tiveram acesso ao inteiro teor das interceptações telefônicas, sendo-lhe conferido o direito de exercer o contraditório sobre as provas obtidas antes da prolação de sentença, o que revela a inexistência de mácula a contaminar o feito. 4. Recurso improvido. Cediço, ainda, que as nulidades devem ser analisadas sob o aspecto do princípio da eventualidade, devendo as partes demonstrar seu inconformismo na primeira oportunidade que lhe for apresentada. No caso, a defesa dos acusados Paulo e Thiago nada arguiu no tocante a ausência das filmagens, conforme se constata das defesas prévias de fls. 362-366 e 367-371 e da assentada de AIJ de fls. 87-87v, tornando a matéria preclusa. - DO MÉRITO: Não havendo outras preliminares a serem enfrentadas e presentes as condições para o regular exercício da ação penal, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, passa-se a examinar o mérito da imputação. Conforme relatado, trata-se de ação penal em que se atribui a denunciada Helen a prática das condutas típicas descritas no art. 313-A e art. 317, §1º, ambos do Código Penal, e art. 2º, §4º, II da Lei 12.850/13, na forma do artigo 69 do Código Penal; ao denunciado Onequer a prática das condutas típicas descritas no artigo 333, parágrafo único, do Código Penal e artigo 2º, §4º, II da Lei 12.850/13, na forma do artigo 69 do Código Penal; e aos denunciados Lohan, Thiago, Sávio, Douglas, Paulo e Nattã a prática das condutas típicas descritas no art. 313-A c/c art. 29, art. 317, §1º, todos do Código Penal e art. 2º, §4º, II da Lei 12.850/13, na forma do artigo 69, do CP. Ao cabo da instrução, conclui-se que a pretensão punitiva veiculada na denúncia deve ser acolhida em parte. Da prova oral colhida. Testemunha Rafael Moreira de Lima (fls. 719 - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que é funcionário do Detran; que é analista de gestão de trânsito, um órgão componente da Corregedoria e de praxe é fiscalizar os serviços do órgão e haviam informações, vindo por todos os canais, sejam denúncias, sejam e-mails, telefonemas, e que fazem acompanhamentos para verificar os acontecimentos. Nesta data, estavam acompanhando desde antes do funcionamento do posto, e algumas denúncias e informações se concretizaram e que acabou desencadeando no recolhimento de alguns documentos e o encaminhamento de algumas pessoas à Delegacia. Em geral as informações em si, nem sempre tem acesso às denúncias, como agentes que executam a ponta final do serviço, elas informavam e davam conta de irregularidades no procedimento de vistoria, então foram acompanhar os procedimentos de vistoria. As irregularidades são as que foram apontadas na data, os veículos que não estavam presentes, foram acompanhadas as entradas e saídas de veículos que não estavam presentes, o acompanhamento também sistêmico das emissões de documentos, veículos não agendados foram emitidos os documentos de vistoria, veículos que de forma alguma não haviam entrado no posto. Que não se recorda o número exato, mas eram mais de vinte veículos. Que era todo tipo de veículo. Aguardaram o momento mais propício para poder fazer a entrada no posto, de forma sem identificação, depois se identificaram e fizeram o recolhimento dos documentos, nos locais de trabalho das pessoas. No formato deste posto, quando há a presença de veículos muito grandes há um local destinado na frente do próprio posto para fazer a vistoria de veículo de maior porte e mesmo assim é de acesso visual a orientação. Há uma vaga. Em relação aos veículos pequenos, todos devem ser feitos no interior do posto. São linhas de vistoria, que ficam próximas a cabine de emissão e são feitas entre linhas, dentro do galpão. Tem uma máquina que fica dentro do posto, a visão da cabine também de todas as partes do posto, somente o equipamento detector tem um fio, tem cabo, por isso é feito exatamente à frente do posto. É uma distância do depoente até o Promotor. Em relação a veículo de grande porte, se não alcançar, se o veículo não consegue entrar, se é um veículo de diesel, se for um veículo menor tipo uma pick up utilitária, ele entra para fazer, se for ônibus, faz essa extensão, mas ainda no campo de visão da orientação. Lá é um galpão, com uma entrada e uma saída, nessa entrada há uma cabine de orientação, que fica um funcionário, que faz o registro de entrada desse veículo, assim como o veículo que é feito na porta é feito o registro também, são divididas em algumas linhas, não se recorda o número de linhas, tendo em vista o número de postos em que atua, essa orientação guia esses veículos para as linhas, a cabine de chefia é imediatamente voltada de frente para as linhas, ou seja, tem ampla visão das linhas, as cabines de emissão também tem visão das linhas. Os funcionários conseguem visualizar o galpão inteiro. O local de emissão de documentos é feito com vidro e ar condicionado, até porque tem contato com o usuário para retirada do documento, dependendo do tipo de documento a ser emitido. E a cabine que fica mais atrás, que é do licenciamento anual, ela também tem visão para todo o posto de frente, assim como o emplacamento também tem. É um galpão e não nada no meio que corte a visão. Em relação às irregularidades encontradas, a mais gritante em relação aos documentos é que um processo de licenciamento ou registro passa primeiro pela orientação, que é a primeira cabine, pessoa que cientifica se entrou um veículo, ela digita no sistema que entrou um veículo, ele é encaminhado para uma linha de vistoria, um vistoriador faz a vistoria e assina a vistoria. Sim, havia a informação do orientador de que havia ingressado um veículo que não havia entrado, pois começa pela orientação. Descreve todo o trâmite: entra pela orientação, são encaminhados a uma linha de vistoria, ou seja, houve registro de orientação e de vistoria, o vistoriador teve acesso ao veículo, tem que fazer a vistoria visual, exemplo ligar lanternas, equipamentos de segurança, pneus, extintores de incêndio, cinto de segurança. O perito licenciador, que é chamado a quem chancela pelo órgão, que é funcionário de carreira, tem que verificar o chassi e a numeração de motor desse veículo, e se houver alguma irregularidade visual, tem o poder de vetar esse licenciamento e esse registro se for o caso. Passado da linha, é encaminhado com o documento assinado pelo perito, que também por quem é feito na linha do vistoriador, e pelos que fazem a fiscalização da linha, que é o chefe coordenador daquela linha de vistoria, para a emissão do laudo de gases, é digitado os dados do veículo que em tese estaria presente, é feita a avaliação dos gases, e assinado e em alguns casos até o chefe do posto assina, como a frota alvo em que ele tem que chancelar também. E tem os campos específicos, que cada pessoa diz que o veículo estava lá. Após isso tudo, os processos, esses documentos e laudos, são encaminhados para a emissão, em que a pessoa quem digita entrega o documento ao usuário. No Detran existe duas formas, dois tipos de postos distintos: o chamado eletrônico e o manual. Não se recorda, pelo tipo de envolvimento tipos de postos, se o posto daqui é eletrônico ou laudo manual. Sendo eletrônico, de qualquer forma há o preenchimento através de acesso ao terminal eletrônico, se for manual, há o procedimento de papel, que também é encaminhado a cabine, em todos os casos é emitido um laudo e encaminhado as cabines. Não há muita diferença, só o tipo de posto. No dia, pediram que as pessoas não saíssem do local, impediram que houvesse movimentação de saída do posto, até que todos os documentos ou áreas fossem verificadas, pelos agentes e pelos policiais também, e com ciência de que vinte e poucos veículos haviam sido emitidos documentos, e no monitoramento esses veículos não haviam entrado nem saído do posto, encontraram esses documentos, esses processos, em diversos locais, inclusive em locais pessoais, com os funcionários e nos locais de trabalhos deles específicos, e que haviam as assinaturas dessas pessoas, e essas pessoas foram perguntadas se eram suas as assinaturas e todas confirmaram, foram identificados um a um, inclusive para o responsável pelo posto que estava no momento, e foram identificadas e foi solicitado o encaminhamento delas. Em relação a participação do Onequer: alguns desses veículos, não sabe precisar o número de veículos, eram de responsabilidade dele como despachante, que é o representante do proprietário, que seria a pessoa que encaminharia o veículo ao local. Os processos e despachante específico tem que ter documentos que identifiquem ele como despachante, cópia do documento dele, selo, se for o caso do tipo de serviço que ele presta, que indicam ele como responsável, e a matrícula dele fica no agendamento do veículo no sistema do Detran, que também identificam ele como responsável pelo procedimento. Alguns processos provavelmente identificaram ele como responsável por veículos que não deram entrada no local. Os agentes responsável pela parte prática do serviço ostensivo não ficaram às vistas do posto, até para não se perder o sigilo da operação. Foi feito acompanhamento através das filmagens, através de levantamento ótico da equipe, e esses veículos que haviam emitidos documentos não compareceram de forma alguma ao local, então foram indicados a buscar esses documentos. A emissão do laudo de gases e o emplacamento são requisitos obrigatórios serem realizados dentro do posto. Para ser feito o emplacamento fora do posto há a necessidade de documentos específicos para isso, inclusive taxas específicas para isso. O setor não opera em cima de informação de funcionários sendo cooptados, se ofereciam facilidades ou se o despachante oferecia facilidades. O que receberam de grande apelo público após a intervenção foram usuários que vieram agradecer e informaram que não conseguiam ter acesso ao serviço do posto e que eram informados, não quiseram formalizar essa denúncia, que deveriam se dirigir a escritório de alguns despachantes para que, somente pagando, algumas pessoas citavam valores, conseguiriam fazer esse agendamento, mas isso não foi a base do trabalho. Algumas pessoas falaram que os valores seriam R$100,00 ou R$150,00 para conseguir um agendamento. Que iniciaram o procedimento (filmagem) uma hora antes de iniciar o funcionamento do posto, para certificar que não teriam entrado de nenhuma forma no posto, às 06 horas da manhã a equipe responsável iniciou o monitoramento, foi satisfatório ao resultado que se viu, até por volta de 11 a 11:30 da manhã, já haviam produzido uma quantidade bem grande de veículos desde a hora que começaram a monitorar, pois o posto abriu 07 horas da manhã. (Lido parte do depoimento realizado na fase inquisitorial sobre o Demetrius) (18:00) Verificaram que, até pelo procedimento que perdurou durante algum tempo, durante a semana, essas pessoas que já haviam sido vistas operando documentos foram vistas também em alguns trechos e as informações da equipe responsável pelo monitoramento também identificavam como despachantes usuais no local. E ele também assina o laudo, especificamente os de frota alvo, que são caminhões e ônibus. (Lido parte do depoimento em sede policial - 18:50) O depoente confirma. Afirma que Helen era a responsável por uma das cabines de emissão de documentos, e tinha visão, como é um aquário. Pode confirmar que ela emitia os documentos, mesmo ciente de que os veículos não estavam ali, até porque a senha é pessoal e intransferível. Confirma que ela (Helen) foi conduzida com a equipe, e externou essas informações, inclusive na Delegacia, inclusive o receio pela vida dela. (20:15) Que não conhecia a Helen. Que não se recorda do valor que ela falava. Ela externou algumas informações referentes aos valores na época, as variações, as repartições, horários. Não se recorda se ela falou que todos recebiam de forma igual ou só alguns, mas ela falou em divisão igual ou por responsabilidade. Alguns documentos foram encontrados na lixeira, no local, e que tinham a ver com o agendamento do dia. Na Delegacia, verificou anotações em que foi informado inclusive que era referente a procedimentos dos veículos, que pegavam dados mínimos para se fazer a operação dentro do sistema, não necessariamente compondo um processo, ou seja, são procedimentos sem processo. Em relação ao documento de compra e venda encontrado na bolsa da Helen em branco: não se recorda no caso desse específico, mas a pessoa na posse desse tipo de documento é possível fazer a transferência de outro veículo ou o ´pulo´, sem fazer o processo, precisa só do número, com o número ela consegue fazer. E esse documento não era de propriedade dela não. As outras cópias também informou que era do serviço. Que Onequer estava presente no local, no posto, até por isso ele foi solicitado. Que não tem como precisar a informação de que Onequer tivesse livre acesso no posto e que teria cumprimentado o Demetrius em frente ao posto. Que não teve muito contato com Nattã. O Nattã é de outra empresa que faz o serviço de emplacamento, e que foi observado é que para a retirada da placa, o procedimento para retirar a placa da sede do local da placa para o pátio ou emplacamento, para executar o emplacamento, havia a necessidade da assinatura dele para confirmar que retirou aquela placa e dizer que se emplacou o veículo. Então alguns veículos que não estavam presentes não tinham como ser emplacados, e havia as assinaturas no teor do despacho. Lohan era auxiliar técnico de controle (TC) e TC é um dos fiscalizadores da linha, verificar os serviços daquele que estão na linha. Se não se engana, não se recorda se exatamente era o Lohan, foi procedida uma revista num carro e havia também documento lá (26:06) e provavelmente era para serviço, tinha decalque de chassi também. Não seria possível ele não perceber que os veículos não estavam ali, pois é o ofício dele. Se não se engana, foi com ele que foi encontrado o documento dentro do veículo era para um futuro serviço. Todas as pessoas que foram encaminhas à Delegacia, antes foi feita a confirmação das assinaturas nos documentos, para que não fossem encaminhadas pessoas que não tivesse necessidade. Os agentes juntaram as pessoas e o agente policial procedeu a solicitação através do 190, porque algumas pessoas foram convidadas a prestar informações, mas com máxima exatidão das pessoas possível. O vistoriador, como comentou anteriormente, uma vez indicada a linha em que o veículo vai, ele pega o documento, verifica o veículo, faz a inspeção visual do veículo junto com quem está conduzindo o veículo, faz a inspeção de gases, tudo isso com o veículo no local. Verifica o equipamento de segurança, as condições do veículo. (29:00) Paulo Antonio de Amorim é o servidor público de carreira que assina a veracidade do chassi do veículo e da numeração do motor e verifica, em nome do órgão, se o veículo está presente, porque para fazer a verificação do chassi, o veículo tem que estar presente; se há algum tipo de falsificação do chassi, adulteração, se os elementos de identificação obrigatórios estão corretos e de forma exata. Sobre as irregularidades apontadas como o ´pulo´ e o ´carro fantasma´: as irregularidades específicas foram essas no caso, foram as vistorias fantasmas, que por si só engloba documentação, a falta de vistoria no veículo, o ´pulo´, que é a transferência difícil de ser encontrada, porque o documento que você verificou que está em nome de outra pessoa, não aquela em que o documento está literalmente chancelado para a venda, a entrega das placas, que faz parte do processo, sem o veículo estar presente, ou seja a placa deveria ser lacrada no local. Essas foram as principais e derradeiras irregularidades. Sobre os três caminhões que o despachante Onequer tinha a documentação, se um desses caminhões tivesse chegado lá, os agentes teriam feito contato visual; que foi monitorada toda entrada e saída do posto até meio dia, mais ou menos. Que tem contato visual de dentro posto para essa vaga específica para caminhões fora do posto. Que não se recorda mais o que Lohan falou, o que consta nos autos foi o que relatou no momento em que os fatos aconteceram. Que não se recorda da confissão do Lohan, porque o seu serviço é bem variado e extenso e após essa operação já teve duas ou três no Estado e há fatos como este que estão buscando e no dia-a-dia não vive só desse tipo de informação. Perguntado a ele, de forma mansa e tranquila, no momento que foi solicitado a ele que de bom grado que se abrisse o veículo, ele mesmo abriu e forneceu os documentos e entregou os documentos, e lhe foi perguntado ´você pode falar o porquê desse documento?´ e ele disse que era prestação de serviço sim. Falou que os agentes estavam ali vendo e verificando e que não tinham ido ali à toa e falou ao Lohan para falar, e realmente, de forma tranquila, ele sozinho informou isso aos agentes. O Lohan franqueou o acesso ao veículo. Lhe foi perguntado qual era o veículo, ele indicou o veículo e o abriu para os agentes. O que acontece, se no momento da vistoria, quando não é possível se verificar no decalque a legibilidade do numerário dos chassis? O perito licenciador é que tem a incumbência de verificar ou visualmente se descreveu a numeração ou se ele não for capaz de descobrir a numeração, solicitar que o veículo vá ao Rio de Janeiro fazer uma vistoria mais aprofundada da numeração para verificar se há necessidade de uma remarcação ou não. Que não tem conhecimento de que funcionários do Detran podem agendar vistorias pela internet e telefone e dê orientações a usuários por telefone. E pela internet, não são autorizados a fazer, uma vez que o computador não tem como detectar quem está atrás dele. O Lohan não chegou a falar que teria recebido vantagem para supostamente fazer a vistoria ´fantasma´, ele só falou que ia fazer um serviço, não indicou o tipo de serviço. Ele não é certificador para inserir dados e se o posto for eletrônico o vistoriador é que vai inserir, ele faz a fiscalização do serviço. Se o posto for manual, é feito o preenchimento da documentação, pode acontecer de assinar a documentação, certificando que estava lá presente. O Lohan é o supervisor da vistoria, é o fio de ligação da administração do posto com a parte de execução da vistoria. Que a filmagem foi entregue a autoridade policial de forma íntegra e não editada, tendo sido passada para o HD do computador local. Não sabe informar porque esta prova não está nos autos. Que não viu o Delegado assistindo o vídeo. Que pessoalmente fez o download para o computador e verificou que o arquivo estava funcionando. O arquivo era bem grande e não podia ser gravado em CD, tinha um HD externo, como foi utilizado. O que foi descrito pela população do local é que ao chegar nos escritórios em si haviam várias pessoas acessando os computadores ao mesmo tempo, daí dados técnicos sobre se esse tipo procedimento feito por várias pessoas ou vários despachantes era capaz de, vamos dizer, ´entupir´ o sistema, de forma de não se conseguir fazer, não sei, mas essas foram as informações prestadas, mas isso não foi foco da nossa operação. Que não tem como haver o agendamento se não for pelo telefone ou pela internet. Que há um limite de vagas, como esse limite foi alcançado, não foi verificado. Quando abre a vaga, qualquer pessoa tem acesso. Que sabe sobre os agendamentos para aquele dia, como é feito o procedimento não sabe, e também não sabe informar se foi burlado ou não o procedimento. Não se recorda da quantidade de cabines para certificação. Não sabe dizer se tem rodízio de cabine ou cada um tem uma cabine específica, pois depende de como o administrador administra o seu posto, porque o acesso ao computador é feito por senha. Sim, o certificador faz inserção de dados no sistema, ele insere os dados do veículo no sistema, insere o número dos laudos, e esses documentos vão até ele após a vistoria estar finalizada. Nas atribuições que necessitam de senha, o funcionário tem que ter sim. O funcionário pode executar qualquer outro serviço, até carregar papel de um lado para o outro, se for o caso, e está à serviço. Em relação a parte do sistema, o funcionário que não tiver senha, não poderá fazer essa parte do serviço. A senha é pessoal e intransferível, por si só a senha é secreta. Não devem usar senha de outra pessoa. Como foi encontrado, como no caso da Helen, senhas de terceiras pessoas, foi informado nos autos como irregularidade. Que ainda que de forma pedagógica, para o funcionário mais antigo ensinar o serviço ao mais novo, não poderia emprestar a senha. Que como usuário já presenciou a queda do sistema do Detran. Não é que seja autorizado, há um procedimento dentro do posto, que se chama protocolo, todo o procedimento prático, visual e presencial é feito e protocolado no número do processo e posteriormente a pessoa é requisitada para vir retirar pessoalmente. Existe um procedimento já instituído, que é o esse que foi perguntado. Esse já é um procedimento instituído. Se é autorizado, como todo ato administrativo, ele tem alguns requisitos, que provavelmente devem ter sido tomados. Que não tem conhecimento de alteração desse procedimento. Perguntado se o servidor do final do procedimento tem como saber se aquele servidor do início do procedimento agiu de maneira correta ou não, respondido que a entrada do veículo tem como você saber, o veículo tem que estar dentro do recinto. Que não tem conhecimento se no dia 08, antecessor ao dia da investigação, houve queda no sistema do Detran. Que não tem como saber se a quantidade de veículos no dia do seu ato era grande ou pequena e havia vagas disponíveis e se a fila era grande ou pequena, só tem acesso ao número de veículos agendados, essas são as informações passadas. A filmagem foi feita por uma equipe distinta, sendo o procedimento operacional feito pelos agentes da Corregedoria do Detran. Durante a semana foi verificado que havia uma fila grande. Que não se sentiu ameaçado pelos réus de modo a intervir no seu testemunho. Que o licenciamento anual qualquer pessoa pode retirar e o DUT, o CRLV, só o proprietário ou o despachante ou por procurador. Que é analista de gestão e trânsito, que é um cargo de nível superior, responsável pelo trabalho de análise de documentações, com todos os procedimentos referente do órgão referente a trânsito e licenciamento de veículo, essas são algumas atribuições específicas do cargo, pois não se recorda de todas no momento porque são muitas. Que essa operação não foi voltada especificamente para aquele grupo que trabalhava naquele dia. Que havia reclamações anteriores. Que não tinha ciência de que o sistema do computador não era compatível com o que foi feito as filmagens. Pode ser que pelo tamanho muito grande, que não foi editada, não foi trabalhada, não foi possível juntar aos autos. Até pela urgência da operação, não foi trabalhada tirando informações como rua parada, é um arquivo totalmente completo. Que não participou desse monitoramento. Que não assistiu o depoimento de Nattã na Delegacia. Que não se recorda o número de emplacadores no Detran de Macaé. As documentações recolhidas demonstravam veículos que estavam arroladas nas informações e não estavam presentes e havia a assinatura dele como retirada dessa placa, ou seja, finalizando algumas placas, entregue a veículos que não estiveram lá. Para ele retirar a placa de dentro do contêiner, ele tem que estar de posse de algum documento emitido, o CRLV e ele assina a retirada da placa e a entrega a alguém, pois alguém tem que comprovar qual é a placa necessária. Ele tem que lacrar e selar a placa ao veículo e o veículo não estava lá. Que não acompanhou o depoimento dele e não tomou conhecimento se ele recebeu algum tipo de dinheiro, e nem ouviu dizer. Que tem uma porta bem grande e o caminhão tem que ficar parado em frente (vide foto juntada pela defesa). Mas é porque lá dentro as linhas não comportam a manobra desse veículo e à esquerda fica a cabine de orientação. Todos que passam pelo licenciamento tem como visualizar o veículo, pois a cabine fica perpendicular a esse veículo, ou seja, a cabine tem acesso a enxergar esse veículo. Os veículos que foram arrolados nesse caso, eles não compareceram e era perceptível a qualquer um que se esses veículos aparecessem, seria visualizado. (56:50) Até porque se eles tivessem se retirado depois, seriam afastados, não chegariam a esses documentos. O dia da operação foi escolhida de forma aleatória, foi no início da semana, já tinham programado esse acompanhamento, como de praxe, de alguns postos, já havia acontecido uma operação em Campos, do mesmo tipo, do mesmo formato, ou seja, a operação não foi deflagrada por conta as pessoas que trabalhavam no dia. Foram verificar o funcionamento do posto e dessa verificação e acompanhamento, tiveram flagradas essas situações. Poderia ter outras equipes lá que trabalhassem em outros dias e que fizessem o mesmo procedimento. Não foi citado e não foi apurado a situação em que a defesa ressaltou de que no dia 08 antecedente o sistema do Detran teria saído do ar e por isso alguns documentos de caminhões teriam sido encontrados no dia do flagrante. Até porque se houve queda no sistema, haveria um serviço chamado protocolo, onde o documento/processo é identificado e protocolado e datado do dia 08. O certificador é que insere os dados e é o último da linha na inserção de dados, mas o emplacador é que é o último na linha. O certificador faz com base nas informações dos outros funcionários que o antecederam. A soma de informações, o certificador resume e lança no sistema. Lança no sistema o que os outros já fizeram.´ (Grifo nosso) Testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior (fls. 722): ´que é funcionário do Detran. Que foram cumprir um ato do Corregedor na cidade de Macaé na data citada. Que chegaram na cidade por volta de oito horas da manhã e a Inteligência já estava filmando o posto, fazendo o trabalho dela. Que ficaram aguardando os documentos ali emitidos de acordo com a filmagem da Inteligência. A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto. Se não se engana, foi por volta de onze e meia da manhã, e nesse caso tinham vinte e poucos veículos. E entraram no posto. Que sua parte é de correição, não monitorou, só passava as informações para outra equipe. Que entre oito horas da manhã e onze horas, ficou aguardando num hotel da cidade, recebendo as informações. O posto é de porte médio, com espaço grande, fechado, com três linhas de vistoria. Na verdade, o espaço não é muito grande não. É um galpão fechado com as linhas de vistoria com alguns contêineres, contêiner da chefia, contêiner da emissão de documentos e duas ou três mesas de vistoria. Que dá para ver o interior todo de qualquer ponto de onde esteja lá. Que a equipe é dividida, cada um faz uma função e no seu caso eram dois agentes, uma parte vai para a linha de vistoria fiscalizar a vistoria, a outra parte vai para a emissão de documentos, outra parte dá uma geral nas cabines, outra fica na saída do posto. No caso, no dia, chegou e foi para emissão de documentos para poder confrontar se realmente aqueles documentos era o que a Inteligência havia passado se haviam sido emitidos. Só tinha a confirmação da lista que tinha enviada pela Inteligência que aqueles documentos tinham sido emitidos naquela data. As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual. Ou seja, orientação, a vistoria e por último, no caso, a emissão. Tem os vistoriados e peritos que são responsáveis pelo número do motor, o decalque do chassi, isso tudo é no processo da vistoria. O perito é responsável pelo decalque do chassi, número de motor, ele que fiscaliza. Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez. Que foram identificando um por um, com a ajuda do policial Luiz Carlos, quem era despachante, quem era vistoriador, (06:20) quem era ATC. A princípio só o despachante relutou um pouco e foi solicitada a colaboração dele para esclarecer e ele foi numa boa. Não encontraram o chefe do posto no dia, não estava no posto na hora que chegou. Que o ATC tem que fiscalizar a vistoria na linha, fiscalizar o trabalho dos vistoriadores, como se fosse um supervisor de linha de vistoria, ele também pode retirar exigência, e no caso também assinar laudos de aferição de gases. Pelo que tem conhecimento, a função do ATC é essa, depende do posto também, em alguns postos colocam o ATC em determinadas funções. A função que sempre vê nos postos de vistoria, o ATC teria que ficar na linha de vistoria fiscalizando a vistoria, assinando laudo de aferição de gases e retirada de exigências também. Pelo que sabe, eles passam por um curso de treinamento antes de assumir a função. Tem o ATC que está acima dele, na escala do posto, mas eles recebem treinamento antes de chegar no posto. A sua função no dia foi de correição. Que chegou no local por volta de onze e meia da manhã, depois do trabalho da inteligência, e o seu trabalho foi de correição, chegar e identificar as irregularidades que a Inteligência já tinha passado para a equipe de correição. Que não participou das filmagens feitas pela equipe de Inteligência. Que não sabe se a gravação ambiental foi previamente autorizada, porque quando chegou eles já estavam fazendo o trabalho da Inteligência e isso só a Inteligência pode responder. A sua equipe é de correição. Pelo que se recorda, o posto estava cheio de carros, número grande de usuários. Que tinha uma fila grande do lado de fora, tinha uns 5 a 8 carros do lado de fora. Que é servidor do Estado lotado na Corregedoria do Detran. Perguntado sobre as quedas do sistema do Detran, disse que são tantas correições que faz e os chefes e funcionários de outros postos que elas são frequentes sim. Que não tem conhecimento se houve queda no sistema de informática no dia 08 antecedente aos fatos. No caso de queda de sistema, o documento é protocolado, ele é expedido posteriormente e o usuário volta lá para pegar. Acredita que isso é frequente nos postos do Rio de Janeiro. Isso pode ocorrer em qualquer lugar. Que tem conhecimento de um ato administrativo do Detran publicado no dia 24/07/2014 que autoriza, no caso de queda do sistema, a vistoria e a emissão de documento em data marcada. Cada um tem sua função no processo, mas um pode verificar a condição do outro, como no caso de o veículo não estar no posto no momento. Perguntado se o último servidor da linha final de tarefa teria como saber se o primeiro agiu de maneira correta, foi respondido que depende da função, pois, por exemplo, o emplacador não tem como saber se a vistoria foi realizada de maneira correta, mas tem como saber se o veículo está no posto para ele poder emplacar; outro exemplo é o perito, a responsabilidade dele é chassi e motor, o veículo tem que estar lá para poder assinar e retirar o chassi do motor. Isso depende da função de cada um. O orientador, por exemplo, só orienta, só indica a linha. Vai depender da função de cada um. No caso de queda de sistema, pode-se protocolar no caso de emitir o documento no momento para o usuário voltar e receber o documento. Que não foi e não se sentiu ameaçado pelos réus até o ponto de prejudicar o seu testemunho em juízo. Que é possível o vistoriador emitir laudo de gases sem o veículo presente; que já viu casos assim, de burlarem a aferição de gases. Inclusive fazendo em outros veículos ou então dando a máquina como inapta. Eles conseguem fazer sim sem o veículo. Que já viu funcionários novatos quando precisa emitir documento ou outro serviço assim e não ter senha, sendo assim utiliza a senha de outro mais antigo. Que não tem a informação se o dia escolhido para a operação foi por conta da equipe estava trabalhando naquele dia no posto ou foi aleatório. Na verdade, recebe o ato, as orientações, mas o que gerou, o que motivou o ato não tem essa informação. Que descobriu quem eram os funcionários pelo sistema, quem emitiu os documentos, mas quando já estava no desenrolar da operação. Que antes de sair do Rio não sabia quem estava lá. Essas fraudes detectadas pela Corregedoria podem ocorrer em outros dias por outras equipes. Quando ocorre do sistema cair, o documento é protocolado, na verdade o processo é protocolado, tem o dia que ele começou, só não é emitido, é protocolado através de um número e o usuário volta para pegar o documento. Esse protocolo é manual. (02:00) No dia ninguém suscitou que só estava lá naquele dia porque no dia 08 o sistema teria caído. Quanto aos funcionários novos recém contratados, alguns tem senha outros não, depende do órgão do Detran. Tem alguns órgãos e setores que não precisam de senha. Mas se um recém contratado se tiver que exercer alguma função que necessite de senha, só poderá iniciar a trabalhar depois que tiver a senha, por exemplo, para certificação sim. Que não pode usar senha de terceiro. O certificador, que é a última etapa, tem a obrigatoriedade de certificar que o veículo está dentro do posto. O certificador insere os dados que os outros repassaram para ele.´ (Grifo nosso) Testemunha Luis Claudio da Silva (fls. 721): que é policial militar e na época do fato era lotado na Corregedoria do Detran. Que fazia parte da equipe de correição da Corregedoria e nessa data foram ao posto de vistoria de Macaé por conta, a princípio, da correição e tinha denúncias de irregularidades. As denúncias eram sobre vistoria que chamam de ´fantasma´, aquela vistoria em que o veículo não comparece ao posto. E nesse dia aconteceu um trabalho de inteligência, o posto estava sendo monitorado desde 6 horas da manhã, e por volta de meio dia entraram no posto, e foi constatado em torno de vinte e poucas vistorias sem que o veículo tenha comparecido no posto. Então, a sua participação foi, no caso, identificar as pessoas envolvidas e convidá-los para comparecer à Delegacia para a autoridade policial apreciar o caso. Que ficou mais na situação de proceder no caso se houvesse a constatação de indício de crimes e irregularidades. E foi o que aconteceu. Diante disso, acionou o 190 e conduziu essas pessoas para serem ouvidas na Delegacia. Que atuaria caso houvesse a necessidade de intervenção policial, que daria suporte a equipe. Que sabia que tinha pessoas da Inteligência fazendo uma operação, que só chegou no momento posterior. O pessoal da Inteligência fez a parte deles, chegaram cedo lá e ficaram fazendo o monitoramento, tendo ido só na hora de entrar. Eles confirmaram que já estavam começando a emitir os documentos, foi a hora em que entrou. Quando os documentos foram arrecadados, através dos analistas do Detran, eles olham e vê a participação de cada um, quem assinou isso aqui, quem fez. Assim, a sua parte, já estando identificado, chamaram todo mundo, colocaram numa sala, explicaram o que estava acontecendo e o que tinha sido encontrado e eles foram conduzidos. Que só passou para eles o que estava acontecendo e diante do que estava acontecendo, eles estavam sendo convidados a comparecer à Delegacia para prestar esclarecimentos a autoridade. Que estava na operação e participou da operação e ficou na contenção. Que só viu depois os documentos arrecadados. Que o pessoal da Inteligência é que ficou desde 6 horas da manhã, antes do posto abrir, e ficaram monitorando. Que participou da operação na entrada do posto, olhando as linhas de vistorias, cada um tinha a sua função e a sua função era essa, se precisasse de intervenção policial, estava ali para isso. Que não faz parte da equipe de Inteligência. A Inteligência monitorou, constatou após a emissão dos documentos. A equipe toda da Corregedoria só entrou por volta de meio dia. Entrou para deflagrar quando estavam prontos. Entraram, arrecadaram os documentos, constatada e identificada a participação de cada um pelos analistas. Que não se sentiu ameaçado pelos réus de modo a interferir no seu depoimento. Que nenhum deles ofereceu resistência à prisão. Que entrou junto com a equipe de Inteligência e ela que arrecadou todos os documentos. Que não se lembra se acompanhou os depoimentos dos réus em sede policial.´ (Grifo nosso) Testemunha Filipe Poyes Lima (fls. 720): ´O fato foi apresentado pela Corregedoria Geral do Detran e a reclamação que existia era que não se conseguia agendar uma vistoria no posto de Macaé e eles estavam monitorando e apresentaram esse fato. O que consistia, o modus operandi, segundo eles, eles ficaram de seis da manhã até uma da tarde filmando os carros que entravam no Detran. A partir daí, eles pegaram a planilha de agendamento e monitoraram os carros que entravam com os que estavam sendo vistoriados. A partir desse momento, pegaram o pessoal que estava de plantão naquele dia e apresentaram na Delegacia. O que lhe foi apresentado foi o seguinte: existe um esquema no Detran que chamam de ´pulo´ e o ´carro fantasma´. O que seria o ´pulo´? O ´pulo´ seria a transferência de propriedade do veículo sem o preenchimento do DUT, essa era uma modalidade. E a segunda modalidade era o ´carro fantasma´, que os carros não compareciam no posto para serem vistoriados. Uma peculiaridade que notou quando esteve lá, que a frota alvo, que seriam os caminhões, os carros de aluguel, os carros maiores, os ônibus, eles não tem como realmente entrar dentro do posto de vistoria, então além deles não conseguirem ingressar, a máquina de medição de gases, não vai até o lado externo do posto. E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava. Que não recebeu nenhuma notícia crime a respeito de algum esquema que existisse dentro do Detran. Isso não aconteceu. O que aconteceu foi que a Corregedoria do Detran lhe apresentou esses fatos e a partir daí foram tomadas as providências que deveriam ser tomadas. O Demetrius é na verdade o chefe do posto de vistoria e tem um vídeo e segundo o pessoal da fiscalização disse que ele estava lá no momento, estava mais cedo no posto, mas se estendeu um pouco mais a operação e não conseguiram encontra-lo. Ele seria o responsável a receber o valor destinado a frota alvo, principalmente a frota alvo, os veículos zero quilômetro para primeiro emplacamento, e redistribuía esse valor, existia uma porcentagem que cada um recebia em relação a esses carros. O processo de licenciamento é dividido em três etapas: o primeiro é o agendamento, vistoria, certificação e emissão do CRLV. Essa é a divisão. O quê que acontece, na parte de vistoria existe um processo, que vai desde do agendamento, que é o primeiro passo para a pessoa, usuário ou despachante agenda, depois o veículo é encaminhado para o posto, lá no posto ele passa pela orientação, que é a pessoa que fica naquele quadradinho orientando e distribuindo as senhas e direcionando para essa máquina, ou aquela. Orienta e distribui as senhas. Depois passa a vistoria técnica e a emissão de gases. Essa parte é feita pelo inspetor e vistoriador. Depois que vence essa etapa, ocorre a conferência do chassi do motor. Depois da conferência do chassi do motor, ela passa para a fiscalização de controle e depois todos eles assinam um laudo de vistoria e emissão de gases. Depois a certificação. A inserção de dados ocorre nesse momento, no momento da certificação. A certificação é feita por um funcionário, que na hora que passa por todo esse processo, ele inclui os dados do veículo, o CRLV. Confirma que seria a Helen a responsável pela certificação. Com ela foi encontrado, para a realização do ´pulo´, um documento, um CRLV com preenchimento só do proprietário, documentos irregulares inseridos com a própria senha dela e uma agenda com senhas de terceiros. Lá era a prática rotineira eles deixarem as senhas com os outros certificadores. Que não chegou a manusear as anotações encontradas com a Helen e não as viu, o que presenciou e leu na agenda dela foram essas senhas. O Lohan é auxiliar técnico de controle e a função dele era fiscalizar a entrada dos veículos na linha de vistoria. No interior do veículo dele, foram apreendidos um decalque de chassi, a placa HBH 8549 e também R$534,00. O posto é um galpão grande, mas as máquinas de vistoria, melhor dizendo as máquinas de medição de gases ficam próximas uma das outras. Acredita que, não sendo perito nem técnico, não caiba caminhões. A altura até que dá, mas na largura acha que não passa caminhões, ônibus. Sim, por ser um galpão, de onde estiver dá para ver o espaço inteiro. Inclusive, pelo que percebeu lá, para o certificador emitir o CRLV, o veículo tem que estar na frente dele, ou sendo emplacado ou acabando de mudar a tarjeta, de trocar o lacre, porque o posto é um local aberto, onde todos veem todos, não tem como dizer que não viu aqui, que não dá para saber. Não tem como a pessoa falar que achava que o carro estava em outro local. O local é bem aberto, como se fosse uma sala, onde todos veem todos. Douglas, Savio e Tiago assinavam os laudos de vistoria e emissões de gases. O quê que acontece, esses laudos precisam de três assinaturas, do chefe do posto, da pessoa que faz a vistoria de gases e do perito vistoriador. Os três assinavam e eram responsáveis por assinar esses laudos. Como é que eles faziam para enganar a máquina? Porque, a máquina para emitir o laudo, ela precisa ter um veículo conectado. Esses veículos eles chamam de ´chupa cabra´. Eles pegam um veículo de terceiro e colocam o aparelho e emitem o laudo e com base na emissão desses laudos, eles montavam um processo. Eles assinavam os laudos de vistoria e emissão de gases. Quem vai poder dizer com mais precisão é o pessoal da Corregedoria do Detran sobre essa parte mais técnica. Só ressaltando que com o Sávio foi encontrado R$513,00. Para se emitir um laudo de emissão de gases tem que ter necessariamente um veículo ali, nem que seja um ´chupa cabra´. Paulo Antonio Amorim é o perito licenciador, ele assinava os laudos com decalque de chassi do motor, inclusive de carros fantasma, e com ele foi encontrado R$772,00 em espécie. Para se fazer o licenciamento, tem que se retirar o chassi na hora, no interior do posto. É uma quadrilha, porque você vê o Lohan com o decalque já tirado, isso demonstra que o processo não estava sendo feito no interior do Detran. Então, ali ele é o responsável por certificar que aquele decalque e aquele chassi pertence aquele veículo que estava no interior do posto. Onequer era o despachante, com ele foram encontradas três placas de veículos que não tinha comparecido no posto, três processo de veículos, até a placa é LLL9896, QVQ7553, QTI0012, e também foram encontrados R$1.250,00. Pelo o que indica os autos, Onequer seria um dos despachantes que em tese subornaria agentes do Detran para conseguir acesso facilitado a essas operações. Nattã era o emplacador. Ele até no depoimento dele disse que recebia oferta dos despachantes. E ele, acredita que, a placa saía para ele e ele entregava na mão do despachante. Porque quem só pode emplacar o carro é no posto ou em firma autorizada que recebe do Detran autorização para fazer mediante pagamento do DUT. (20:02) Fora isso, o carro não pode ser emplacado fora do posto. O certo seria emplacar dentro do posto e ele entregava a placa para o despachante. Na verdade, na Delegacia, eles se mostraram muito receosos, porque, pelo o que pode perceber, já existia esse sistema enraizado no Detran (20:46), e lá no meio do depoimento deles, eles diziam que temiam até pela própria vida. Ressalta ainda em relação ao Demetrius, que no dia foram aprendidos diversos laudos com a assinatura dele, mas que os carros não tinham comparecido no Detran. Que não pode afirmar se após os oito réus presos se continua a dificuldade para agendamento no Detran, pois essas informações foram a Corregedoria do Detran que lhe passou, então só eles poderão informar com mais precisão. Que não pode afirmar a ordem de assinatura de Lohan no documento, mas foram apreendidos nos autos os laudos de vistoria. O pessoal do Detran lhe disse que a função do técnico de controle era vistoriar se aqueles veículos que passaram pelo orientador realmente estavam no pátio. Existe a quadrilha e na quadrilha cada um tem uma participação, ele poderia receber, levar e a certificadora fazer e o chefe do posto assinar. Quadrilha, divisão de tarefas. Pelo o que consta nos autos, Lohan trabalhava de manhã, que foi o período em que o pessoal do Detran abordou. Que disse que existia a denúncia de que o pessoal de Macaé não conseguia agendar vaga no posto de vistoria porque os despachantes ocupavam essas vagas. Não sabe como os despachantes burlavam o sistema, sendo que o pessoal da Corregedoria do Detran é que poderá responder. As filmagens foram apresentadas na Delegacia, mas tivemos um problema técnico, pois na hora em que passaram o vídeo que estava na câmera, direto para o computador, o computador da Delegacia tem uma série de restrições, você não consegue baixar um compactador de arquivo, porque o sistema inicial é bloqueado, você não consegue inserir nenhum sistema ali, a não ser com autorização da tal. Hoje, falou com o inspetor que trabalha diretamente com o depoente, para ele providenciar um contato com a tal para compactar esses arquivos e juntar nos autos. Foram apresentadas provas materiais, como os decalques, os documentos, a agenda. Que presenciou uma agenda com anotações, a maneira como ela era utilizada não pode dizer. Que não presenciou nenhum veículo grande lá dentro do galpão. Sobre a possibilidade de um veículo entrar e sair do galpão, acredita que pela altura entraria, mas em relação a largura por conta dos aparelhos que medem a emissão de gases, não sabe se conseguiria. Talvez o decalque poderia ser feito lá fora. Não sabe se há rodízio de certificadores na cabine, no local de trabalho, o que pessoalmente presenciou lá quando foi, é que essa cabine fica de frente para o posto. São contêineres fechados com vidro, na parte da certificação tem um vidro, a parte administrativa é que fica em contêineres lacrados, fechados, com portas e tal. Mas a parte da certificação fica de frente para o posto, porque o certificador tem que ter a visão daquele certificado que ele está emitindo, justamente para evitar o ´carro fantasma´, o ´pulo´. Ela olhava os veículos que estavam sendo emplacados para evitar essa emissão desses documentos de forma fraudulenta. Por enquanto a filmagem não se encontra nos autos, mas já foi pedido que seja juntada imediatamente. Que não viu as imagens do CD apreendido nos autos, fez a decisão do flagrante com base no que o pessoal da Corregedoria do Detran narrou. Pelo que tem conhecimento, as imagens foram feitas na rua, exterior do pátio. Por que o que consistia nessas câmeras, o que eles filmaram? Eles filmaram a entrada e a saída dos veículos. A entrada, eles comparavam com os veículos agendados e licenciados naquele dia e com a entrada. Eles quiseram mostrar com essas imagens que aqueles veículos que estavam licenciados, agendados, não entraram no posto. Não sabe se tinha autorização judicial para a filmagem ambiental, pois era local público, não existe necessidade. Acredita que as imagens não buscavam imagens do interior do órgão público, só da entrada. As imagens não foram determinantes para a lavratura do auto, o conjunto de elementos que, com base na narrativa dos servidores da Corregedoria, foi realizada a lavratura do auto. Acredita que eles fizeram as imagens do lado externo, pois não dizem quais carros eles utilizam. Com certeza o servidor que tem a sua atribuição própria tem como saber da atribuição do servidor antecessor, pois acredita que é um processo, e o processo é uma sequencia de atos, cada um é responsável pela sua parte, então os que estão não frente tem conhecimento dos atos anteriores praticados. Com certeza aquele servidor que termina o processo sabe o que o servidor que iniciou fez, até porque o processo se finaliza com o chefe do posto. Que notou uma fila de carros do lado exterior mais ou menos grande. Que um dos agentes lhe informou que os despachantes é que ocupavam as vagas da agenda do Detran e que seria o valor de R$150,00 que se pagava por carro que não se fosse ao Detran, mas não se recorda quem falou. Que não ouviu que esse pagamento era por parte do despachante Onequer. O que consta dos autos e que lhe foi apresentado foi o seguinte: três processos de posse do Sr. Onequer e que os veículos não teriam ido ao posto. Isso é o que lhe foi apresentado. Fora isso, não pode dizer mais nada. Isso lhe foi apresentado pela Corregedoria do Detran. Sobre conhecimentos técnicos a respeito do Detran só os Corregedores vão saber esclarecer. Não tem conhecimento se os três veículos foram agendados para 08/05/2014, foram ao Detran, foi feita a vistoria e não foram expedidos os documentos neste dia porque sistema esta fora do ar. O Sr. Onequer estava dentro do posto de vistoria na hora do flagrante feito pela Corregedoria. O que lhe foi apresentado foi a ausência desses três veículos e esses processos com ele na data dos fatos. Fora isso não sabe dizer, porque não houve uma investigação prévia. Foi um flagrante, a situação flagrancial lhe foi apresentada, os fatos, diante daquelas circunstâncias momentâneas, que ali se encontravam, foi lavrado o auto. A investigação prossegue, foi desmembrado. Não foram chamados os proprietários dos três caminhões para esclarecer os fatos, porque era flagrante e o prazo é exíguo, de 10 dias apenas, não tem como aprofundar. Que esteve no local no dia seguinte. Que não houve apreensão de numerário com o acusado Douglas. Que falou que em relação a altura e largura é possível veículo de grande porte entrar no posto, mas para passar entre os medidores de gases que acha que não conseguiria. Que os Corregedores do Detran lhe passaram que o emplacador é responsável por fazer o emplacamento dos veículos zero quilômetro e a troca da tarjeta. Não se recorda se Nattã falou o tempo que estava trabalhando na firma. O que ele falou lá e que se recorda é o seguinte: que ele recebia alguns agrados dos despachantes que iam lá e ele adiantava e davam para ele pela prestação do serviço. Não se recorda dele ter citado nome de despachante. Acredita que o emplacador só recebe a placa, mas quem poderá dizer com mais precisão é o pessoal do Detran, que é o órgão técnico responsável. Que é obrigatório a presença do veículo no posto para se realizar esse processo de vistoria. Acredita que a máquina de medição de gases deveria chegar até o lado externo para vistoria de veículos de grande porte, pois não podem sair vistoriados sem passar por esta máquina, porque é requisito obrigatório. Sai um laudo e esse laudo precisa das assinaturas, são várias etapas e o CRLV só sai quando todos aqueles responsáveis assinam, que está tudo ok. Aí passa para a parte da certificação, que vai incluir os danos no CRLV para ser emitido. O que chega ao posto com despachante, mas agendado, tem a vida facilitada. Não tem conhecimento do porquê que os Corregedores escolheram o dia do flagrante para se apurar os fatos.´ (Grifo nosso) O acusado Lohan arrolou as testemunhas de defesa José Manoel Oliveira de Andrade, Emanuelly Raihany Napoleão e Julio Cesar de Souza Rodrigues, que foram inquiridas, conforme transcrição abaixo: Testemunha José Manoel Oliveira de Andrade (fls. 724 - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que não conhece o réu Lohan, que conhece o pai dele, que estava com dificuldade para marcar vistoria. Que não conhece os demais réus. Que o documento encontrado com o Lohan era de sua propriedade, pois estava com dificuldade para marcado vistoria, tendo pedido para o pai dele vê se conseguia marcar, porque seu carro é usado no trabalho. Que Lohan não cobrou nenhum valor para agendar a vistoria. Que soube da prisão do Lohan no dia seguinte. Que seu carro foi agendado para o dia 13, só que não chegou a fazer a vistoria porque houve isso. Que após a prisão do Lohan, o depoente continuou com a vistoria do veículo, e o carro é no seu nome, mas seu irmão desembarcou, e como ele também é usuário do carro, ele pegou o carro e marcou a vistoria do veículo. Que não sabe agendar, sempre quem fez isso para o depoente foi seu irmão, só que ele estava embarcado e quando ele desembarcou, pediu para ele fazer para o depoente. Depois que Lohan foi preso, seu irmão é quem marcou o carro para a vistoria. Que não tinha acesso ao Lohan, assim não pensou em receber nenhum benefício por ter pedido a ele para agendar. Sempre teve contato com o pai dele. Que foi a primeira vez que pediu esse favor ao Lohan, porque quem sempre fez para o depoente foi o seu irmão. O seu irmão tem acesso a internet e sempre faz para o depoente. Que só esse ano teve dificuldades em agendar o veículo, porque seu irmão estava embarcado para fora do Brasil e ele demorou a chegar e estava vencendo. Que seu veículo está legalizado hoje. Que tem 40 anos. Que tem carteira de motorista desde 1997. Que nesses anos todos fez vistoria no seu carro, mas seu irmão sempre cuidou desse parte para o depoente. Que não se recorda da data em que o documento foi encontrado com o Lohan. Que seu documento foi dado a Lohan bem antes do dia dos fatos para marcar a vistoria. Que a vistoria foi marcada para o dia 13 de maio. Que o seu documento estava com o Lohan no dia 08 porque tem uma padaria e não estava encontrando o pai dele, e ele sempre chegava tarde e então ele levou o documento para quando fosse levar o carro, ele o entregava. Que não lembra muito bem quando o documento vencia, o final da placa era 5. Que acredita que vencia no mês de maio desse ano. Sobre os decalques encontrados com o Lohan, o depoente teria entregado para o pai dele, porque como o carro era de trabalho, o chassi é enferrujado, fica embaixo do banco do carro, assim, ele lhe deu uns cinco decalques para ver se conseguia marcar a vistoria, para não marcar errado para não ter trabalho. Ele deu cinco e conseguiu recuperar três. Dois não saiu, porque colocou um produto que ele falou que podia passar e conseguiu com três, porque dois não serviam. Devolveu os decalques junto com o documento para Lohan marcar a vistoria para o depoente, mas isso foi bem antes de acontecer isso; foi logo assim que ele lhe deu, uns quinze dias antes. Que o pai do Lohan lhe entregou os decalques e pediu para tirar para ver se realmente saía o número do chassi, porque seu carro é de 2004. Não sabe onde ele arrumou esse material. Seu irmão não estava conseguindo marcar a vistoria porque estava embarcado. Que não tinha feito isso antes, foi a primeira vez, só que Lohan lhe explicou como fazia isso, foi até o pai dele que ajudou a fazer. Que teve um pouco de dificuldade, porque não é sua área.´ Testemunha Emanuelly Raihany Napoleão (fls. 725 - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que é colega de trabalho do Lohan; que trabalha no Detran. Que Lohan é ATC, auxiliar técnico de controle. Que Lohan ficava mais na cabine porque os problemas eram todos resolvidos na cabine. Sobre as atribuições de Lohan: ele passava panorama, que todos os problemas do posto quem resolvia era ele, todas as dúvidas que tinham na certificação, quem resolvia era ele, inclui DUDA, tudo do posto, problema de usuário, qualquer coisa era com o ATC. Ele fazia tudo de dentro da cabine, não no pátio de vistoria, porque ele precisava ligar para o helpdesk, sempre de dentro da cabine, porque usava o telefone, e não tinha como fazer isso no pátio. Que a cabine é aberta ao público, pois quando tinha problema com o usuário, o usuário tinha que ir à cabine. Não é a função dos funcionários do Detran, mas sempre agendava vistoria para alguém que chega lá e não sabe usar a internet, ou um analfabeto, ou amigo mesmo, sempre ´quebra o galho´. Não tem diferença para quem é funcionário ou para quem é do lado de fora para fazer o agendamento. O agendamento é feito pela internet, ou pelo telefone. Um funcionário do Detran não tem mais facilidade para fazer um agendamento para vistoria do que outra pessoa de outro lugar. Que deve ser bem difícil um funcionário do Detran liberar um veículo sem a vistoria. Sobre qual é o procedimento para se realizar a vistoria: a pessoa chega, vai para a fila, na sua vez entra pela orientação, orienta o veículo, vai para a vistoria, faz a vistoria toda, todo mundo assina, depois vai e emite o documento. A certificadora emite o documento. Depois da certificadora, acabou, pois quem emite o documento é a certificadora. A pessoa pega o documento e vai embora. É emitido um laudo de vistoria, o vistoriador assina, o perito assina, o ATC assina, leva para emitir e pronto. O ATC sempre assina depois do vistoriador e do perito, o vistoriador assina o laudo, o perito assina o chassi, e o ATC assina depois, leva para o ATC assinar e leva depois embora o documento. Que ficam no pátio de vistoria normalmente os vistoriadores, o perito e o ATC fica a maior parte do tempo na cabine, sempre resolvendo problema. Que quando o sistema cai do computador, quem toma as providências para arrumar é o ATC e quem conserta é o técnico. Que Lohan trabalhava de uma às sete. Que desde quando está lá ele trabalhava na parte da tarde. Que está lá há um ano e oito meses. Que nesse dia, quando eles foram presos, aconteceu na parte da manhã. Que quando chegou, a Corregedoria já tinha ido no posto e viu ele saindo, porque já era um pouco mais de uma hora, mas não estava presente no dia todo. Que o Lohan trabalhou na parte da manhã porque estava suprindo uma ATC da manhã que estava afastada por atestado médico, salvo engano, por uns doze dias. A equipe da manhã é uma turma e a equipe da tarde é outra turma. Que Lohan estava trabalhando no turno da manhã há uns quatro ou cinco dias, mais ou menos isso, não sabe direito. Que a sua função é certificadora. Que são duas cabines de certificação, cabine do Dual e a cabine do DUT, no caso uma que faz só o licenciamento anual e uma grandona que faz tudo. Que há um rodízio de certificadores, não é uma pessoa fixa. Que tinha senha. A senha demora um pouco para chegar e a pessoa nem vai saber mexer. Que nunca chegou alguém que tenha senha rápido, sempre demora um pouco. Que há sempre déficit de funcionários. Que não faz diferença emitir 200 Dual ou 50 Dual. Que o sistema do Detran costuma sair do ar com frequência. Geralmente quando não tem sistema, faz um laudo manual do veículo, o veículo entra, faz a vistoria normal ou é protocolado, ou dá um laudo para o usuário ou então dá um protocolo. Um ou outro. Esse documento é padrão. Alguma coisa tem que ser entregue, o laudo manual ou o protocolo. Que não tem como o certificador saber se o primeiro funcionário da escala de tarefas está cumprindo suas atribuições de maneira correta. Que aprende o serviço um com o outro. Que quando entra tem um curso, que não ensina muito, chega lá você não tem mais nenhum treinamento, você vai aprendendo com outros funcionários, que não tem treinamento. Que no caso, vai entregar o papel para o usuário, depois ele vai no posto e será emitido o documento, obviamente vai num dia que tem sistema para emitir, e fica registrado no sistema essa interrupção. Que seu horário é a tarde. Que desconhece qualquer irregularidade que estivesse acontecido naquele Detran. Que tudo era feito na mais absoluta lisura. Que desconhece totalmente vistoria ´fantasma´ e é normal a falta de agendamento, se você tentar agendar o seu carro hoje, vai estar sem agendamento. Todo mundo para a depoente na rua e pede para agendar porque não está conseguindo. Que tenta explicar que não adianta, que não faz diferença, mas é assim, a falta de agendamento é normal. Que não sabe da ocorrência do ´pulo´. Que não tem como sair da cabine para ver se o veículo está dentro do posto do Detran. Que não tem como ir lá fora ver se o vistoriador está fazendo vistoria, que não tem como ir lá fora se algum carro está sendo emplacado, senão não vai trabalhar, o posto vive lotado, é impossível alguém fazer isso, porque não lida diretamente com o veículo, mais com o público, com a parte de documentação e de inserção de dados. Que não sabe se o emplacador tem como saber se o veículo está presente ou não, porque trabalha na certificação. Que é bem difícil fazer uma vistoria sem o veículo.´ Testemunha Julio Cesar de Souza Rodrigues (fls. 726 - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que é funcionário do Detran. Que conhece os réus. Que Lohan não trabalhava no pátio de vistoria, que Lohan trabalhava na cabine da Diretoria. Que Lohan tinha a função de entrar em contato com o Rio para tirar dúvidas sobre documentação, tirava dúvidas de usuários que o procuravam na cabine, e resolvia os demais problemas que aparecia no posto. Que isso seria a função de ATC. Que Lohan trabalhava na parte da tarde desde que trabalha lá, há um ano e dez meses. Que nesse dia Lohan estava trabalhando na parte da manhã, porque estava cobrindo um menino que estava de atestado. Que ele estava há poucos dias pela parte da manhã. Que o grupo da manhã não é o mesmo grupo da tarde. Que há um ano e dez meses que trabalho lá e Lohan já trabalhava lá. Que o agendamento é feito pela internet e pelo telefone. Na data agendada, o veículo tem que comparecer no posto, passa pela primeira cabine, vai para a linha de vistoria, efetuada a vistoria, o veículo sai, vai para a cabine de emissão e pega o documento. Lohan assinava o laudo de gases e o laudo eletrônico que era emitido. A assinatura dele era a terceira, ele assinava depois do vistoriador e depois do perito. Ele sempre assinava depois. Os próprios funcionários que estavam trabalhando no posto é que ensinavam o trabalho do depoente quando ele chegou para trabalhar. Que não era função do Lohan o controle e a fiscalização da linha vistoria. É comum os motoristas e usuários pedirem para o depoente para fazer agendamento. Que não tem diferença fazer o agendamento por fora ou através dos funcionários, pois não tem mais facilidades, sendo que pedem para os funcionários alegando que não tem tempo ou que não sabem mexer. Às vezes está sem serviço, pegam o documento do usuário e tentam agendar na hora para ver se conseguem efetuar o agendamento para o usuário. Quando o usuário diz que está com o chassi meio enferrujado ou raspado, alguma coisa assim, aí dão uma etiqueta, pede para o usuário efetuar uma limpeza, para ele tentar tirar, sendo que se sair visível, ele pode efetuar o agendamento dele e tentar fazer a vistoria. É para ser feito no pátio do Detran, mas se, por exemplo, o usuário chegar lá e der problema lá, ele vai ter que ser encaminhado para a perícia e vai ter que fazer a remarcação. Então se o usuário chegar para os funcionários e falar que não conseguiu tirar, que não saiu número nenhum, vão orientar ele a fazer o processo. Isso é feito para adiantar. Que trabalha na vistoria. Que é comum o sistema na vistoria não funcionar normalmente. Quando acontece isso, o técnico libera um laudo manual para os vistoriadores e fazem tudo à mão. Depois o usuário retorna para pegar o documento. Que não recebe gratificação por serviço prestado. Que quando tem funcionário novo sem senha, empresta o seu próprio loguin para o funcionário novo fazer a vistoria. Quando o sistema cai, às vezes preenche o laudo manual e entrega para o cliente, às vezes entrega uma parte da via, não tem um procedimento padrão, específico. Que não fiscaliza o serviço do seu antecessor. Que é vistoriador, que é o primeiro a assinar, assina os laudos que emite, depois para os demais. Que não sabe dizer se o certificador é obrigado a olhar se o veículo está no posto ou não, pois naquele posto nunca funcionou assim, porque é muito movimentado. Que trabalha no turno da tarde. Que desconhece as irregularidades que vinham acontecendo no Detran de Macaé, não sabe de vistoria ´fantasma´, ´pulo´, que nem sabe o que é isso. Que deixa o sistema aberto para os funcionários novos usarem, mas não estando no posto não passa a senha para eles usarem. Quando o veículo agenda e faz a vistoria, sendo que o chassi está ilegível, o carro não fica apreendido, vai na Diretoria fala com o técnico e ele encaminha para a perícia. Que a perícia não é feita na hora, é feita em outro lugar. Que o carro fica com o proprietário, só não sai o documento, fica com essa pendência. Que é vistoriador, que antes do depoente, só tem uma etapa: a cabine de orientação. Que na orientação não se assina documento, só encaminha o veículo para a vistoria. Que nunca fez vistoria em carro que não estava presente.´ O acusado Nattã arrolou a testemunha Felipe Pires Santos, o qual foi inquirido em juízo (fls. 723 - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que são quatro emplacadores no Detran de Macaé, contando com o depoente e amanhã serão três contando com o depoente, porque é emplacador itinerante. A atribuição do emplacador dentro do espaço físico do Detran: é aguardar o proprietário do veículo ir até o emplacador com o recibo do veículo, para ter acesso ao verdinho, o lacre e a placa, e emplacar o veículo no Detran. Que já recebeu uma gorjeta de um proprietário pelo atendimento, como cinco reais, um salgado e um guaravita. Que não tem conhecimento de que Nattã tenha entregue alguma placa fora do recinto do Detran. Fora do recinto do Detran, só ônibus ou caminhão, pede uma autorização ao responsável do posto para emplacar lá fora, porque o posto de Macaé não é possível ônibus ou caminhão entrar, sendo o emplacamento feito em frente ao posto, próximo do portão. Nattã trabalha no Detran em torno de seis meses pela empresa Mastervig. Não sabe quanto o réu Nattã recebe mensalmente, porque seu salário é totalmente diferente do dele. Que é funcionário do Detran Macaé há seis meses. Que não sabe informar se há rodízio de cabines pelos certificadores porque só faz a parte do emplacamento e não observa se há troca. Que nunca achou documento perdido no chão do Detran. Que nunca viu ninguém encontrando documento perdido, mas o certo é levar na Diretoria do Detran. Pelas demais defesas nada foi perguntado. Que perto do Detran tem um trailer. O valor das gorjetas varia de acordo com o proprietário, pois sempre quando emplaca e dá atenção, tenta fazer o melhor atendimento possível, recebe ou lanche ou gorjeta de cinco reais, dez reais, varia, depende do proprietário. Que estava presente no dia que foi deflagrada a operação, que viu tudo, a apreensão de documentos, etc. Que não foi levado para a Delegacia porque não tinha motivo. Que nem o depoente nem seus colegas que trabalham fizeram qualquer irregularidade. Que não sabe informar se a Corregedoria não levou todos os funcionários que estavam lá no dia ou só os réus, pois tinham outros funcionários trabalhando lá no dia, além dos réus. Que o emplacamento tem que ser feito com o veículo na presença do emplacador no posto do Detran. Que os despachantes não tinham tratamento mais célere, facilitado, no posto.´ A acusada Helen, em seu interrogatório judicial (fls. 729-729v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que os fatos narrados na denúncia conferem, porém os documentos encontrados na cabine, quando o Corregedor chegou por volta de meio dia falando para parar tudo, então parou e esses documentos foram encontrados atrás da CPU; que nesse dia estava trabalhando na cabine de DUT, e o seu supervisor e sub-chefe disse para sair da cabine de DUT e ir para a cabine de DUAL, onde eram emitidos os documentos; e a fila estava grande, a Iracema se retirou, a menina que estava emitindo documento lá, e entrou, já emitindo documentos dos usuários que estavam na fila. Então, quando a Corregedoria chegou, aqueles documentos já estavam ali, e eles disseram ´são seus, você será presa em flagrante´, tendo pegado a lixeira e colocado para fora; que o laudo de emissão de gases tem duas partes, sendo destacada uma parte e entregue ao usuário e a outra, como não tem utilidade, joga fora, tendo o Corregedor pegado todos os papéis do lixo. Que Iracema estava na cabine do DUAL, tendo saído quando o supervisor pediu e ido para a cabine de DUT e a depoente saiu da cabine de DUT e foi para a cabine de DUAL, porque há rodízio. Que era uma segunda-feira e os documentos que estavam na cabine, não sabe de que dia eles estavam ali, porque teve a semana inteira e não trabalhou naquela cabine; que teve o sábado; que na segunda-feira de manhã, a Iracema trabalhou de manhã até algumas horas, depois a depoente foi para aquela cabine. Que o documento de recibo em branco, o Corregedor falou que estava na sua bolsa, mas ele não estava na sua bolsa, ele estava em cima da mesa onde fica a máquina de emissão de documentos e o teclado com o monitor, como ele encontrou documentos também embaixo da máquina de emissão. Que tinha senha; que tinha senha da técnica de controle; que a senha que ele diz ter encontrado na sua agenda, assim que entrou para trabalhar no posto, a técnica era Juliana, então ela passava a senha para a depoente para liberar CSV e exigência, e a depoente tirava com essa senha; que tinha também a senha do Lohan, que estava também em seu poder, porque ele tinha lhe passado, porque ele tinha outras atribuições no posto para fazer, não tinha tempo de ficar de um lado para o outro fazendo tudo. Que não tem como acompanhar o serviço de vistoria lá fora, porque ou faz movimentação de documentos dentro da cabine de certificação de DUAL, de DUT aliás, ou vistoria o que o vistoriador fez lá fora. Que quando o usuário chega na sala de DUT, ele já chega com o carro vistoriado, chega com a cópia da aferição de gases, com o decalque colado e carimbado pelo perito. Que acredita nas assinaturas, pois quando todas elas estão carimbadas e assinadas, que só faz emitir documentos. Que trabalhava na parte da manhã, e a equipe que trabalhava na parte da manhã, que eram sempre os mesmos, era o Lohan, o Lohan não porque era da parte da tarde, ele é ATC, era o Douglas, Savio, o Thiago que é da parte da tarde e havia trocado de turno com o Saulo, nesse dia ele trocou o turno; que o perito era o Sr. Paulo. Que o vistoriador assinava, o perito assinava o decalque, depois ia para o ATC, que é o Lohan, ele assinava, e entregava o documento ao usuário, quando entregava ao usuário, o usuário chegava na cabine para poder emitir o documento. Que não tem como o vistoriador assinar sem a presença do veículo no pátio, porque o carro tem que estar lá para fazer a aferição de gases, assim como o perito e o ATC. Que não consegue emitir um documento que esteja faltando uma assinatura. Que eles só assinavam se o veículo estivesse presente e tinha que ser o carro do dia, estar agendado. Que se o carro não fosse do dia, tinha a cabine de orientação lá na frente, o Sr. Paulo ficava próximo e se o carro não fosse do dia, ele mandava voltar e agendar. Que o procedimento era feito só com os veículos presentes, a menos que, quando estava nessa cabine que o Corregedor lhe pegou sendo presa em flagrante, os documentos que emitiu, se o usuário vai fazer vistoria lá e o sistema cai, ou tem alguma notificação de multa, e o sistema está fora, que não tem como tirar a notificação e o documento ser emitido; ou se o sistema cair, também não tem como emitir o documento, aí fala para o usuário voltar no outro dia. O usuário pode voltar daqui há três dias, daqui uma semana, daqui duas ou três, ou qualquer outra pessoa de sua família pode pegar esse documento para o usuário. Que o usuário tem que apresentar a aferição assinada, o laudo e o decalque assinado pelo perito e a depoente não precisa ver o carro também, porque não é seu dever, até porque se fosse, não conseguiria também. Que confia nas assinaturas dos vistoriadores, perito e ATC, porque se não confiar, não vai emitir nenhum documento. Que se o usuário não apresentar o protocolo, não tem como emitir. Que no dia em que foi presa, teve usuários nessa situação. Que faz isso sempre, quando o sistema cai e também quando o sistema ´smith´ está fora. Que se recorda que no dia teve usuários para retirar o documento porque o sistema tinha caído dias anteriores, mas não se recorda quantos. Que se recorda que o Corregedor falou que a depoente teria emitido 26 documentos que o carro não foi no posto, tendo respondido que não tem controle dos carros que entram no posto, que só fica na emissão de documento. Que o Corregedor disse também que a depoente teria recebido propina no final da cabine; que não recebeu nada, porque tudo passa pela linha, orientação, vistoria, perito, entra e o usuário vai direto para a depoente e só emite o documento. Que o protocolo só é dado quando é cabine de DUT, quando é cabine de DUAL, não é dado, só dá o laudo de aferição para o usuário, e o usuário tem que apresentar isso no dia; que o laudo está com a data do dia que eles pegam. Quando eles (os usuários) voltam, o sistema caiu, eles orientam o carro novamente, o vistoriador vai para a linha, joga no sistema, emite o laudo daquela data e emite o documento. Que faz outro laudo, um laudo branco, porque tem o laudo de aferição que não precisa mais fazer, porque como o sistema caiu, não consegue jogar na linha, só consegue jogar na linha quando o sistema volta. Que o laudo de aferição tem que estar datado do dia que caiu o sistema e não do dia em que ele vai pegar o documento. Que além dos carros em que os documentos são emitidos do dia em que caiu o sistema, também há documentos que são emitidos de carros de outros dias porque o Smith estava fora, ou porque teve uma outra queda de sistema. Que ás vezes trabalha na parte da manhã e o sistema não cai, já na parte da tarde o sistema cai, mas a vistoria sempre foi feita no dia anterior. Que foi arrecadado com a depoente duzentos e alguma coisa em reais, porque estava esperando o seu pagamento para pagar o seu curso técnico em química e o policial pegou na Delegacia. Que não tentou desfazer esse mal entendido na hora com o Corregedor, porque ele não deu oportunidade de falar, ele simplesmente catou todos os documentos, levou para a sala da Diretoria, depois ficou andando pelo posto. Que a senha encontrada no seu caderno era da técnica de controle Juliana, que assim que entrou no posto, ela lhe deu a senha para liberar CSV e exigências. Que isso era normal, que deixava a senha aberta para que outras pessoas movimentassem, porque como tinha pouco funcionário, e sempre reclamavam pela deficiência de funcionários, deixava para a Corregedoria mesmo ver. Que se fazia isso para poder dar conta dos processos do dia, que eram muitos, tinha que deixar a senha aberta para outras pessoas. Interrogatório do réu Lohan, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 728-728v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que alguns fatos são verdadeiros, outros não; que foi encontrado com o interrogando R$534,00, sendo que quinhentos reais eram do seu pai, que ele é comerciante e tinha lhe dado esse dinheiro para depositar na Caixa Econômica na conta dele e como o comércio dele é longe do Centro e o seu trabalho era próximo, e na hora de almoçar ia dar uma fugida rápida do serviço, ia conversar com a menina que divide a tarefa contigo para ela apoiá-lo ali enquanto o interrogando ia rapidinho no Banco só depositar o dinheiro na conta dele, não era propina; que o documento que foi encontrado no seu carro, confessou sim a um rapaz que tinha agendado, que não confessou nada que fazer aquele documento em outro dia; que o documento era de um amigo do seu pai, pois o irmão dele estava embarcado e ele pediu ao seu pai para pedir ao interrogando para agendar para ele, pois não sabia mexer no computador, não sabe o caso, e agendou para ele. Que só fez o agendamento, mas não se recorda para qual dia. Que agendou para o dia 13 e foi preso no dia 12. Que não se recorda se era o veículo Celta. Indagado pelo Juiz porque o documento constava com data de emissão do veículo foi no dia 22 de julho e não 13 de maio, disse que ele tinha pedido para agendar uma transferência para ele, não ia ser licenciamento anual, pois ia transferir do antigo proprietário para este que consta no documento no momento. Que o senhor tinha pedido ao seu pai para o interrogando agendar, porque estava com dificuldade porque acha que ele não sabia mexer em computador ou não tinha tempo, não sabe porquê. Que tinha começado a fazer o agendamento antes de ser preso. Que o advogado do réu alega que a divergência da data da emissão do documento é porque a pessoa teria reagendado a vistoria, não sabendo o interrogando quem teria feito. Que agendou somente para o dia 13, mas foi preso no dia 12 e não deu tempo de avisar a ele que estava agendado. Que já tinha agendado para o dia 13 de maio. Que não estava com o documento original, mas sim com a cópia. Quanto ao decalque, ele tinha comentado com o seu pai que o chassi dele estava enferrujado e o interrogando explicou a ele como que limpa, joga um líquido, passa escova de aço e entregou ao seu pai cinco decalques para entregar a ele, para ele depois que limpar tirar ali, riscar com napa de carpinteiro e lhe mostrar para vê se estava legível, porque quando não está legível, dá uma dor de cabeça muito grande para o usuário. Que ia explicar a ele como ele devia fazer, que ele tinha que agendar vistoria, levar no posto, lá quem ia tirar o chassi ia ser o perito, não o depoente, e lá ia encaminhar ele para o devido lugar onde faz tudo, mas estava ilegível o chassi dele, por isso agendou. Que é ATC e trabalhava muito como secretário, ficava muito na sala da diretoria. Que atendeu muito telefone naquele dia, muitos usuários. Que tem ATC de linha e ATC de DUT. Que a sua função é ATC de linha, ficar na linha de vistoria, organizando a fila, vendo os agendamentos se estava no dia correto ou não. Que no dia estava como ATC de linha. Que o ATC de linha organiza a linha de vistoria. Que na prática, essa organização é feita da seguinte maneira: o veículo entra na fila, o veículo entra, vê se o agendamento dele está para aquele dia correto. Que nesta hora tem contato com o veículo. Que não tem como perceber o procedimento se iniciar e findar sem o veículo estar presente porque fica muito atarefado. Que o Detran de Macaé tem um efetivo de funcionário muito pequeno; que são dois turnos: manhã e tarde. Que o certo do efetivo são três na equipe de controle manhã e três na equipe de controle de tarde, dois ATC e um técnico de controle. O técnico de controle tem que ficar dentro da sala da diretoria atendendo telefone, tirando dúvida de usuário. Que a sua função é essa, mas como o posto tinha muito pouco funcionário, não tinha como fazer a sua função correta, tinha que arrumar os problemas do posto, atendendo telefone. Que assinava os laudos sem ver o carro, porque tinha que confiar no funcionário que estava lá, porque não tinha como largar o que estava fazendo e ir lá ver o carro. Que confirma que assinava os laudos de emissão. Em relação aos mais de vinte carros que a Corregedoria verificou a emissão de documentos sem que tenha entrado no pátio, afirma que assinou sem ver os veículos, porque o laudo de vistoria já vinha assinado pelo perito e pelo vistoriador, aí assinava. Que os vistoriadores eram os do turno da manhã, que não sabe muito bem o nome deles e perito era o Sr. Paulo Antonio de Amorim. Que assinava depois que eles assinavam. Que na entrada ficava o orientador; que o veículo vem até ele, orienta e vai até o vistoriador fazer a vistoria. Que assinava por último. Que não ouviu falar que o Detran de Macaé fazia vistoria em veículo ´fantasma´. Que os despachantes eram tratados como qualquer outro usuário. Que os despachantes não tinham preferência. Que para identificar que a pessoa é despachante tem que ter a carteirinha, o crachá dele; que é um curso que eles fazem e tem a carteira de despachante. Que os despachantes são tratados da mesma forma que os outros usuários. Que assinou os laudos crendo que os veículos estivessem lá; que nunca assinou laudo sem que o veículo estivesse lá, por nenhum motivo. Que sempre assinou atestando que veículo teria passado por ali. Que sempre assinou depois do perito e do vistoriador; que nunca assinou antes deles assinarem, só depois que eles assinavam, porque aí tinha certeza que eles dois viram o carro, porque lá fora eles estão vendo o veículo, estão fazendo, enquanto estava dentro da sala, infelizmente tinha que fazer o posto andar; então assinava para não ficar embolando muito o serviço, assinava sem ir lá ver o carro. Que a sua função tinha senha. Que os funcionários vistoriadores e certificadores tem a senha logada no computador da função, e às vezes eles vão no banheiro, beber água, comprar alguma coisa para comer e às vezes tem algum funcionário novo que está aprendendo a função, então eles aprendem com os funcionários que estão ali com uma certa experiência, então ele sua a senha do funcionário que já tem a senha. Que um usa a senha do outro ali dentro, pois infelizmente não tem como, o funcionário novo nunca chega com senha, ela demora de três a quatro meses, cinco meses, para chegar a senha dele. Que aprendeu a função do ATC ficando junto do vistoriador e do perito, mas na prática infelizmente não funcionava assim. Que sempre ficava na sua cabine. Que assinava como se fosse certificando a assinatura do vistoriador e do perito, até porque não se faz nenhum curso para ser ATC; que aprende na marra, na correria e infelizmente não dá para fazer o serviço do jeito que o Detran quer. Que no funcionamento do posto tem muito carro agendado, então fica complicado. Que na prática aprendeu a função com os outros ATC que estavam antes do depoente. Que hoje o ATC fica da mesma forma que o depoente, dentro da cabine, até pior porque veio a ser preso e é menos um.´ Interrogatório do réu Thiago, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 727-727v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que não consegue entender porque foi preso; que estava trabalhando, pra falar a verdade, na fase de treinamento, pois sua área não é essa, que é fisioterapeuta e não trabalhava; que começou a trabalhar porque estava desempregado e não teve treinamento nenhum e estava aprendendo com os outros funcionários mais antigos, porém o sistema é todo sucateado, vira e mexe cai muito o sistema e teve veículos, como dia 08, que caiu o sistema, que fizeram a vistoria e davam o prazo de 15 a 30 dias para a pessoa retornar e pegar o documento. Que quando o sistema caía, vistoriavam o veículo, tiravam o decalque, faziam tudo correto, mostravam ao perito, o perito assinava, e o veículo retornava em dias subsequentes. Sobre qual procedimento fazia quando o sistema caía: disse que não existia uma norma, um padrão, não existe uma lei, ´você tem que fazer isso daqui´, nunca apresentaram, não existe nada, porém o que faziam: vistoriavam o veículo, tiravam o decalque, o perito via que o veículo estava no dia e hora agendada e ele retornava depois só para pegar o documento. Que sabiam que o veículo tinha ido porque ele apresentava o documento dele, junto com o decalque assinado ou então junto com o laudo manual. Assim, necessariamente teria que ter um documento que comprovasse que o veículo esteve lá anteriormente, se não a certificadora não poderia emitir o documento. Que não se recorda se no dia 08 era a mesma equipe que estava no dia 12, pois já se passaram três meses. Que todas as vistorias os veículos foram ao posto. Que o tratamento ao público era igual, não havia facilidades para despachantes. Que trabalhava lá desde dezembro, há cinco meses e por um ou dois meses ficou aprendendo a mexer no sistema. Que fez um curso muito rápido e não deram praticamente nada, chegou lá para fazer uma prova, a prova tinha direito, e como tinha estudado para prova da Polícia Rodoviária, tirou até dez na prova e dali já mandaram para o posto e tudo que aprendeu foi com o pessoal antigo. Que estava aprendendo ainda com o pessoal. Que é do interior de Silva Jardim e nunca tinha trabalhado com os demais réus. Que nunca ouviu falar que alguns deles ganhasse algum benefício econômico para facilitar o procedimento, até porque é cristão; se existe alguma coisa, desconhece. Que lá é tudo sucata, que é corriqueiro cair o sistema. Que se a Corregedoria batesse lá a tarde, seriam os funcionários da tarde, e se bater lá amanhã, serão os funcionários que estarão lá amanhã. Que desconhece o licenciamento ´fantasma´ e o ´pulo´. Sobre porque não esclareceu na Delegacia os fatos: que quando chegou na Delegacia, ficaram lá sem saber e falaram que era só para prestar um depoimento, mas não lhe disseram nada, só lhe deram a voz de prisão, aí o seu ´chão acabou´. Perguntado se alguém tentou desfazer o mal entendido: que na verdade os Corregedores quase não perguntaram, eles não disseram nem o porquê que estavam prendendo, que só foi saber quando os advogados chegaram. Que tinha uma senha recente e quando não tinha senha usava dos outros vistoriadores; que isso sempre foi comum. Que uma coisa é a teoria, outra coisa é a prática. Que sempre chegava pessoas novas, que já estava logado e para logar leva um tempo, então deixava ali, saía, ia lanchar. Que sempre teve medo de acontecer alguma coisa, como é cristão sempre gostou de trabalhar com fidelidade, sempre de forma correta, então deixava aberto e saía. Quando chegou para trabalhar, para agilizar, alguém deixava a senha e o depoente continuava trabalhando. Que nunca foi ameaçado no trabalho. Que não foi coagido para depor nesta audiência.´ Interrogatório do réu Savio, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 730-730v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que lida a denúncia, diz que esses carros foram agendados para semanas anteriores, portanto, quando o sistema está com algum problema, emite um laudo manual ou até mesmo decalca o chassi, pega a assinatura do perito, e posteriormente o usuário se apresenta ao posto; que sua equipe trabalha todos os dias pela parte da manhã de 07 às 13 horas, de segunda a sábado. Que às vezes por alguma necessidade de cada um, pode haver alguma troca da equipe da manhã. Que no turno da manhã são quatro vistoriadores e entrou mais um novato recentemente. Que são dois peritos. Que no momento dos fatos tinha um perito, que era o Sr. Paulo. Que no caso do sistema cair, se o carro estiver todo ok, visualmente falando, libera o chassi para o perito, ele assina e cola o decalque sobre o documento e libera o cliente, que volta posteriormente, aquela assinatura confere que o carro estava legal, caso haja algum problema, o perito assina EX, exigência, e, ao retornar, é feita uma nova vistoria visual. Que caso o sistema caia, não é preciso fazer um novo agendamento, o usuário tem um prazo de mais ou menos trinta dias, se não se engana de 28 dias; que o usuário só vai lá buscar o documento, indo logo a certificadora, caso não haja exigência no carro. Que o laudo do perito é datado do dia da exigência, do dia do agendamento, o carro é liberado no sistema e ele tem um prazo para retornar. O laudo é do dia que fez a vistoria efetivamente. Que o perito não emite laudo, quem emite laudo são os vistoriadores, mas o perito assina. Que o laudo é assinado pelos vistoriadores, perito e ATC e eles assinam o documento no dia em que foi feita a vistoria. Quando o sistema cai e a pessoa retorna em outro dia para pegar o documento, esse documento é datado do dia em que foi pegar o documento, do dia em que tira do sistema. Que os Corregedores arrecadaram alguns documentos emitidos, sendo que nem sempre o laudo fica junto com o documento, porque nem sempre o laudo manual é emitido. Como disse, às vezes apenas decalca o chassi, cola no verdinho e libera e o cara retorna. Que nesse primeiro momento não fica registrada data, já quando o cara vem buscar o documento, é emitido o laudo já com o sistema funcionando. Que o decalque do chassi comprova tudo, que o carro esteve no dia agendado. Que dos vários documentos apreendidos tem que estar no mínimo com o decalque colado. No caso é descolado o decalque do verdinho e colado no documento. Que não sabe dizer se o laudo emitido no dia é datado do dia da vistoria ou do dia em que é extraído, só sabe que o documento que é emitido é do dia em que é emitido. Que os Corregedores disseram que foram emitidos vinte e poucos documentos sem a presença do veículo, indagado se essa quantidade é normal, disse que é até pequena, porque o sistema cai frequentemente e acredita que não tenha ido só dia 12, mas sim também em dias anteriores. Que trabalha no posto há menos de quatro meses, que era do posto de Casimiro e foi transferido para Macaé, e até onde sabe nunca ouviu falar de dar facilidades para despachantes. Que conhece os outros réus, trabalham juntos. Que a única possibilidade de se emitir documento sem a presença do veículo é nessa hipótese do sistema cair. Que com certeza em outras hipóteses é necessário que o veículo se apresente. Que prestou esclarecimentos sobre esses fatos em sede policial. Que não foi torturado lá; que ficou muito tempo na espera, desde do horário em que o fato ocorreu até onze horas a meia noite. Que falou ao Delegado ou Inspetor tudo o que ele perguntou. que lido para o depoente o depoimento prestado em sede policial na parte em que alega que trabalhou no posto de Casimiro de Abreu e que teria sido transferido para Macaé por não ceder as pressões do chefe daquele posto, confirma. Que afirma que o que quis dizer é se o posto paralisa, se os carros não andam, a fila não anda, são pressionados, que não tem estabilidade do seu emprego e entende o suficiente que se o posto não funcionar, vai ser mandado embora, mas nunca teve uma ordem direta e outras pessoas foram mandados embora e entende que foi por esse motivo. Que vai explicar como funciona: que tem três cabines de documentação onde emitem os laudos, os carros são direcionados aleatoriamente pelo sistema, então os mais antigos abrem cada um a senha e uma cabine, aqueles que vão chegando e não tem senha vão usando aquelas a qual o sistema os encaminha, porque, como foi dito anteriormente, muitos funcionários não tem senha ao chegar e eles precisam computar o documento no sistema de algum jeito. Que desconhece a existência da algum suposto esquema. Que não fez parte dessa engrenagem. Que não confirma parte do depoimento em que diz que temia por sua integridade física. Que trabalhava como vistoriador; que sua senha ficava logada no sistema frequentemente; que quando saía para algum lugar, deixava sua senha aberta para outro utilizar; que para funcionar teve que ser assim; que acredita que alguns sabiam a senha de outro, porque, por exemplo, no seu caso, cada um logava os computadores para ficar todos os três sistemas abertos ao mesmo tempo, mas tem a função do ATC que fica no início do posto e tem os certificadores que ficam ao final, que então fica difícil pelo acúmulo de funções o ATC sair da cabine da Diretoria para ir até a certificação a todo momento, então acredita que haja essa cumplicidade.´ Interrogatório do réu Douglas, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 732-732v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que todo laudo que assinava, o veículo estava no posto; que desconhece a prática de fazer vistoria sem que o veículo esteja presente; que todos os veículos que tem a sua senha e tem a sua assinatura, o depoente fez a vistoria e estavam no posto; que esses veículos (os vinte e poucos que os Corregedores alegam ter sido emitido documento sem a presença do veículo) não conhece, pois todos os veículos que fez, estavam no posto. (02:34) Que porventura o sistema do Detran é muito falho, às vezes o sistema de aferição, sistema eletrônico, às vezes acontece constantemente dos dois sistemas estarem fora do ar, às vezes a máquina de aferição trava, e o veículo tem que estar lá para ser vistoriado no dia do seu agendamento, o veículo vai, é vistoriado, se não tem sistema, o veículo é liberado, e o próprio usuário tem que voltar ao posto para buscar o documento após a vistoria, sendo a vistoria feita manualmente. Quando o usuário retorna tem que apresentar pelo menos o decalque assinado pelo perito que estava naquele dia e pelo vistoriador. O decalque vai junto com o laudo de aferição e o laudo tem a data em que o veículo foi ao posto. Que o usuário não precisa agendar novamente para ir buscar o documento. Que o usuário comprova que efetivamente fez a vistoria com base no laudo manual assinado pelo perito, pelo vistoriador e pelo ATC e é datado do dia que foi feito a vistoria. Que desconhece a prática de dar facilidades para os despachantes no procedimento da vistoria e nunca fez e pelo que sabe nenhum dos vistoriadores faziam, ou menor nenhum funcionário do posto. Que acredita que os vinte e poucos veículos que não foram ao Detran no dia, mas tiveram seus documentos emitidos seja da situação do sistema ter ficado fora do ar. Que o sistema do Detran é falho, às vezes cai dias seguintes, os funcionários não podem prender o usuário no posto, porque a fila é continuamente grande, aí é permitido que voltasse depois, ás vezes eram dez usuários, às vezes vinte, que não sabe a quantidade certa de usuários que voltavam depois. Que se permitisse que o carro entrasse novamente, imagina que se o juiz estivesse na fila, uma suposição, e pegasse uma pessoa que não está na sua frente e você lá meia hora a uma hora esperando. Que a vistoria é padrão, independente da pessoa. Que não tinha funcionário do Detran que dificultasse o procedimento para que a pessoa procurasse despachante. Que não foi coagido a depor em juízo. Que na Delegacia não prestou depoimento porque não quis. Que hoje não está sendo coagido a dizer ou a não dizer alguma coisa, que está falando por espontânea vontade. Que trabalhava com senha; que muitas das vezes sua senha ficava logada enquanto estava trabalhando. Que muitos funcionários não tinham senha, e muitas pessoas que não tinham prática de informática, travavam sua própria senha e tinham que usar a senha do seu colega de trabalho e tinha que confiar no colega de trabalho para dar agilidade no atendimento do posto. Se cada um tivesse que usar sua senha, muitos funcionários iriam ficar lá de braço cruzado por não ter senha. Que seu superior tinha conhecimento desse sistema, pois quando alguém pedia para deixar a senha logada, deixava e seus superiores sabiam disso. Que na data específica do dia 08 de maio o sistema falhou e que quando os proprietários retornaram, o sistema já estava funcionando. Interrogatório do réu Paulo, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 733-733v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que com respeito a propina, não é verdadeiro. Que em relação a assinar laudos de veículos que não estavam lá presentes, também não é verdadeiro. Que todos os laudos que assinou, o veículo estava lá presente. Que gostaria de expressar, que apesar de sua idade, que trabalha no Detran há trinta e poucos anos, e se sente envergonhado de estar passando por essa situação, que está há noventa dias preso, que é cristão e não tem motivo nenhum de fugir das regras, e que se sente envergonhado perante sua família. Que quer pedir perdão se esquecer de alguma coisa e se não souber colocar corretamente algumas palavras. Que os veículos comparecem no posto no dia do seu agendamento, porque se for fora do dia do agendamento do dia, pedi para agendar o veículo, não atende. Que todos os veículos vão corretamente no dia do seu agendamento. Acontece o seguinte, que o posto é muito mal localizado e os equipamentos do posto são tudo sucateado, o sistema é ruim, péssimo, trava toda hora, as máquinas de aferição são desde 2007 e hoje são as mesmas máquinas, são sucateadas e travam também todos os dias, o sistema sai fora, então os veículos comparecem no dia do seu agendamento, é vistoriado visualmente pelo vistoriador, decalca-se o veículo e o perito libera com a assinatura no decalque, para posteriormente sair o documento do veículo em dias seguintes, por causa do sistema. Ele compareceu na sua data de agendamento, ele tem 30 dias depois que faz a vistoria visual, fica valendo por 30 dias para pegar o documento dele. O decalque não precisar estar datado, porque quando o carro volta depois em dia posterior, ele tem aquele carro no sistema no dia do agendamento, então não precisa você datar. (5:50) Que caso o usuário tenha ido fazer vistoria e o sistema cai, vai constar no sistema o dia em que ele fez o agendamento e a vistoria, pois no dia o usuário não fez vistoria, só foi pegar o documento. Que nessa situação não assina o laudo, porque o posto é totalmente eletrônico, precisa ter o sistema para o vistoriador lançar no sistema e retirar o laudo eletrônico, então assina o decalque e o laudo eletrônico. Que só assina no dia em que voltou o sistema, em regra no dia em que o usuário foi pegar o documento. Que o usuário não precisa reagendar, se ele for no dia certo do seu agendamento, porque não vai exigir o re-agendamento dele. Que no caso desse, o agendamento estará em dias anteriores. Que desconhece sobre o oferecimento de facilidades para despachantes; que todos, com despachante ou sem despachante, recebiam o mesmo tratamento. Que conhecia o réu Onequer, relação estritamente profissional. Que não viu ele passando algum valor para funcionário do Detran e nem recebeu valor dele. Que crê que Onequer seja despachante registrado no Detran. Que ele estava lá sempre, diariamente. Que confirma que foi apreendido dinheiro com o interrogando e que o dinheiro era seu. Que acredita que os mais de vinte veículos que tiveram documentação emitida sem comparecer no posto seja por causa do sistema e eles tenham ido no dia só para pegar o documento.´ Interrogatório do réu Nattã, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 731-731v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que exercia a função de emplacador; que não entregou placa a nenhum veículo que não estivesse presente; que todos os veículos estavam presentes. Que fez emplacamento, mas os veículos estavam presentes. Que não entregou placa a veículo ausente mediante algum suborno. Que não conhece os demais réus. Que desconhece se tem algum esquema fraudulento no Detran. Que desconhece que os despachantes tivessem tratamento diferenciado. Que chegou a prestar esclarecimentos em sede policial; que não confirma o que falou lá; que falou mediante pressão; que fizeram algumas perguntas ao depoente, que discordou da forma de entregar a placa ao despachante e a única coisa que disse lá foi que recebia gorjeta mediante o seu serviço prestado para os usuários, pois eles gostavam do seu serviço e só recebia aquela gorjeta. Que o resto eles inventaram. Que não sabe porque os policiais escolheram o depoente para colocar coisas no seu depoimento em sede policial. Que é oriundo da zona rural do Córrego do Ouro. Que trabalhava na linha de produção de água mineral na Serra do Segredo Água Mineral. Que lido parte do depoimento prestado em sede policial sobre a transferência de propriedade de veículo sem que o veículo tenha ido ao posto, diz que não confirma. Que também não confirma que sempre davam um valor como retribuição. Que discorda da afirmação feita na Delegacia no sentido de que essas práticas são rotineiras e habituais. Que trabalha no Detran há seis meses. Que como carros, ônibus e caminhões que tenham estrutura muito grande, era autorizado a emplacar externamente. Que o emplacamento de carros menores só fazia no interior do posto. ´ Interrogatório do réu Onequer, sob o crivo do contraditório judicial (fls. 734-734v - gravado em arquivo de áudio e vídeo): ´que não confirma os fatos que são imputados ao interrogando. Que confirma o valor do dinheiro. Que a origem é do seu escritório. Que é despachante e documentalista, registrado, com matrícula, pelo seu conselho regional. Que é mentira o fato de caminhões terem o documento emitido sem que tivessem comparecido ao posto. Que os caminhões estavam no dia da vistoria, agendados, ou seja, no dia da vistoria agendada, não no dia 12, que foi dia 08 e 09, salvo engano. Que no dia da operação os caminhões não estavam. Que os documentos só foram emitidos no dia 12, e não dia 08, porque o sistema estava fora do ar, máquina quebrada, mas o agendamento deles constava no dia 08 e 09, no horário de oito e pouca e nove e pouca. Que no dia 08, no dia da vistoria, o posto estava fora do ar, o licenciador, que faz a vistoria, olhou o caminhão lá fora, porque o caminhão não entra dentro do posto; que foi realizado todo o procedimento de vistoria normal e na hora não foi possível emitir o documento porque o sistema estava fora do ar. Que eles emitiram um protocolozinho normal que se preenche à mão datado do dia da vistoria e ficou com o interrogando, porque é despachante, sendo que libera os clientes por ser despachante, porque pega o documento com o interrogando, não entrega o documento na hora para o cliente, porque ele não pega o documento com o interrogando, pega no seu escritório. Que no dia da operação foi a posto pegar esses documentos e outros, pois trabalha todo os dias no posto. Que quando pega o documento entrega os protocolos. Que esses documentos não foram apreendidos com o interrogando. Que não sabe se eles guardaram os protocolos. Que no dia da apreensão, estava trabalhando normal atendendo outros veículos agendados para o dia 12. Que atendeu um carro, atendeu outro, quando eles chegaram ao posto, um desses da Corregedoria passou pelo interrogando e pediu a sua identificação e hora nenhuma negou e nem perguntou nem o porquê. Que o agente pediu, entregou e depois ele veio falar que estavam numa operação e você deixa o seu documento e não sai do posto. Que andou em direção ao contêiner, que é onde emite DUT, que significa licenciamento anual e recibo de compra e venda, que o interrogando tem que assinar o documento, porque o proprietário lhe contratou, então assina por ele todos os documentos que não são gerados placas, são entregues no seu escritório. Que no dia da apreensão, apreenderam esse documento, não falaram nada com o interrogando; que de um outro carro do dia, acharam um documento do interrogando lá dentro e um deles perguntou cadê o veículo, tendo respondido que o veículo já tinha ido embora, tendo o agente perguntado cadê o laudo de gases e poluentes do processo, tendo respondido que esse carro não precisa ter, porque esse carro já tem o licenciamento de 2014 emitido, porque todo carro que tem o documento de 2014 emitido, quando você transfere o veículo, você não precisa fazer o laudo de gases e poluentes, mesmo assim ligou para o cliente e o cliente voltou ao posto de vistoria, ele olhou o carro, entregou o seu documento lá dentro e disse que poderia emitir o documento do despachante. Quando voltou da cabine onde estava aquele rapaz, entrou uma viatura dentro do Detran pela contramão e os levou para Delegacia e não falou desses três documentos para o interrogando, hora nenhuma, desses três caminhões que foram emitidos documentos. Que só foi saber desses documentos na Delegacia. Que do mesmo jeito que ele mandou o outro carro voltar, poderia muito bem ter falado assim: ´oh, esses três caminhões aqui, você pode pedir para voltar para mim?´, mas hora nenhuma eles falaram isso com o interrogando. Que esses caminhões não estavam agendados para o dia 12. Que os documentos só foram emitidos dia 12 porque o sistema dia 08 estava fora do ar, mas o agendamento estava no dia 08, tudo foi realizado no dia 08 pelo pessoal do Detran. Que desconhece que despachante receba facilidades ou que os funcionários dificultem as coisas para os usuários procurarem despachantes, pois inclusive todos os seus carros entram na fila normalmente como usuário comum, porque se você furar fila, vai criar um problema enorme com aquele que está na fila, então todos os seus carros agendados entram na fila normal. Que não tem nenhum benefício só porque o depoente é despachante. Que nunca entregou vantagem financeira a algum funcionário.´ Do Crime de Inserção de Dados Falsos em Sistema de Informações (art. 313-A do CP) A existência material do delito ficou devidamente evidenciada pelos autos de apreensão de fls. 08-09 e 10, pela cópia dos documentos apreendidos de fls. 93-185, pelas guias de depósito dos dinheiros apreendidos de fls. 436, 438, 440 e 443, pelas listagens informando os agendamentos dos veículos para o dia 12/05/2014 de fls. 602-607, 863-873 e 893 e 899, assim como pela prova oral, especialmente os depoimentos dos agentes da Corregedoria do Detran colhidos em sede policial e em juízo. Sobre a existência do crime, a testemunha Rafael Moreira de Lima disse: que haviam informações, vindo por todos os canais, sejam denúncias, sejam e-mails, telefonemas, e que fazem acompanhamentos para verificar os acontecimentos; (...) elas informavam e davam conta de irregularidades no procedimento de vistoria, então foram acompanhar os procedimentos de vistoria. As irregularidades são as que foram apontadas na data, os veículos que não estavam presentes, foram acompanhadas as entradas e saídas de, o acompanhamento também sistêmico das emissões de documentos, veículos não agendados foram emitidos os documentos de vistoria, veículos que de forma alguma haviam entrado no posto; que não se recorda o número exato, mas eram mais de vinte veículos; (...) que os funcionários conseguem visualizar o galpão inteiro. O local de emissão de documentos é feito com vidro e ar condicionado, até porque tem contato com o usuário para retirada do documento, dependendo do tipo de documento a ser emitido. E a cabine que fica mais atrás, que é do licenciamento anual, ela também tem visão para todo o posto de frente, assim como o emplacamento também tem. É um galpão e não tem nada no meio que corte a visão. Em relação às irregularidades encontradas, a mais gritante em relação aos documentos é que um processo de licenciamento ou registro passa primeiro pela orientação, que é a primeira cabine, pessoa que cientifica se entrou um veículo, ela digita no sistema que entrou um veículo, ele é encaminhado para uma linha de vistoria, um vistoriador faz a vistoria e assina a vistoria; (...) que entra pela orientação, são encaminhados a uma linha de vistoria, ou seja, houve registro de orientação e de vistoria, o vistoriador teve acesso ao veículo, tem que fazer a vistoria visual, exemplo ligar lanternas, equipamentos de segurança, pneus, extintores de incêndio, cinto de segurança. O perito licenciador, que é chamado a quem chancela pelo órgão, que é funcionário de carreira, tem que verificar o chassi e a numeração de motor desse veículo, e se houver alguma irregularidade visual, tem o poder de vetar esse licenciamento e esse registro se for o caso. Passado da linha, é encaminhado com o documento assinado pelo perito, que também por quem é feito na linha do vistoriador, e pelos que fazem a fiscalização da linha, que é o chefe coordenador daquela linha de vistoria, para a emissão do laudo de gases, é digitado os dados do veículo que em tese estaria presente, é feita a avaliação dos gases, e assinado e em alguns casos até o chefe do posto assina, como a frota alvo em que ele tem que chancelar também. E tem os campos específicos, que cada pessoa diz que o veículo estava lá. Após isso tudo, os processos, esses documentos e laudos, são encaminhados para a emissão, em que a pessoa quem digita e entrega o documento ao usuário. (...) No dia, pediram que as pessoas não saíssem do local, impediram que houvesse movimentação de saída do posto, até que todos os documentos ou áreas fossem verificadas pelos agentes e pelos policiais também, e com ciência de que vinte e poucos veículos haviam sido emitidos documentos, e no monitoramento esses veículos não haviam entrado nem saído do posto; que encontraram esses documentos, esses processos, em diversos locais, inclusive em locais pessoais, com os funcionários e nos locais de trabalhos deles específicos, e que haviam as assinaturas dessas pessoas, e essas pessoas foram perguntadas se eram suas as assinaturas e todas confirmaram, foram identificados um a um, inclusive para o responsável pelo posto que estava no momento, e foram identificadas e foi solicitado o encaminhamento delas; (...) Foi feito acompanhamento através das filmagens, através de levantamento ótico da equipe, e esses veículos que haviam emitidos documentos não compareceram de forma alguma ao local, então foram indicados a buscar esses documentos; (...) O que receberam de grande apelo público após a intervenção foram usuários que vieram agradecer e informaram que não conseguiam ter acesso ao serviço do posto e que eram informados, não quiseram formalizar essa denúncia, que deveriam se dirigir a escritório de alguns despachantes para que, somente pagando, algumas pessoas citavam valores, conseguiriam fazer esse agendamento, mas isso não foi a base do trabalho. Algumas pessoas falaram que os valores seriam R$100,00 ou R$150,00 para conseguir um agendamento; (...) Alguns documentos foram encontrados na lixeira, no local, e que tinham a ver com o agendamento do dia. Na Delegacia, verificou anotações em que foi informado inclusive que era referente a procedimentos dos veículos, que pegavam dados mínimos para se fazer a operação dentro do sistema, não necessariamente compondo um processo, ou seja, são procedimentos sem processo. (...) Todas as pessoas que foram encaminhas à Delegacia, antes foi feita a confirmação das assinaturas nos documentos, para que não fossem encaminhadas pessoas que não tivesse necessidade; (...) Perguntado se o servidor do final do procedimento tem como saber se aquele servidor do início do procedimento agiu de maneira correta ou não, foi respondido que a entrada do veículo tem como você saber, o veículo tem que estar dentro do recinto; (...). Os veículos que foram arrolados nesse caso, eles não compareceram e era perceptível a qualquer um que se esses veículos aparecessem, seria visualizado. A testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior disse: A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto. (...) Na verdade, o espaço não é muito grande não. É um galpão fechado com as linhas de vistoria com alguns contêineres, contêiner da chefia, contêiner da emissão de documentos e duas ou três mesas de vistoria. Que dá para ver o interior todo de qualquer ponto de onde esteja lá. (...)As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual. Ou seja, orientação, a vistoria e por último, no caso, a emissão. Têm os vistoriadores e peritos que são responsáveis pelo número do motor, o decalque do chassi, isso tudo é no processo da vistoria. O perito é responsável pelo decalque do chassi, número de motor, ele que fiscaliza. Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez. (...) O certificador insere os dados que os outros repassaram para ele. A testemunha Luis Claudio da Silva disse: As denúncias eram sobre vistoria que chamam de ´fantasma´, aquela vistoria em que o veículo não comparece ao posto. E nesse dia aconteceu um trabalho de inteligência, o posto estava sendo monitorado desde 6 horas da manhã, e por volta do meio dia entraram no posto, e foi constatado em torno de vinte e poucas vistorias sem que o veículo tenha comparecido no posto. A testemunha Filipe Poyes Lima disse: O fato foi apresentado pela Corregedoria Geral do Detran e a reclamação que existia era que não se conseguia agendar uma vistoria no posto de Macaé e eles estavam monitorando e apresentaram esse fato. O que consistia, o modus operandi, segundo eles, eles ficaram de seis da manhã até uma da tarde filmando os carros que entravam no Detran. A partir daí, eles pegaram a planilha de agendamento e monitoraram os carros que entravam com os que estavam sendo vistoriados. A partir desse momento, pegaram o pessoal que estava de plantão naquele dia e apresentaram na Delegacia. O que lhe foi apresentado foi o seguinte: existe um esquema no Detran que chamam de ´pulo´ e o ´carro fantasma´. O que seria o ´pulo´? O ´pulo´ seria a transferência de propriedade do veículo sem o preenchimento do DUT, essa era uma modalidade. E a segunda modalidade era o ´carro fantasma´, que os carros não compareciam no posto para serem vistoriados; (...)O quê que acontece, na parte de vistoria existe um processo, que vai desde do agendamento, que é o primeiro passo para a pessoa, usuário ou despachante agenda, depois o veículo é encaminhado para o posto, lá no posto ele passa pela orientação, que é a pessoa que fica naquele quadradinho orientando e distribuindo as senhas e direcionando para essa máquina, ou aquela. Orienta e distribui as senhas. Depois passa a vistoria técnica e a emissão de gases. Essa parte é feita pelo inspetor e vistoriador. Depois que vence essa etapa, ocorre a conferência do chassi do motor. Depois da conferência do chassi do motor, ela passa para a fiscalização de controle e depois todos eles assinam um laudo de vistoria e emissão de gases. Depois a certificação. A inserção de dados ocorre nesse momento, no momento da certificação. A certificação é feita por um funcionário, que na hora que passa por todo esse processo, ele inclui os dados do veículo, o CRLV. Todos esses elementos tornam inquestionável a existência da inserção de dados falsos e alteração indevida de dados corretos nos sistemas informatizados e banco de dados da Administração Pública (Detran/RJ), com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem. A autoria dos denunciados Helen, Lohan, Thiago, Sávio, Douglas e Paulo, de igual modo, restaram demonstradas pelas provas carreadas aos autos. Frise-se que os Corregedores do DETRAN, participantes da operação que redundou na apreensão dos documentos e na prisão em flagrante dos acusados, apresentaram versões substancialmente coerentes quanto à dinâmica da ação criminosa e sobre a conduta dos acusados. Em relação à acusada Helen. A denúncia narra que a acusada exercia a função de certificadora, com a incumbência de lançar os dados dos veículos vistoriados no sistema. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse: (...) que Helen era a responsável por uma das cabines de emissão de documentos, e tinha visão, como é um aquário. Pode confirmar que ela emitia os documentos, mesmo ciente de que os veículos não estavam ali, até porque a senha é pessoal e intransferível. Confirma que ela (Helen) foi conduzida com a equipe, e externou essas informações, inclusive na Delegacia, inclusive o receio pela vida dela. Que não conhecia a Helen. Que não se recorda do valor que ela falava. Ela externou algumas informações referentes aos valores na época, as variações, as repartições, horários. Não se recorda se ela falou que todos recebiam de forma igual ou só alguns, mas ela falou em divisão igual ou por responsabilidade; Em relação ao documento de compra e venda encontrado na bolsa da Helen em branco: não se recorda nesse caso específico, mas a na posse desse tipo de documento é possível fazer a transferência de outro veículo ou o ´pulo´, sem fazer o processo, precisa só do número, com o número ela consegue fazer. E esse documento não era de propriedade dela não. (...) Em relação a parte do sistema, o funcionário que não tiver senha, não poderá fazer essa parte do serviço. A senha é pessoal e intransferível, por si só a senha é secreta. Não devem usar senha de outra pessoa. Como foi encontrado, como no caso da Helen, senhas de terceiras pessoas, foi informado nos autos como irregularidade. A testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior disse: (...) A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto; (...)É um galpão fechado com as linhas de vistoria com alguns contêineres, contêiner da chefia, contêiner da emissão de documentos e duas ou três mesas de vistoria. Que dá para ver o interior todo de qualquer ponto de onde esteja lá. (...) As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual; (...) Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez. (...) Cada um tem sua função no processo, mas um pode verificar a condição do outro, como no caso de o veículo não estar no posto no momento. (...) O certificador, que é a última etapa, tem a obrigatoriedade de certificar que o veículo está dentro do posto. O certificador insere os dados que os outros repassaram para ele. A testemunha Luis Claudio da Silva disse: (...) As denúncias eram sobre vistoria que chamam de ´fantasma´, aquela vistoria em que o veículo não comparece ao posto; (...) foi constatado em torno de vinte e poucas vistorias sem que o veículo tenha comparecido no posto. A testemunha Filipe Poyes Lima disse: (...) E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava; (...) Confirma que seria a Helen a responsável pela certificação. Com ela foi encontrado, para a realização do ´pulo´, um documento, um CRLV com preenchimento só do proprietário, documentos irregulares inseridos com a própria senha dela e uma agenda com senhas de terceiros; (...) Sim, por ser um galpão, de onde estiver dá para ver o espaço inteiro. Inclusive, pelo que percebeu lá, para o certificador emitir o CRLV, o veículo tem que estar na frente dele, ou sendo emplacado ou acabando de mudar a tarjeta, de trocar o lacre, porque o posto é um local aberto, onde todos veem todos, não tem como dizer que não viu aqui, que não dá para saber; (...) Mas a parte da certificação fica de frente para o posto, porque o certificador tem que ter a visão daquele certificado que ele está emitindo, justamente para evitar o ´carro fantasma´ e o ´pulo´. Em sede policial, a acusada, apesar de não fazê-lo formalmente, mas na presença dos policiais e do delegado, confirmou as irregularidades apontadas e disse que estava com medo de morrer caso colocasse em seu depoimento o que acontecia de errado no posto (fls. 03 e 91). Disse a acusada aos policiais que o chefe do posto obrigava a todos os funcionários a participarem do esquema, que o dinheiro proveniente do suborno era dividido entre todos e que o valor recebido para que o veículo não passasse pela vistoria era de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). Na cabine onde a acusada trabalhava e foi presa em flagrante foram arrecadados vários documentos originados dos serviços fraudulentos, em que consta a inserção dos dados com seu login e senha, conforme inquirição de fls. 03. Em relação ao acusado Lohan. Segundo a denúncia, o acusado exercia a função de auxiliar técnico de controle (ATC), com a incumbência de fiscalizar a linha de vistoria, por consequência, com a responsabilidade de verificar a presença do automóvel no local. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse: (...) Lohan era auxiliar técnico de controle (TC) e TC é um dos fiscalizadores da linha, verificar os serviços daquele que estão na linha. Se não se engana, não se recorda se exatamente era o Lohan, foi procedida uma revista num carro e havia também documento lá e provavelmente era para serviço, tinha decalque de chassi também. Não seria possível ele não perceber que os veículos não estavam ali, pois é o ofício dele. Se não se engana, foi com ele que foi encontrado o documento dentro do veículo era para um futuro serviço. (...) Que não se recorda mais o que Lohan falou, o que consta nos autos foi o que relatou no momento em que os fatos aconteceram. (...) Perguntado a ele, de forma mansa e tranquila, no momento que foi solicitado a ele que de bom grado que se abrisse o veículo, ele mesmo abriu e forneceu os documentos e entregou os documentos, e lhe foi perguntado ´você pode falar o porquê desse documento?´ e ele disse que era prestação de serviço sim; (...) O Lohan franqueou o acesso ao veículo. Lhe foi perguntado qual era o veículo, ele indicou o veículo e o abriu para os agentes; (...)O Lohan não chegou a falar que teria recebido vantagem para supostamente fazer a vistoria ´fantasma´, ele só falou que ia fazer um serviço, não indicou o tipo de serviço. Ele não é certificador para inserir dados e se o posto for eletrônico o vistoriador é que vai inserir, ele faz a fiscalização do serviço. Se o posto for manual, é feito o preenchimento da documentação, pode acontecer de assinar a documentação, certificando que estava lá presente. O Lohan é o supervisor da vistoria, é o fio de ligação da administração do posto com a parte de execução da vistoria. A testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior disse: (...) A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto; (...)É um galpão fechado com as linhas de vistoria com alguns contêineres, contêiner da chefia, contêiner da emissão de documentos e duas ou três mesas de vistoria. Que dá para ver o interior todo de qualquer ponto de onde esteja lá. (...) As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual; (...) Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez; (...) Que o ATC tem que fiscalizar a vistoria na linha, fiscalizar o trabalho dos vistoriadores, como se fosse um supervisor de linha de vistoria, ele também pode retirar exigência, e no caso também assinar laudos de aferição de gases. (...) Cada um tem sua função no processo, mas um pode verificar a condição do outro, como no caso de o veículo não estar no posto no momento. A testemunha Luis Claudio da Silva disse: (...) As denúncias eram sobre vistoria que chamam de ´fantasma´, aquela vistoria em que o veículo não comparece ao posto; (...)f oi constatado em torno de vinte e poucas vistorias sem que o veículo tenha comparecido no posto A testemunha Filipe Poyes Lima disse: (...) E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava; O Lohan é auxiliar técnico de controle e a função dele era fiscalizar a entrada dos veículos na linha de vistoria. No interior do veículo dele, foram apreendidos um decalque de chassi, a placa HBH 8549 e também R$534,00. Portanto, no interior de seu veículo, que estava em frente ao posto, foi encontrado um CRLV (Certificado de Registro de Veículo) com um decalque de chassi grampeado e dinheiro, conforme auto de apreensão. Em relação ao acusado Paulo Antônio de Amorim. A denúncia narra que o acusado exercia a função de perito licenciador, servidor público de carreira, responsável pela conferência da numeração do motor e pela certificação de que o decalque do chassi foi retirado no interior do posto, com isso, assinava os laudos com decalques de chassi e número do motor. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse: (...) Paulo Antônio de Amorim é o servidor público de carreira que assina a veracidade do chassi do veículo e da numeração do motor e verifica, em nome do órgão, se o veículo está presente, porque para fazer a verificação do chassi, o veículo tem que estar presente; se há algum tipo de falsificação do chassi, adulteração, se os elementos de identificação obrigatórios estão corretos e de forma exata. A testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior disse: (...) A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto; (...)É um galpão fechado com as linhas de vistoria com alguns contêineres, contêiner da chefia, contêiner da emissão de documentos e duas ou três mesas de vistoria. Que dá para ver o interior todo de qualquer ponto de onde esteja lá. (...) As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual; (...) Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez. (...) O perito é responsável pelo decalque do chassi, número de motor, ele que fiscaliza. (...) Cada um tem sua função no processo, mas um pode verificar a condição do outro, como no caso de o veículo não estar no posto no momento. A testemunha Luis Claudio da Silva disse: (...) As denúncias eram sobre vistoria que chamam de ´fantasma´, aquela vistoria em que o veículo não comparece ao posto; (...) foi constatado em torno de vinte e poucas vistorias sem que o veículo tenha comparecido no posto. A testemunha Filipe Poyes Lima disse: (...) E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava; (...) Paulo Antonio Amorim é o perito licenciador, ele assinava os laudos com decalque de chassi do motor, inclusive de carros fantasma, e com ele foi encontrado R$772,00 em espécie. Para se fazer o licenciamento, tem que se retirar o chassi na hora, no interior do posto. Na ocasião, o acusado foi detido na posse de R$772,00 (setecentos e setenta e dois reais) em espécie e foram arrecadados diversos documentos com sua assinatura, em que restou apurado que os automóveis não se encontravam no posto de vistoria. Em relação aos acusados Thiago, Savio e Douglas. Os acusados são apontados na denúncia como vistoriadores, cabendo-lhes o preenchimento dos formulários que dão ensejo à inserção dos dados referentes às vistorias realizadas nos veículos no sistema informatizado e a respectiva emissão do documento. Nessa função, incumbiam-lhes realizar a vistoria física dos veículos, com o escopo de verificar os equipamentos de segurança, a existência de sinal de adulteração e aferir a emissão de gases poluentes. Assim, mesmo com a ausência física dos veículos, assinaram os laudos de vistoria e de emissão de gases, com a consequente inserção desses dados no sistema informatizado do DETRAN e com a respectiva emissão do documento. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse: (...) As irregularidades são as que foram apontadas na data, os veículos que não estavam presentes, foram acompanhadas as entradas e saídas de veículos que não estavam presentes, o acompanhamento também sistêmico das emissões de documentos, veículos não agendados foram emitidos os documentos de vistoria, veículos que de forma alguma haviam entrado no posto. Que não se recorda o número exato, mas eram mais de vinte veículos; (...) Lá é um galpão, com uma entrada e uma saída, nessa entrada há uma cabine de orientação, que fica um funcionário, que faz o registro de entrada desse veículo; (...) Os funcionários conseguem visualizar o galpão inteiro; (...) Em relação às irregularidades encontradas, a mais gritante em relação aos documentos é que um processo de licenciamento ou registro passa primeiro pela orientação, que é a primeira cabine, pessoa que cientifica se entrou um veículo, ela digita no sistema que entrou um veículo, ele é encaminhado para uma linha de vistoria, um vistoriador faz a vistoria e assina a vistoria. Sim, havia a informação do orientador de que havia ingressado um veículo que não havia entrado, pois começa pela orientação. Descreve todo o trâmite: entra pela orientação, são encaminhados a uma linha de vistoria, ou seja, houve registro de orientação e de vistoria, o vistoriador teve acesso ao veículo, tem que fazer a vistoria visual, exemplo ligar lanternas, equipamentos de segurança, pneus, extintores de incêndio, cinto de segurança; (...) Passado da linha, é o veículo encaminhado com o documento assinado pelo perito, e também por quem estava na linha do vistoriador, e pelos que fazem a fiscalização da linha, que é o chefe coordenador daquela linha de vistoria, para a emissão do laudo de gases, é digitado os dados do veículo que em tese estaria presente, é feita a avaliação dos gases, e assinado; (...)E tem os campos específicos, que cada pessoa diz que o veículo estava lá. Após isso tudo, os processos, esses documentos e laudos, são encaminhados para a emissão, em que a pessoa quem digita entrega o documento ao usuário; (...) com ciência de que vinte e poucos veículos haviam sido emitidos documentos, e no monitoramento esses veículos não haviam entrado nem saído do posto, encontraram esses documentos, esses processos, em diversos locais, inclusive em locais pessoais, com os funcionários e nos locais de trabalhos deles específicos, e que havia as assinaturas dessas pessoas, e essas pessoas foram perguntadas se eram suas as assinaturas e todas confirmaram, foram identificados um a um, inclusive para o responsável pelo posto que estivesse no momento, e foram identificadas e foi solicitado o encaminhamento delas; (...) O que receberam de grande apelo público após a intervenção foram usuários que vieram agradecer e informaram que não conseguiam ter acesso ao serviço do posto e que eram informados, não quiseram formalizar essa denúncia, que deveriam se dirigir ao escritório de alguns despachantes para que, somente pagando, algumas pessoas citavam valores, conseguiriam fazer esse agendamento, mas isso não foi a base do trabalho. Algumas pessoas falaram que os valores seriam R$100,00 ou R$150,00 para conseguir um agendamento; (...) Todas as pessoas que foram encaminhas à Delegacia, antes foi feita a confirmação das assinaturas nos documentos, para que não fossem encaminhadas pessoas que não tivesse necessidade; (...) o vistoriador, uma vez indicada a linha em que o veículo vai, ele pega o documento, verifica o veículo, faz a inspeção visual do veículo junto com quem está conduzindo o veículo, faz a inspeção de gases, tudo isso com o veículo no local. Verifica o equipamento de segurança, as condições do veículo; (...)as irregularidades específicas foram essas no caso, foram as vistorias fantasmas, que por si só engloba documentação, a falta de vistoria no veículo, o ´pulo´, que é a transferência difícil de ser encontrada, porque o documento que você verificou que está em nome de outra pessoa, não aquela em que o documento está literalmente chancelado para a venda, a entrega das placas, que faz parte do processo, sem o veículo estar presente, ou seja a placa deveria ser lacrada no local. Essas foram as principais e derradeiras irregularidades; (...) Sim, o certificador faz inserção de dados no sistema, ele insere os dados do veículo no sistema, insere o número dos laudos, e esses documentos vão até ele após a vistoria estar finalizada; (...) O certificador faz com base nas informações dos outros funcionários que o antecederam. A soma de informações, o certificador resume e lança no sistema. Lança no sistema o que os outros já fizeram. A testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior disse: (...) A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto; (...)É um galpão fechado com as linhas de vistoria com alguns contêineres, contêiner da chefia, contêiner da emissão de documentos e duas ou três mesas de vistoria. Que dá para ver o interior todo de qualquer ponto de onde esteja lá. (...) As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual; (...) Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez; (...) Cada um tem sua função no processo, mas um pode verificar a condição do outro, como no caso de o veículo não estar no posto no momento; (...) Que é possível o vistoriador emitir laudo de gases sem o veículo presente; que já viu casos assim, de burlarem a aferição de gases. Inclusive fazendo em outros veículos ou então dando a máquina como inapta. Eles conseguem fazer sim sem o veículo A testemunha Luis Claudio da Silva disse: (...) As denúncias eram sobre vistoria que chamam de ´fantasma´, aquela vistoria em que o veículo não comparece ao posto; (...)f oi constatado em torno de vinte e poucas vistorias sem que o veículo tenha comparecido no posto. A testemunha Filipe Poyes Lima disse: (...) E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava; (...) Douglas, Savio e Tiago assinavam os laudos de vistoria e emissões de gases. O quê que acontece, esses laudos precisam de três assinaturas, do chefe do posto, da pessoa que faz a vistoria de gases e do perito vistoriador. Os três assinavam e eram responsáveis por assinar esses laudos. Como é que eles faziam para enganar a máquina? Porque, a máquina para emitir o laudo, ela precisa ter um veículo conectado. Esses veículos eles chamam de ´chupa cabra´. Eles pegam um veículo de terceiro e colocam o aparelho e emitem o laudo e com base na emissão desses laudos, eles montavam um processo; (...) Só ressaltando que com o Sávio foi encontrado R$ 513,00. Frise-se, então, que na posse do acusado Savio foi arrecadada a quantia de R$ 513,00 (quinhentos e treze reais). Em relação ao acusado Nattã. Segundo a denúncia, o acusado exercia a função de emplacador, responsável pela instalação das placas e lacres. Sendo assim, constata-se que a participação do acusado não afeta o procedimento de inserção de dados no sistema de informática do DETRAN. Nota-se que o acusado Nattã não tinha a função de assinar qualquer documento que fundamentava a inserção de dados pela certificadora. Restou demonstrado que o emplacamento é a última etapa do procedimento, realizada após a certificação, momento em que ocorre a inserção de dados no sistema. A própria denúncia não narra de forma precisa como a conduta do acusado contribuía (art. 13 do CP) para a inserção de dados falsos no sistema de informática, já que sua atuação no posto de vistoria não dependia do preenchimento de qualquer documento a ser usado pela certificadora. Assim, percebe-se que a conduta imputada ao acusado não propiciou a inserção falsa de dados no sistema, devendo ser melhor analisada quando da apreciação pelo crime do art. 317 do CP. Assim, após a instrução, restou devidamente comprovada a materialidade do crime e a autoria dos acusados Helen, Lohan, Thiago, Sávio, Douglas e Paulo. Restou apurado que a vistoria segue as seguintes etapas: orientação, vistoria e certificação. Primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, em que é inserida no sistema a informação acerca do ingresso do automóvel no posto e az o encaminhamento do usuário até a linha de vistoria. Na linha de vistoria atuam os vistoriadores, o perito e o ATC. O vistoriador tem a função de verificar os equipamentos de segurança, a existência de sinal de adulteração e aferir a emissão de gases poluentes. O perito tem a função de verificar a legitimidade da numeração do chassi e do motor. Já o ATC tem a incumbência de controlar e fiscalizar a linha de vistoria, inclusive, verificar a presença física do automóvel. Em seguida, ocorre a certificação, em que os dados da vistoria e do automóvel são inseridos no sistema, sendo emitido o documento (CRLV). Destarte, cabia aos acusados Douglas, Savio e Thiago a vistoria visual dos veículos, verificando-se os equipamentos de segurança, pneus, lanternas, extintor de incêndio e outros equipamentos, como também a elaboração do laudo de emissão de gases. Em seguida, o denunciado Paulo, perito, servidor público de carreira, tinha a incumbência de conferir o número do chassi e do motor. Por sua vez, o auxiliar técnico de controle, função do réu Lohan, controla e fiscaliza a linha de vistoria e assina os laudos, juntamente com os vistoriadores e com o perito. Por fim, os laudos assinados são encaminhados para a cabine de certificação, função exercida pela ré Helen, onde é inserido os dados do veículo e da vistoria no sistema informatizado do Detran e, em seguida, ocorre a emissão do CRLV (certificado de registro e licenciamento de veículo). Em razão disso, por óbvio, para a realização de todas as fases do procedimento de vistoria, necessariamente o veículo deve estar presente no posto. No entanto, como ficaram devidamente comprovados, diversos procedimentos realizados pelos acusados na ocasião, com a correspondente vistoria, emissão de laudos e documentos, foram empreendidos sem a presença física dos veículos. Também restou evidenciada a realização do procedimento fraudulento conhecido como ´pulo´, com a transferência de propriedade do veículo sem a apresentação do documento de transferência (CRV), pois se efetuava a transferência de propriedade diretamente a terceira pessoa, que não constava no campo ´comprador´. Ficou devidamente claro, da mesma forma, que a atuação dos acusados era imprescindível para a inserção dos dados no sistema informatizado do DETRAN e na emissão do documento, pois a certificação dependia das informações e assinaturas lançadas pelos vistoriadores, peritos e ATC. Também restou devidamente comprovado, notadamente pela prova oral, que todos os acusados sabiam que estavam procedendo à vistoria de veículos que não estavam presentes no posto, pois todos tinham condições e a obrigação de visualizar a presença ou não do automóvel, e mais, tinham o dever funcional de atestar sua presença. Frise-se, nesse ponto, que as próprias instalações do posto de vistoria são engendradas com o desiderato de permitir uma ampla visualização por todos que laboram no local, em razão da inexistência de pilastras e paredes, bem como por conta da sala de certificação ser emoldurada por vidros, como um aquário, com a evidente possibilidade dos acusados observarem o ingresso e a movimentação do automóvel no interior do posto de vistoria. Sendo assim, o dolo e a má-fé dos acusados são evidentes, já que sabiam que atuavam em procedimentos de vistorias falsos, ante a ausência do veículo no posto, com a consequente inserção inverídica de dados no sistema informatizado do DETRAN e emissão de documentos. Convém destacar, ainda, que os agentes da Corregedoria do Detran relataram que a operação foi motivada por denúncias anônimas, bem como que durante a abordagem diversos usuários informaram que só conseguiam fazer a vistoria por intermédio de despachantes. Cabe observar que os documentos apreendidos pelos agentes (vide fls. 93-139 e 143-185) demonstram que foram emitidos documentos no dia 12/05/2014, com o respectivo laudo de emissão de gases, decalque do chassi e emissão do CRLV, em que os respectivos veículos não compareceram ao posto de vistoria do Detran naquela data, como se pode verificar da filmagem realizada no dia dos fatos, em que foi monitorada a entrada de todos os veículos no posto. Segue a listagem dos veículos visualizados nas imagens realizadas pela equipe da Corregedoria do Detran: CKK-4638 (7:32) LOP-0077 (7:33) KRH-0569 (7:35) LKG-6644 (7:35) KNR-8457 (7:37) KPG-5319 LAH-6616 (7:43) KPQ-1078 (7:44) LOH-0483 (7:44) LQB-2993 (7:45) KNY-4280 (7:46) KNQ-7313 (7:46) LOH-2017 (7:47) KNT-9433 (7:48) LOF-9873 (7:49) HCI-3206 (7:49) LOA-6438 (7:50) KWY-3551 (7:51) KMJ-9390 (7:51) EJS-2696 (7:56) LPD-9668 (7:57) LPP-0867 (8:03) LLO-5036 (8:04) LLP-2653 (8:11) DMS-6351 (8:11) LLO-5036 (8:11) LPP-5829 (8:13) DCX-0240 (8:15) MRS-7515 (8:26) LBZ-50 (8:27) LLA-8061 (8:28) LSM-0085 (8:52) MMF-1277 (8:53) LUL-0262 (8:55) LIP-8317 (8:55) KAK-5505 (8:55) KOM-7878 (8:56) KQL-1387 (8:56) KNW-6209 (8:56) LLM-9058 (8:57) KQU-1387 (9:03) DIX-0016 (9:14) LUX-7398 (9:14) KTZ-4959 (9:19) LPO-6788 (9:26) KZR-1499 (9:29) KVG-3438 (9:46) LQZ-2789 (9:48) KQN-7735 (9:49) IKV-3112 (9:50) KVE-5913 (9:52) KPE-2313 (9:54) LQH-5728 (9:54) LKX-7163 (10:00) LKX-7746 (10:00) KRQ-0979 (10:00) LLC-9351 (10:03) KVL-6379 (10:05) LPH-9583 (10:09) LKV-5841 (10:09) KQA-0274 (10:13) LBT-5844 (10:17) KQI-2850 (10:19) KYQ-4767 (10:24) KVH-2337 (10:24) KWR-4776 (10:27) KWX-5025 (10:30) LQQ-5276 (10:35) Fiesta cinza LUW-7279 (11:10) LCN-5198 (10:50) KNM-1418 (10:55) LPL-5786 (10:56) Fiesta preto Moto LUZ-4758 (11:12) LKZ-6808 (11:12) LKY-8949 (11:26) LLM-9058 (11:33) KZW-0906 (11:34) KWZ-2365 (11:35) LCE-3338 (11:36)LQF-8782 (11:37) LKX-7746 (11:39) LCP-0427 (11:45) MSO-2794 (11:52) É certo que, por não ser produzida mediante o crivo do contraditório, a filmagem não possui valor de prova, segundo o conceito atualmente estabelecido no art. 155 do CPP. Contudo, não há dúvida de que pode sim ser utilizada como peça de informação, que, malgrado não se preste a isoladamente lastrear um decreto condenatório, serve para auxiliar a formação do convencimento do julgador, em conjunto com outros dados integrantes do acervo probatório, até porque se trata de prova não repetível. Repise-se, também, que com alguns dos acusados foi arrecadada considerável quantia em dinheiro, o que reforça ainda mais a tese acusatória. Desse modo, em relação à materialidade e autoria, não há dúvidas de que os réus Helen, Lohan, Thiago, Sávio, Douglas e Paulo, inseriram dados falsos e alteraram indevidamente dados corretos no sistema informatizado e banco de dados do DETRAN, mediante o recebimento de vantagem indevida para si ou para outrem, de modo a possibilitar a realização de vistoria, emplacamento e emissão de documento de licenciamento anual, bem como a transferência de propriedade, sem que se realmente fosse realizada a vistoria dos veículos, pois não estavam presentes no posto. Ressalte-se que as defesas, de um modo geral, alegam que os veículos que não foram presenciados no dia da correição teriam sido vistoriados no dia 08/05/2014, pois nesse dia o sistema ficou inoperante, impossibilitando a emissão do documento e, por isso, teriam retornado ao posto no dia 12 somente para retirar o CRLV. Ocorre que os funcionários da Corregedoria do Detran, assim como os réus e as testemunhas de defesa, afirmaram que quando o sistema está fora do ar, a vistoria é realizada, sendo o laudo de emissão de gases e a extração do chassi no decalque emitidos manualmente no dia em que foi efetivamente realizada a vistoria, entregando uma cópia ao usuário para que retorne outro dia para apenas buscar o documento, já que inviável a certificação. Conforme se extrai dos depoimentos das testemunhas Hamilton e Rafael, quando o sistema está fora do ar, a vistoria é realizada e se entrega um protocolo ao usuário para retirar o documento posteriormente. Esclarecem, ainda, que no dia dos fatos ninguém relatou a circunstância de já terem realizado a vistoria em data pretérita. Frise-se que os laudos e decalques juntados às fls. 93-139, 143-151 e 155-185 foram todos emitidos no dia 12/05/2014, e não no dia 08/05/2014. Por outro lado, os veículos que não foram observados no local (conforme a filmagem juntada aos autos), mas tiveram a emissão dos documentos, não estavam agendados para os dias 08/05 e 12/05 de 2014. Ademais, as defesas sequer juntaram aos autos qualquer comprovante de agendamento dos veículos apontados como ´fantasmas´ com data pretérita, ou qualquer outro documento que respaldasse a aludida tese defensiva. Portanto, convém salientar que as defesas não produziram qualquer prova capaz de confirmar a tese defensiva (art. 156 do CPP). A acusada Helen, em seu interrogatório, nega as acusações. Afirma que emitia os documentos após conferir se os laudos e o chassi estavam devidamente assinados pelos vistoriadores e perito. Ocorre que os agentes da Corregedoria foram uníssonos em dizer que a cabine de vistoria é aberta, emolduradas por vidros, exatamente para permitir a visualização completa do posto, a fim de verificar a presença do automóvel. Além disso, os agentes do Detran disseram que o procedimento correto exige que o usuário dirija-se com o veículo à presença do certificador para a inserção dos dados e a consequente emissão dos documentos. Além disso, em relação a documentação arrecadada em seu poder, a acusada não dá justificativa plausível para tanto. Assim, por todos os ângulos, percebe-se que a versão apresentada pela acusada não é crível e não se sustenta diante do mosaico probatório produzido. O acusado Lohan, em seu interrogatório, confirma a apreensão de R$ 534,00 (quinhentos e trinta e quatro reais) em seu poder, mas alega que esse valor seria depositado na conta de seu genitor no horário do almoço. Afirmou que o documento arrecadado em seu poder era de um amigo do seu pai, que solicitou ao interrogando o agendamento, pois não sabia mexer no computador. Disse que agendou a vistoria para o dia 13. Indagado porque o documento constava data de emissão dia 22 de julho e não 13 de maio, disse que tinha pedido para agendar uma transferência e não licenciamento anual. Ocorre que a testemunha Jose Manoel disse que solicitou ao pai do acusado o agendamento referente ao licenciamento anual, e não para transferência. Em relação ao decalque encontrado no interior de seu veículo, o acusado disse que o chassi do carro do amigo de seu pai estava enferrujado e que, por isso, entregou cinco decalques, porque quando não está legível, dá uma dor de cabeça muito grande para o usuário. Nesse ponto, a testemunha José Manoel Oliveira de Andrade, arrolada pela defesa do réu Lohan, disse que o documento encontrado com o Lohan era de sua propriedade, pois pediu para o pai do réu marcar a vistoria, já que estava com dificuldade para agendar. Disse que Lohan não cobrou nenhum valor para agendar a vistoria e seu carro foi agendado para o dia 13/05/2015. Ocorre que a defesa não junta qualquer documento que comprove o agendamento para o dia 13/05/2014. Sobre os decalques encontrados com Lohan, a testemunha falou que entregou para o pai dele, porque o chassi de seu automóvel estava enferrujado, assim, o acusado lhe deu uns cinco decalques para ver se conseguia acertar o chassi. Desse modo, devolveu os decalques junto com o documento, para Lohan marcar a vistoria. Convém registrar que a conduta adotada pelo acusado não é compatível com os trâmites legais, pois somente o perito licenciador pode aferir a legibilidade do chassi e, em caso contrário, encaminhar o veículo para realizar a remarcação. Essa incorreção de postura já deixa claro que o acusado tinha o costume de burlar as regras inerentes ao procedimento de vistoria. Ademais, a referida alegação não fragiliza a imputação formulada, visto que a conduta delituosa narrada aponta que diversos veículos, cujos documentos foram emitidos no dia 12/05/2014, com a assinatura do acusado, não compareceram ao posto do Detran para a realização da vistoria. O acusado ainda narrou, de forma contraditória, que efetivamente exercia a função de ATC de linha, que tem por atribuição ficar na linha de vistoria, organizando a fila, verificar se os agendamentos estavam no dia correto ou não e que, por isso, necessariamente tem contato com o veículo, mas que no dia não percebeu se os veículos estavam presentes, porque estava muito atarefado, por ter ficado dentro da sala da diretoria atendendo ao telefone, tirando dúvidas de usuário. No entanto, tal versão se contrapõe ao seu próprio interrogatório e, mais ainda, aos depoimentos colhidos, que afirmam que a função do ATC é fiscalizar e controlar a linha de vistoria, como também atestar a presença física dos veículos. Em relação aos carros que a Corregedoria verificou a emissão de documentos sem que tenham entrado no pátio, alegou que assinou sem ver os veículos, porque o laudo de vistoria já vinha assinado pelo perito e pelo vistoriador. Ocorre que a alegação defensiva vai de encontro ao seu próprio dever funcional, pois exatamente tinha a atribuição de fiscalizar a conduta dos vistoriadores e do perito, como também atestar a presença do veículo. Na verdade, verifica-se que o acusado exerceu plenamente seu direito constitucional de autodefesa, apresentando sua versão sobre as acusações. Porém, tais argumentações não se sustentam diante do mosaico probatório produzido, principalmente em razão do grande número de vistorias ´fantasmas´ realizadas no dia, em pouco espaço de tempo. Assim, não se revela crível que em todas essas vistorias fraudulentas o acusado estava dentro da cabine atendendo telefonemas de usuários. Além do mais, as cabines do posto são emolduradas por vidros, como aquários, a permitir plena visualização do automóvel na linha de vistoria. As testemunhas Emanuelly Raihany Napoleão e Júlio Cesar de Souza Rodrigues, também arroladas pela defesa do réu Lohan, apesar de dizerem que não cabia ao acusado fiscalizar a linha de vistoria, corroboram com a tese acusatória ao descreverem que a cabine onde normalmente ficava o acusado é aberta ao público. Além disso, revelaram que ao ser emitido um laudo de vistoria, primeiro o vistoriador assina, em seguida o perito assina e, por fim, o ATC assina, após ocorre a emissão do documento. Ao final, disseram que seria bem difícil fazer uma vistoria sem a presença do veículo. Impende registrar que a versão apresentada pelas testemunhas de defesa não se sustenta, já que contraria os depoimentos dos agentes da Corregedoria, bem como a própria sistemática delineada pelas próprias testemunhas, tendo em vista que não faz qualquer sentido o ATC, função exercida pelo acusado Lohan, assinar o laudo de vistoria por último, após a assinatura do vistoriador e do perito, se não tinha a função e o dever de fiscalizar a linha de vistoria, mas trabalhar dentro da cabine atendendo telefonemas. Percebe-se, assim, que a defesa tenta, a todo custo, alterar a verdadeira atribuição funcional do acusado no procedimento da vistoria, de fiscalizar o trabalho dos vistoriadores e do perito, com o desiderato de afastar sua responsabilidade penal. O acusado Paulo, em seu interrogatório, afirmou que não são verdadeiras as acusações, pois em todos os laudos que assinou, o veículo estava presente. Afirmou que os veículos que tiveram documentação emitida sem comparecer no posto eram por causa do sistema, então foram no dia só para pegar o documento. Disse, ainda, que a quantia em dinheiro apreendida na ocasião era sua. Como visto, os agentes da Corregedoria do Detran afirmaram que quando o sistema está fora do ar, a vistoria é realizada, sendo o laudo de emissão de gases e a extração do chassi no decalque emitidos manualmente no dia em que foi efetivamente realizada a vistoria, entregando uma cópia ao usuário para que retorne outro dia para apenas buscar o documento, já que inviável a certificação. Porém, os laudos e decalques juntados a fls. 93-139, 143-151 e 155-185 foram todos emitidos no dia 12/05/2014, mesmo sem a presença do veículo. Desse modo, a versão apresentada pelo acusado não se sustenta diante do mosaico probatório produzido, notadamente da prova oral e documental constante dos autos. Já os acusados Tiago, Savio e Douglas, em seus interrogatórios, na mesma toada, afirmaram que não são verdadeiras as acusações e alegaram que os documentos emitidos no dia sem a presença do veículo foi por causa de problemas no sistema em dias anteriores, versão essa que já foi devidamente analisada e não encontra amparo em qualquer elemento de prova, principalmente em razão da quantidade de procedimentos ´fantasmas´ realizados no dia, dos relatos dos agentes do Detran e também porque não há nos autos qualquer comprovante que esses veículos estavam agendados em dia pretérito. Nessa hipótese, a vistoria é realizada no dia em que o veículo está agendado, e caso o sistema caia, deve ser expedido laudo manual e um protocolo para que o usuário retorne outro dia. Todavia, no presente caso, os laudos de vistoria e de verificação do chassi foram emitidos no dia 12, data da prisão em flagrante, conforme se depreende dos documentos de fls. 93-130, 143-151 e 155-185, e os veículos não compareceram ao posto, conforme filmagens produzidas. Em relação ao argumento da incidência do princípio da consunção, para que o delito de corrupção passiva absorva o crime de inserção de dados falsos no sistema de informações, será melhor abordado no tópico referente ao crime de corrupção passiva. A obtenção de vantagem indevida é delineada pelas circunstâncias das condutas atribuídas aos acusados, bem como pela apreensão de grande quantia de dinheiro com os réus Paulo, Savio, Lohan e Onequer. Não se pode esquecer que a fiscalização da Corregedoria ocorreu em decorrência das inúmeras reclamações acerca de favorecimento de usuários intermediados por despachantes. Por outro lado, os agentes revelaram que usuários que estavam no posto de vistoria no dia da fiscalização, manifestaram que só conseguiam realizar a inspeção mediante a intermediação de despachantes, que cobravam, em média, a quantia de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) pelo serviço espúrio. Acrescente-se, ainda, que ninguém agiria de forma irregular no exercício de função pública, em claro ultraje aos deveres inerentes ao cargo, caso não obtivesse algum benefício ou vantagem pecuniária. Essa situação é corroborada pela quantidade de vistorias e emissão de documentos sem a presença dos veículos que ocorreram no dia, em pouco espaço de tempo. Isso também fica evidente diante do procedimento exigido para a realização da vistoria, que estabelece a participação de vários agentes (orientador, vistoriador, perito, ATC e certificador), sendo inviável conceber que todos se uniram, reciprocidade, sem intencionar qualquer vantagem indevida. O procedimento é delineado dessa forma exatamente para dificultar irregularidades e favorecimentos. Portanto, diante da clara necessidade de unidade de desígnios dos diversos atores que participam procedimento de vistoria, o artifício do veículo ´fantasma´ necessariamente denota o recebimento de vantagens indevidas, pois impreterivelmente todos devem aceitar a prática dessa irregularidade, pois inviável realizar seu mister sem perceber que o automóvel não está presente. Destarte, por tudo que foi apontado, não há como dar prevalência às declarações dos acusados em detrimento dos coesos depoimentos dos agentes da Corregedoria do Detran e das testemunha Filipe Poeys Lima e Emanuelly Raihany Napoleão. Ademais, deve ser valorada a elevada quantidade de documentos apreendidos que respaldam a imputação. Deve ser valorado, ainda, o depoimento do acusado Nattã em sede policial (fl. 04), quando diz que cedeu a práticas habituais que ocorriam no posto de vistorias, com a atuação de despachantes pedindo aos funcionários a realização de procedimentos, mesmo sem a presença dos veículos. Desse modo, o acervo probatório é farto em apontar os réus Helen, Lohan, Thiago, Savio, Douglas e Paulo como executores da conduta delituosa narrada na peça inaugural. Sendo assim, não restam dúvidas de que os réus Helen, Lohan, Thiago, Sávio, Douglas e Paulo, inseriram ou facilitaram o funcionário autorizado, a inclusão de dados falsos e a alteração indevida de dados corretos no sistema informatizado e banco de dados do DETRAN, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem, de modo a possibilitar a realização de vistoria, emplacamento e emissão de documento de licenciamento anual, bem como a transferência de propriedade, sem que se realmente fosse realizada a vistoria dos veículos, pois não estavam presentes no posto, em clara afronta ao procedimento insculpido para a realização da inspeção veicular. A classificação do tipo penal regulado no artigo 313-A do Estatuto Repressivo como um crime funcional próprio não constitui óbice para a sua perpetração em concurso de agentes, sendo despiciendo que os partícipes ou coautores sejam funcionários públicos (artigo 30 do CP). No caso, porém, todos os acusados devem ser considerados funcionários públicos (art. 327, §1º do CP), já que exerciam função pública, mediante empresa prestadora de serviço contratada para execução de atividade típica da Administração Pública (fiscalizar - poder de polícia). Aliás, o acusado Paulo, perito licenciador, é servidor público de carreira. Por fim, a tese de coação moral irresistível ou estrita obediência à ordem manifestamente não ilegal não se sustenta (art. 22 do CP). Primeiro, porque os acusados, em seus interrogatórios, em nenhum momento disseram que foram coagidos ou que praticaram as irregularidades apontadas em razão de ordem que entendiam ser legal. Segundo, não há qualquer elemento probatório que indique a ocorrência de ameaças e coações por parte dos administradores do posto de vistoria. Além disso, para que a culpabilidade dos acusados seja afastada, a coação deve ser irresistível, invencível, o que não restou demonstrado no caso. Por outro lado, a ordem não seria manifestamente ilegal, já que contraria claramente o procedimento a ser adotado nas vistorias veiculares. Até porque, realizar vistoria veicular sem a presença do automóvel, por certo, revela a evidente ilegalidade do comportamento. Diante do exposto, conclui-se que as condutas dos acusados Helen, Lohan, Thiago, Savio, Douglas e Paulo amoldam-se perfeitamente ao tipo descrito no artigo 313-A do Código Penal. Do crime de corrupção passiva (art. 317, §1º do CP) A existência material do delito ficou devidamente evidenciada pela cópia dos documentos apreendidos de fls. 93-185, pelas guias de depósito dos dinheiros apreendidos de fls. 436, 438, 440 e 443, pela filmagem gravada no HD de fls. 882, assim como pela prova oral colhida, especialmente os depoimentos dos agentes da Corregedoria do Detran, colhidos em sede policial e em juízo, e pelas declarações prestadas pelo réu Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu em sede policial (fls. 04). Ressalte-se que os agentes da Corregedoria relataram que souberam através de delações anônimas que os funcionários do posto do Detran Macaé recebiam valores para facilitar os procedimentos de agendamento, vistoria e emissão de documentos de licenciamento anual e transferência de propriedade do veículo. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse que: (...) Foi feito acompanhamento através das filmagens, através de levantamento ótico da equipe, e esses veículos que haviam emitidos documentos não compareceram de forma alguma ao local, então foram indicados a buscar esses documentos. A emissão do laudo de gases e o emplacamento são requisitos obrigatórios a serem realizados dentro do posto. Para ser feito o emplacamento fora do posto há a necessidade de documentos específicos para isso, inclusive taxas específicas para isso. Note-se que tal fato foi confirmado pelas declarações do denunciado Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu em sede policial (fls. 04), o qual confessou a prática delitiva, ao relatar que os funcionários recebiam valores dos despachantes para realizarem a transferência de veículos, emplacamentos e vistorias, sem que o veículo comparecesse no posto, acrescentando que a prática era habitual no posto. Registre-se que a autoridade policial fez consignar devidamente no APF a recusa dos demais denunciados em prestar declarações naquela sede. Diante disso, pode-se concluir que a declaração subscrita pelo acusado Nattã foi espontânea, sem qualquer sorte de influência. A autoria do acusado Nattã, da mesma forma, restou devidamente comprovada. Narra a denúncia que o acusado exercia a função de emplacador, responsável pela instalação das placas e dos lacres nos veículos. Em relação a autoria do denunciado, a testemunha Rafael Moreira de Lima disse que: (...) O Nattã é de outra empresa que faz o serviço de emplacamento, e que foi observado é que para a retirada da placa, o procedimento para retirar a placa da sede do local da placa para o pátio ou emplacamento, para executar o emplacamento, havia a necessidade da assinatura dele para confirmar que retirou aquela placa e dizer que se emplacou o veículo. Então alguns veículos que não estavam presentes não tinham como ser emplacados, e havia as assinaturas no teor do despacho; (...) As documentações recolhidas demonstravam veículos que estavam arroladas nas informações e não estavam presentes e havia a assinatura dele como retirada dessa placa, ou seja, finalizando algumas placas, entregue a veículos que não estiveram lá. Para ele retirar a placa de dentro do contêiner, ele tem que estar de posse de algum documento emitido, o CRLV e ele assina a retirada da placa e a entrega a alguém, pois alguém tem que comprovar qual é a placa necessária. Ele tem que lacrar e selar a placa ao veículo e o veículo não estava lá. Já a testemunha Filipe Poyes Lima, Delegado de Polícia, disse que: (...) Nattã era o emplacador. Ele até no depoimento dele disse que recebia oferta dos despachantes. E ele, acredita que, a placa saía para ele e ele entregava na mão do despachante. Porque quem só pode emplacar o carro é no posto ou em firma autorizada que recebe do Detran autorização para fazer mediante pagamento do DUT. Fora isso, o carro não pode ser emplacado fora do posto. O certo seria emplacar dentro do posto e ele entregava a placa para o despachante. Além disso, restou constatado nos procedimentos de emplacamento apreendidos, com a respectiva assinatura do acusado, que as placas e os lacres foram disponibilizados sem que os veículos estivessem no posto. Em sede policial, o acusado confessou o crime, dizendo que entregava as placas e os lacres aos despachantes. A testemunha Felipe Pires Santos, arrolada pela defesa do réu Nattã, confirmou que o emplacamento tem que ser feito com o veículo na presença do emplacador e no interior do posto do Detran. Em seu interrogatório, o acusado Nattã negou os fatos narrados na denúncia e disse que todos os emplacamentos foram feitos com a presença dos automóveis no posto. No entanto, a versão do acusado contraria todo o mosaico probatório produzido, notadamente os depoimentos dos agentes do DETRAN e os documentos apreendidos. Nota-se que foram arrecadados procedimentos de emplacamentos, assinados pelo réu, em que o veículo não estava presente no posto, conforme restou verificado nas filmagens anexadas aos autos. Assim, fica clara que a versão apresentada em sede de autodefesa pelo réu Nattã não encontra amparo, representando mero esforço do réu que, a todo custo, tenta se furtar de sua responsabilidade penal. Frise-se, ainda, que foi apreendida quantidade significativa de dinheiro com os réus Paulo, Savio, Lohan e Onequer sem que comprovassem devidamente a origem lícita. Conclui-se, portanto, que o acusado Nattã, agindo de forma livre e consciente, solicitou ou recebeu, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem indevida, em razão da função pública exercida, nos moldes do art. 327, §1º do CP. Em consequência da vantagem indevida, o réu praticou atos de ofício em desacordo com as determinações legais e regulamentares. Diante do exposto, conclui-se que a conduta do acusado Nattã amolda-se ao tipo descrito no artigo 317, §1º do Código Penal. Em relação aos acusados Helen, Lohan, Thiago, Savio, Douglas e Paulo, deve ser reconhecida a tese defensiva de incidência da regra da consunção, pois o crime de corrupção passiva restou absorvido pelo crime de inserção de dados falsos no sistema de informação. Trata-se de princípio aplicável nos casos em que há uma sucessão de condutas com existência de um nexo de dependência. Em razão disso, o crime fim absorve o crime meio. Destarte, a norma definidora de um crime constitui meio necessário ou fase normal (etapa) de preparação ou execução de outro crime. Trata-se de um dos critérios utilizados para solução dos conflitos aparentes de normas penais, cuja finalidade é afastar a dupla incriminação (bis in idem) de uma mesma conduta. Cabe conferir os tipos penais aludidos. Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano. Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem. Nota-se claramente que o crime de corrupção passiva está contido no tipo penal de inserção de dados falsos em sistema de informações. No crime do art. 313-A do CP consta claramente que, em razão da função pública, pratica-se a conduta delituosa de inserção de dados falsos, com o fim de obter vantagem indevida, vale dizer, com a solicitação ou recebimento de benefício indevido, elementos objetivos do art. 317 do CP. Com efeito, percebe-se que o tipo do art. 313-A do CP é mais amplo, pois descreve a conduta criminosa que deve o agente praticar em razão do exercício da função pública, com o fim de receber vantagem indevida. Já o tipo do art. 317 do CP não define qual deve ser a conduta praticada pelo agente, apenas exige que seja em razão da função pública e com o intuito de obter vantagem indevida. Nesse sentido, segue a jurisprudência, in verbis: Ementa: PENAL E PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA CONDUTA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. QUADRILHA OU BANDO. PROVA INSUFICIENTE. ABSOLVIÇÃO. FRAUDE CONTRA O INSS. ESTELIONATO. CORRUPÇÃO PASSIVA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MEDIANTE INSERÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS EM BANCO DE DADOS. ART. 313-A DO ESTATUTO REPRESSIVO. ABSORÇÃO. CORRUPÇÃO ATIVA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO. CONDENAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. PERDA DO CARGO PÚBLICO. 1. Não tendo a peça acusatória descrito a conduta de um dos réus, deve ser declarada inepta em relação a ele. 2. Inexistindo elementos hábeis a demonstrar a associação estável e duradoura dos acusados objetivando a prática de crimes, impõe-se a absolvição quanto ao art. 288 do Estatuto Repressivo. 3. Evidenciada a obtenção irregular de benefício assistencial em prejuízo do INSS, bem como a oferta e o recebimento de vantagem irregular em razão do cargo, mostra-se adequada a condenação da servidora pública às penas do art. 313-A, restando absorvido o delito do art. 317 (ambos do CP ) em face do Princípio da Consunção. Ao acusado não revestido da condição de funcionário da autarquia, aplicam-se as reprimendas dos arts. 171, § 3º, e 333 do mesmo Codex. 4. Presentes os requisitos legais, substitui-se a privativa de liberdade por restritivas de direitos. 5. Mantida a perda do cargo público, uma vez que o delito implicou quebra da confiança depositada pela Administração. (TRF-4 - APELAÇÃO CRIMINAL ACR 11122 SC 2004.72.00.011122-3 Data de publicação: 07/01/2009). Na relação consuntiva, os fatos não se apresentam em relação de gênero e espécie, mas de continente e conteúdo (lex consumens derogat lex consumptae). Segundo Hungria, não se acham em relação de species a genus, mas de minus a plus, de parte a todo, de meio a fim (HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal, v. I, t. I, p. 139). Desse modo, constata-se que o tipo do art. 317 do CP está contido no tipo do art. 313-A do CP. Sendo assim, em relação aos acusados Helen, Lohan, Thiago, Savio, Douglas e Paulo, a imputação do crime de corrupção passiva deve ser afastada. Do crime de corrupção ativa (art. 333, parágrafo único do CP) A existência material do delito ficou devidamente evidenciada pela cópia dos documentos apreendidos de fls. 93-185, pelas guias de depósito dos dinheiros apreendidos de fls. 436, 438, 440 e 443, pela filmagem gravada no HD de fls. 882, assim como pela prova oral, especialmente os depoimentos dos agentes da Corregedoria do Detran e das declarações prestadas pelo réu Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu em sede policial (fls. 04). Frise-se que os agentes da Corregedoria do Detran relataram que souberam, através de delações anônimas, que os funcionários do posto do Detran Macaé recebiam valores de despachantes para facilitar os procedimentos de agendamento e emissão de documentos de licenciamento anual, transferência de propriedade do veículo e emplacamento sem a presença do veículo. Além disso, no dia da correição, diversos usuários informaram que realmente só conseguiam realizar a vistoria caso fossem intermediados por certos despachantes. Note-se que tal fato foi confirmado pelas declarações, em sede policial, do denunciado Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu (fls. 04), o qual relatou que os funcionários do Detran recebiam valores dos despachantes para realizarem a transferência de veículos, a emissão de documento de licenciamento anual e emplacamento, sem que o veículo comparecesse no posto para fazer a vistoria. Interessante destacar que o acusado acrescentou que essa prática era habitual e rotineira no posto. Vale ressaltar também que foi apreendida quantidade significativa de dinheiro com os réus Paulo, Savio, Lohan e Onequer sem que comprovassem indubitavelmente a origem lícita. Alega o acusado Onequer que o dinheiro seria proveniente de serviços prestados por seu escritório, porém não juntou nenhum comprovante ou recibo dos clientes, somente uma declaração dos seus funcionários. Ademais, deve ser valorado que hodiernamente não é corriqueiro alguém andar com R$1.250,00 em espécie no bolso. É claro que essa circunstância, por si só, não serve para comprovar o oferecimento de vantagem econômica a funcionário público, mas, em cotejo com as demais provas produzidas, indicam que esse dinheiro tinha fim espúrio. Acrescente-se que restaram devidamente apurados que diversos procedimentos de vistoria e emplacamento foram realizados no dia sem a presença dos veículos no posto. Por outro lado, não é crível que os funcionários do Posto do DETRAN burlassem o procedimento de vistoria e emplacamento, pela ausência do veículo no posto, sem que lhes fossem oferecido ou prometido algum benefício pecuniário. No mesmo sentido, restou devidamente demonstrada a autoria do réu Onequer. Convém destacar que o acusado foi detido em flagrante delito na ocasião da fiscalização empreendida pela Corregedoria do Detran. Narra a denúncia que o acusado Onequer atuava no posto de vistoria como despachante e oferecia aos demais denunciados vantagem indevida (dinheiro) para que praticassem ou deixassem de praticar ato de oficio com infração de dever funcional. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse: (...) No formato deste posto, quando há a presença de veículos muito grandes há um local destinado na frente do próprio posto para fazer a vistoria de veículo de maior porte e mesmo assim é de acesso visual a orientação; (...) Tem uma máquina que fica dentro do posto, a visão da cabine também de todas as partes do posto, somente o equipamento detector tem um fio, tem cabo, por isso é feito exatamente à frente do posto. É uma distância do depoente até o Promotor. Em relação a veículo de grande porte, se não alcançar, se o veículo não consegue entrar, se é um veículo de diesel, se for um veículo menor tipo uma pick up utilitária, ele entra para fazer, se for ônibus, faz essa extensão, mas ainda no campo de visão da orientação. Lá é um galpão, com uma entrada e uma saída, nessa entrada há uma cabine de orientação, que fica um funcionário, que faz o registro de entrada desse veículo, assim como o veículo que é feito na porta é feito o registro também; (...) Em relação a participação do Onequer: alguns desses veículos, não sabe precisar o número de veículos, eram de responsabilidade dele como despachante, que é o representante do proprietário, que seria a pessoa que encaminharia o veículo ao local. Os processos e despachante específico tem que ter documentos que identifiquem ele como despachante, cópia do documento dele, selo, se for o caso do tipo de serviço que ele presta, que indicam ele como responsável, e a matrícula dele fica no agendamento do veículo no sistema do Detran, que também identificam ele como responsável pelo procedimento. Alguns processos provavelmente identificaram ele como responsável por veículos que não deram entrada no local.(...) Foi feito acompanhamento através das filmagens, através de levantamento ótico da equipe, e esses veículos que haviam emitidos documentos não compareceram de forma alguma ao local, então foram indicados a buscar esses documentos; (...) O que receberam de grande apelo público após a intervenção foram usuários que vieram agradecer e informaram que não conseguiam ter acesso ao serviço do posto e que eram informados, não quiseram formalizar essa denúncia, que deveriam se dirigir a escritório de alguns despachantes para que, somente pagando, algumas pessoas citavam valores, conseguiriam fazer esse agendamento, mas isso não foi a base do trabalho. Algumas pessoas falaram que os valores seriam R$100,00 ou R$150,00 para conseguir um agendamento; (...) Que Onequer estava presente no local, no posto, até por isso ele foi solicitado. Que não tem como precisar a informação de que Onequer tivesse livre acesso no posto e que teria cumprimentado o Demetrius em frente ao posto; (...) Todas as pessoas que foram encaminhas à Delegacia, antes foi feita a confirmação das assinaturas nos documentos, para que não fossem encaminhadas pessoas que não tivesse necessidade; (...) Sobre os três caminhões que o despachante Onequer tinha a documentação, se um desses caminhões tivesse chegado lá, os agentes teriam feito contato visual; que foi monitorada toda entrada e saída do posto até meio dia, mais ou menos. Que tem contato visual de dentro posto para essa vaga específica para caminhões fora do posto; (...) Que tem uma porta bem grande e o caminhão tem que ficar parado em frente (vide foto juntada pela defesa). Mas é porque lá dentro as linhas não comportam a manobra desse veículo e à esquerda fica a cabine de orientação. Todos que passam pelo licenciamento tem como visualizar o veículo, pois a cabine fica perpendicular a esse veículo, ou seja, a cabine tem acesso a enxergar esse veículo. Os veículos que foram arrolados nesse caso, eles não compareceram e era perceptível a qualquer um que se esses veículos aparecessem, seria visualizado. A Testemunha Filipe Poyes Lima, Delegado de Polícia, disse: (...) O que lhe foi apresentado foi o seguinte: existe um esquema no Detran que chamam de ´pulo´ e o ´carro fantasma´. O que seria o ´pulo´? O ´pulo´ seria a transferência de propriedade do veículo sem o preenchimento do DUT, essa era uma modalidade. E a segunda modalidade era o ´carro fantasma´, que os carros não compareciam no posto para serem vistoriados; (...) E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava; (...) Onequer era o despachante, com ele foram encontradas três placas de veículos que não tinha comparecido no posto, três processo de veículos, até a placa é LLL9896, QVQ7553, QTI0012, e também foram encontrados R$1.250,00. Pelo o que indica os autos, Onequer seria um dos despachantes que em tese subornaria agentes do Detran para conseguir acesso facilitado a essas operações. Nattã era o emplacador. Ele até no depoimento dele disse que recebia oferta dos despachantes. E ele, acredita que, a placa saía para ele e ele entregava na mão do despachante. Porque quem só pode emplacar o carro é no posto ou em firma autorizada que recebe do Detran autorização para fazer mediante pagamento do DUT; (...) Que disse que existia a denúncia de que o pessoal de Macaé não conseguia agendar vaga no posto de vistoria porque os despachantes ocupavam essas vagas. (...)Que um dos agentes lhe informou que os despachantes é que ocupavam as vagas da agenda do Detran e que seria o valor de R$150,00 que se pagava por carro que não se fosse ao Detran, mas não se recorda quem falou. Que não ouviu que esse pagamento era por parte do despachante Onequer. O que consta dos autos e que lhe foi apresentado foi o seguinte: três processos de posse do Sr. Onequer e que os veículos não teriam ido ao posto. Isso é o que lhe foi apresentado; (...) O Sr. Onequer estava dentro do posto de vistoria na hora do flagrante feito pela Corregedoria. O que lhe foi apresentado foi a ausência desses três veículos e esses processos com ele na data dos fatos; (...) Não se recorda se Nattã falou o tempo que estava trabalhando na firma. O que ele falou lá e que se recorda é o seguinte: que ele recebia alguns agrados dos despachantes que iam lá e ele adiantava e davam para ele pela prestação do serviço. Não se recorda dele ter citado nome de despachante; (...) Acredita que a máquina de medição de gases deveria chegar até o lado externo para vistoria de veículos de grande porte, pois não podem sair vistoriados sem passar por esta máquina, porque é requisito obrigatório; (...) O que chega ao posto com despachante, mas agendado, tem a vida facilitada. Convém registrar que, na ocasião da correição, restou verificado registros em nome do acusado referente ao licenciamento anual dos seguintes veículos: caminhão Mercedes Benz 710, ano 2010, placa LLL-9896, caminhão Mercedes Benz 710, ano 2010, placa KVK-7553, caminhão Mercedes Benz 1113, placa KTI-0012, que não foram visualizados no posto de visória, mesmo assim foram emitidos e retirados os documentos dos referidos veículos, conforme recibos apreendidos, sendo que estes estavam agendados para o dia 08. Além disso, foi arrecadado, na ocasião da fiscalização, documentos em nome do acusado, referente aos veículos Reboque, placa GLQ-5024 (fls. 123/130), Reboque, placa KUI-9526 (fls. 175/180) e Reboque LKZ-9390 (fls. 181/185), que não estavam agendados para o dia 08 ou 12, muito menos foram visualizados no local, mesmo assim ocorreu a transferência de propriedade. Ademais, com o acusado foi arrecadada a quantia de R$ 1.250,00 (um mil e duzentos e cinquenta reais) em espécie. Em seu interrogatório, o acusado Onequer negou a veracidade das imputações. Disse que é despachante e que os caminhões estavam no dia da vistoria agendada, dia 08 e 09, salvo engano. Afirma que no dia da operação os caminhões não estavam, mas que os documentos só foram emitidos no dia 12, e não dia 08, porque o sistema estava fora do ar, porque a máquina estava quebrada. Assevera que no dia 08, dia da vistoria, foi realizado todo o procedimento de vistoria, mas não foi possível emitir o documento, pois o sistema estava fora do ar. Assim, foi emitido um protocolo com a data do dia da vistoria. Como visto, os agentes da Corregedoria do Detran, assim como os réus e as testemunhas arroladas pelas defesas, afirmaram que quando o sistema está fora do ar, a vistoria é realizada, sendo o laudo de emissão de gases e a extração do chassi no decalque emitidos manualmente no dia em que foi efetivamente realizada a vistoria, entregando uma cópia ao usuário para que retorne outro dia para apenas buscar o documento, já que inviável a certificação. Conforme se extrai dos depoimentos das testemunhas Hamilton e Rafael, quando o sistema está fora do ar, a vistoria é realizada e se entrega um protocolo ao usuário para retirar o documento posteriormente. As referidas testemunhas esclareceram, ainda, que no dia dos fatos ninguém relatou a circunstância de já terem realizado a vistoria em data pretérita. Frise-se que os laudos e decalques juntados às fls. 93-139, 143-151 e 155-185 foram todos emitidos no dia 12/05/2014, e não no dia 08/05/2014. Conclui-se, assim, que a versão apresentada pelo réu Onequer é extremamente frágil e não merece nenhuma credibilidade. Conclui-se, portanto, que o acusado, agindo de forma livre e consciente, ofereceu aos funcionários do posto do Detran Macaé o pagamento de vantagem indevida, consistente em dinheiro, para que os referidos funcionários praticassem atos de ofício em desacordo com as determinações legais ou regulamentares e, portanto, infringindo dever funcional. Desse modo, conclui-se que a conduta do acusado Onequer se amolda à figura típica do art. 333, parágrafo único, do Código Penal. Do delito de organização criminosa (art. 2º, §4º, II da Lei 12.850/13) Cumpre relembrar que além da imputação dos crimes de inserção de dados falsos em sistema de informações, corrupção passiva e ativa, a inicial acusatória imputa, ainda, que os acusados associaram-se, promoveram, constituíram e integraram organização criminosa, com o concurso de funcionários públicos e valendo-se a organização criminosa dessa condição, para o fim específico de praticar as infrações penais narradas na denúncia, atuando o denunciado Demétrius no comando da referida organização. A existência material do delito e a autoria dos denunciados ficaram devidamente evidenciada pela cópia dos documentos apreendidos de fls. 93-185, pelas guias de depósito dos dinheiros apreendidos de fls. 436, 438, 440 e 443, pela filmagem gravada no HD de fls. 882, assim como pela prova oral colhida, especialmente os depoimentos dos agentes da Corregedoria do Detran e das declarações prestadas pelo réu Nattã Pinheiro de Oliveira Abreu em sede policial (fls. 04). Frise-se que os agentes da Corregedoria do Detran relataram que souberam, através de delações anônimas, que os funcionários do posto do Detran Macaé recebiam valores de despachantes para facilitar os procedimentos de agendamento e emissão de documentos de licenciamento anual, transferência de propriedade do veículo e emplacamento, sem a presença do veículo. Em razão disso, realizaram uma operação, em que filmaram todos os veículos que entravam no posto de vistoria dia 12/05/2014, no período de 06 a 12 horas, e verificaram que foram emitidos mais de 20 (vinte) documentos sem que o veículo comparecesse para realizar a vistoria. Frise-se que o serviço de Inteligência da Corregedoria do Detran filmou a entrada do posto, no mesmo instante os agentes eram informados sobre a emissão de documentos de veículos que não estavam agendados para aquele dia e muito menos ingressaram no posto. Assim, procederam abordagem e arrecadaram documentos, onde verificaram que diversos laudos de vistoria foram emitidos naquela data sem que o veículo tivesse comparecido na linha vistoria. Em seguida, identificaram os funcionários que participaram da emissão dos referidos documentos e conduziram todos à Delegacia de Policia, onde foi lavrado o Auto de Prisão em Flagrante. A testemunha Rafael Moreira de Lima disse: (...) havia informações, vindo por todos os canais, sejam denúncias, sejam e-mails, telefonemas, e que fazem acompanhamentos para verificar os acontecimentos. Nesta data, estavam acompanhando desde antes do funcionamento do posto, e algumas denúncias e informações se concretizaram e que acabou desencadeando no recolhimento de alguns documentos e o encaminhamento de algumas pessoas à Delegacia. (...) As irregularidades são as que foram apontadas na data, os veículos que não estavam presentes, foram acompanhadas as entradas e saídas de veículos que não estavam presentes, o acompanhamento também sistêmico das emissões de documentos, veículos não agendados foram emitidos os documentos de vistoria, veículos que de forma alguma não haviam entrado no posto. Que não se recorda o número exato, mas eram mais de vinte veículos. Que era todo tipo de veículo. (...) com ciência de que vinte e poucos veículos haviam sido emitidos documentos, e no monitoramento esses veículos não haviam entrado nem saído do posto, encontraram esses documentos, esses processos, em diversos locais, inclusive em locais pessoais, com os funcionários e nos locais de trabalhos deles específicos, e que haviam as assinaturas dessas pessoas, e essas pessoas foram perguntadas se eram suas as assinaturas e todas confirmaram, foram identificados um a um, inclusive para o responsável pelo posto que estava no momento, e foram identificadas e foi solicitado o encaminhamento delas.(...) Foi feito acompanhamento através das filmagens, através de levantamento ótico da equipe, e esses veículos que haviam emitidos documentos não compareceram de forma alguma ao local, então foram indicados a buscar esses documentos. A emissão do laudo de gases e o emplacamento são requisitos obrigatórios a serem realizados dentro do posto. Para ser feito o emplacamento fora do posto há a necessidade de documentos específicos para isso, inclusive taxas específicas para isso. (...) O que receberam de grande apelo público após a intervenção foram usuários que vieram agradecer e informaram que não conseguiam ter acesso ao serviço do posto e que eram informados, não quiseram formalizar essa denúncia, que deveriam se dirigir ao escritório de alguns despachantes para que, somente pagando, algumas pessoas citavam valores, conseguiriam fazer esse agendamento, mas isso não foi a base do trabalho. Algumas pessoas falaram que os valores seriam R$100,00 ou R$150,00 para conseguir um agendamento. Que iniciaram o procedimento (filmagem) uma hora antes de iniciar o funcionamento do posto, para certificar que não teriam entrado de nenhuma forma no posto, às 06 horas da manhã a equipe responsável iniciou o monitoramento, foi satisfatório ao resultado que se viu, até por volta de 11 a 11:30 da manhã, já haviam produzido uma quantidade bem grande de veículos desde a hora que começaram a monitorar, pois o posto abriu 07 horas da manhã. (...) Todas as pessoas que foram encaminhas à Delegacia, antes foi feita a confirmação das assinaturas nos documentos, para que não fossem encaminhadas pessoas que não tivesse necessidade. (...) Sobre as irregularidades apontadas como o ´pulo´ e o ´carro fantasma´: as irregularidades específicas foram essas no caso, foram as vistorias fantasmas, que por si só engloba documentação, a falta de vistoria no veículo, o ´pulo´, que é a transferência difícil de ser encontrada, porque o documento que você verificou que está em nome de outra pessoa, não aquela em que o documento está literalmente chancelado para a venda, a entrega das placas, que faz parte do processo, sem o veículo estar presente, ou seja a placa deveria ser lacrada no local. (...) Os veículos que foram arrolados nesse caso, eles não compareceram e era perceptível a qualquer um que se esses veículos aparecessem, seriam visualizados. O dia da operação foi escolhido de forma aleatória, foi no início da semana, já tinham programado esse acompanhamento, como de praxe, de alguns postos, já havia acontecido uma operação em Campos, do mesmo tipo, do mesmo formato, ou seja, a operação não foi deflagrada por conta as pessoas que trabalhavam no dia. Foram verificar o funcionamento do posto e dessa verificação e acompanhamento, tiveram flagradas essas situações. Poderia ter outras equipes lá que trabalhassem em outros dias e que fizessem o mesmo procedimento. Ressalte-se que a testemunha foi clara em dizer que já existiam informações acerca de irregularidades no posto de vistoria de Macaé, mas que a data da operação foi aleatória, não visava funcionários específicos, mesmo assim, restou constatado a realização de mais de 20 (vinte) procedimentos de vistoria, emissão de documentos e emplacamentos, no período das 7h às 11h, sem a presença dos veículos. Essa informação deixa evidente que as irregularidades no posto de Macaé tomaram proporções imensuráveis, pois já fazia parte da rotina do órgão, independente do dia e da equipe que estivesse trabalhando no local. A testemunha Hamilton Teixeira Fidalgo Junior disse: (...) A Inteligência filmava os carros entrando no posto e entrava em contato com a sede para saber quais documentos estavam sendo emitidos, enquanto isso eles passavam a informação para a equipe. Tudo em tempo real, vão consultando pela sede os documentos que estão sendo emitidos pelo sistema do Detran e ao mesmo tempo vão confrontando as imagens, quais veículos que entravam e quais documentos estavam sendo emitidos. Depois de uma certa quantidade de documentos emitidos, os veículos não se encontravam no posto de acordo com as filmagens, o chefe de correição autorizou a entrada da equipe no posto. (...)As etapas são: primeiro passa pela orientação, que fica na entrada do posto, eles guiam qual a linha de vistoria que o usuário vai, caso ele passe pela vistoria, se for aprovado, se tiver tudo certo, ele vai para o setor de emissão, no caso o licenciamento anual. Ou seja, orientação, a vistoria e por último, no caso, a emissão. Tem os vistoriados e peritos que são responsáveis pelo número do motor, o decalque do chassi, isso tudo é no processo da vistoria. O perito é responsável pelo decalque do chassi, número de motor, ele que fiscaliza. Essas pessoas foram identificadas através do laudo de vistoria, relacionaram com os documentos que foram emitidos e tinha lá a assinatura de cada um, quem assinou aqueles laudos, o perito que assinou, o vistoriador que assinou, o certificador que inseriu os dados no sistema, através daí foram identificando um por um. Foi a sua parte, após a arrecadação dos documentos, junto com o policial Luiz Carlos, foram identificando um de cada vez. (...)Que antes de sair do Rio não sabia quem estava lá. Essas fraudes detectadas pela Corregedoria podem ocorrer em outros dias por outras equipes. A testemunha Filipe Poyes Lima, Delegado de Polícia, disse: O fato foi apresentado pela Corregedoria Geral do Detran e a reclamação que existia era que não se conseguia agendar uma vistoria no posto de Macaé. (...) O que lhe foi apresentado foi o seguinte: existe um esquema no Detran que chamam de ´pulo´ e o ´carro fantasma´. O que seria o ´pulo´? O ´pulo´ seria a transferência de propriedade do veículo sem o preenchimento do DUT, essa era uma modalidade. E a segunda modalidade era o ´carro fantasma´, que os carros não compareciam no posto para serem vistoriados. (...) E segundo o Detran lhe apresentou, o que consistiam os fatos: um despachante agendava a vistoria, levava ou não o carro, dependendo da situação, se fosse ´pulo´ não apresentava o documento, ou no caso do ´carro fantasma´, eles pagavam R$150,00 por vistoria não realizada. Segundo foi lhe passado, os despachantes tomavam as vagas, de maneira que não sabe como, e a partir daí não se conseguia fazer agendamento. O despachante chegava e oferecia, não sabe se existia algum acordo de cavaleiros lá, uma pessoa recebia esse valor, e repassava o dinheiro, pelo que lhe consta e pelo o que apurou na Delegacia com entrevista com alguns deles, seria R$150,00 por veículo automotor que entrava naquele pátio, ou melhor, que não entrava. Acrescente-se, também, que, durante a fiscalização, os agentes do Detran ouviram reclamações de usuários, no sentido de que apenas conseguiam realizar a vistoria por intermédio de certos despachantes. Nota-se, então, que todas as informações obtidas revelam a existência de um verdadeiro esquema dentro do posto de vistorias de Macaé, em que somente os clientes de despachantes específicos conseguiam realizar a vistoria dos automóveis. Percebe-se, assim, que se tratava de um padrão de comportamento já entranhado nos procedimentos realizados pelos funcionários que militavam no posto de vistoria em Macaé, que independia do dia e da equipe atuante. Além disso, o denunciado Nattã relatou, em sede policial, que as práticas delitivas em alusão eram habituais, rotineiras e diárias no posto (fls. 04). Na verdade, pelas declarações prestadas pelos acusados Helen, Savio e Nattã na Delegacia Policial (fls. 03-05), percebe-se que não seria possível que os funcionários do Detran atuassem naquele local sem integrar o grupo criminoso, já que, caso contrário, seriam demitidos ou transferidos. Ademais, deve ser relevado que foi arrecadado com os denunciados documentos em branco, documentos de outros veículos e decalque de chassi, além de considerável quantia em dinheiro. Destarte, o caráter estável e duradouro do vínculo associativo dos réus, é extraído das circunstâncias da prisão, em razão da correição em dia aleatório, das reclamações dos usuários informando que somente por intermédio de despachantes conseguiam realizar a vistoria, da quantidade significativa de procedimentos irregulares apurados em pouco espaço de tempo, das informações anteriores que já apontavam as irregularidades cometidas, dos documentos apreendidos, da quantia em dinheiro arrecadada e, notadamente, da imprescindibilidade do conluio entre os denunciados para galgarem êxito na empreitada criminosa. Com efeito, ficou devidamente esclarecido que o procedimento da vistoria é realizado por etapas e cada servidor tem uma função específica, exatamente para dificultar desvios e permitir um controle recíproco. Assim, necessariamente, cabia ao orientador apontar no sistema o ingresso do veículo e encaminhá-lo para a linha de vistoria; em seguida, atuavam os vistoriadores, que tinham a função analisar os equipamentos de segurança e elaborar o laudo de emissão de gases; após, cabia ao perito analisar a legitimidade da numeração do chassi e do motor; incumbia ao ATC fiscalizar a linha de vistoria e assinar os laudos juntamente com os vistoriadores e perito; depois os laudos eram encaminhados para a certificadora, que inseria os dados no sistema e emitia o documento; por fim, em alguns casos, acontecia o emplacamento, sendo certo que todos os atores tinham plenas condições de visualizarem o veículo no posto. Desse modo, em razão do complexo procedimento delineado para a realização da vistoria, fica evidente a estabilidade e a diuturna relação associativa entre os denunciados, pois inviável a fraude observada sem o conluio prévio entre os agentes. Convém lembrar que determinados denunciados alegaram que não trabalhavam naquele horário e que estavam trabalhando no dia em substituição. Todavia, essa circunstância apenas corrobora a efígie de um verdadeiro esquema dentro do posto de vistorias de Macaé, que independia do dia e da equipe atuante. Por tudo isso, tem-se que a materialidade do crime de organização criminosa e a autoria dos réus restaram demonstradas. Em relação à tipicidade do conluio criminoso verificado, convém destacar que associação criminosa e organização criminosa não se confundem. O primeiro requer a participação de no mínimo 3 (três) pessoas, enquanto que neste o número mínimo de integrantes deverá ser 4 (quatro). A finalidade da associação criminosa é especificamente cometer crimes; enquanto que na organização criminosa o objetivo é obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, tendo como caminho a prática de infrações penais graves. Com efeito, caso uma associação, visando obtenção de vantagem, composta de quatro ou mais pessoas, pratique crimes que tenham pena máxima superior a 4 anos, cometerá o delito previsto na Lei 12.850; se, no entanto, faltar qualquer desses requisitos, ou seja: se os crimes cometidos tiverem pena máxima igual ou inferior a quatro anos, se o grupo for composto por menos de quatro sujeitos ou se o objetivo não for a obtenção de vantagem, estaremos diante, em tese, de um crime de Associação Criminosa. Por fim, válida a lembrança de que não basta para a caracterização da Organização Criminosa a junção de um grupo criminoso, tendo este que ser estruturado e caracterizado pela divisão interna de tarefas. Logo, o art. 288 do Código Penal é mais genérico e, portanto, subsidiário. Destarte, para caracterizar a organização criminosa, deve haver a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e caracterizada pela presença de divisão de tarefas entre elas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, qualquer vantagem, mediante a prática de infrações penais graves, com pena máxima superior a 04 (quatro) anos. Diante disso, percebe-se que todos os requisitos legais para a caracterização da organização criminosa restaram devidamente demonstrados no presente caso. Ficou demonstrado que os 09 (nove) denunciados associaram-se entre si, de forma estruturada e com clara divisão de tarefas (despachante, vistoriador, perito, ATC, certificador, emplacador e direção), com o objetivo de obter vantagem indevida, por meio da prática de crimes graves, com pena máxima superior a 04 (quatro) anos (arts. 313-A, 317 e 333, todos do CP). Assim, presentes na hipótese os elementos objetivos e subjetivos (ânimo associativo) do crime de organização criminosa. A defesa do acusado Onequer alega incompatibilidade lógica no concurso de crimes de corrupção ativa e o de organização criminosa. Na verdade, a incidência das condutas típicas é independente, na medida em que o crime de organização criminosa aperfeiçoa-se com o momento associativo, sem se condicionar à realização do crime pretendido pelo grupo criminoso, por se tratar de delito formal (não exige resultado naturalístico) e de perigo abstrato (antecipação da barreira penal pela presunção prática de perigo ao bem jurídico tutelado). Sendo assim, a simples formação da organização criminosa já configura o tipo penal, independentemente da prática dos crimes visados pelo grupo, como meio de lograr a vantagem indevida. Impõe-se, assim, o acolhimento da pretensão punitiva estatal também em relação ao delito do art. 2º, §4º, II da Lei 12.850/13. Da culpabilidade e da ilicitude Frise-se que os acusados eram plenamente imputáveis por ocasião dos fatos, possuindo capacidade de entender o caráter ilícito de suas condutas e de determinarem-se segundo tal entendimento. Por outro lado, não há dúvida de que os réus estavam cientes do seu modo agir e dele se poderia exigir, naquelas circunstâncias, conduta compatível com a norma proibitiva implicitamente contida nos tipos penais referidos anteriormente. Em conseqüência, não tendo sido demonstradas até a presente fase procedimental a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta dos acusados, excluir-lhes a culpabilidade ou isentar-lhes da inflição de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva do Estado. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE A IMPUTAÇÃO contida na denúncia para: 1) CONDENAR os réus HELEN SIMONE MAGNO LIMA, LOHAN SOARES DE SOUZA, THIAGO HENRIQUE DOMINGOS DE AMORIM, SÁVIO SALES RIBEIRO VALETIM LEAL, DOUGLAS RODRIGUES FONSECA, PAULO ANTONIO DE AMORIM nas penas do artigo 313-A do Código Penal e artigo 2º, §4º, II da Lei 12.850/2013, na forma do artigo 69 do Código Penal e ABOLVÊ-LOS da imputação pelo crime do art. 317, §1º, do Código Penal. 2) CONDENAR o réu NATTÃ PINHEIRO DE OLIVEIRA ABREU nas penas do art. 317, §1º do Código Penal e artigo 2º, §4º, II da Lei 12.850/2013, na forma do artigo 69 do Código Penal e ABSOLVÊ-LO da imputação pelo crime do art. 313-A do Código Penal. 3) CONDENAR o réu ONEQUER PINTO NUNES nas penas do artigo 333 do Código Penal e artigo 2º, §4º, II da Lei 12.850/2013, na forma do artigo 69 do Código Penal. Ante a condenação dos réus, passa-se à dosimetria da pena, bastante para a reprovação e prevenção dos crimes, consoante o método trifásico previsto no artigo 68 do CP. QUANTO A ACUSADA HELEN SIMONE MAGNO LIMA Pelo crime de inserção de dados falsos em sistema de informações Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré não é a normal para o injusto praticado, um a vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever funcional, já que tinha a incumbência de verificar a presença do veículo, como também atestar a regularidade dos laudos emitidos, antes de realizar a certificação e a correspondente emissão dos documentos. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 03 (dois) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na terceira fase, não se vislumbra a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, pelo que fixo a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 08 (OITO) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO E 31 (TRINTA E UM) DIAS-MULTA. Na falta de informações sobre a condição econômica do acusado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva, no presente caso, verifica-se que a apenada encontra-se acautelada desde 12/05/2014, quando foi presa em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO LOHAN SOARES DE SOUZA Pelo crime de inserção de dados falsos em sistema de informações Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu não é a normal para o injusto praticado, um a vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever funcional, já que tinha a incumbência de fiscalizar a linha de vistoria e, por consequência verificar a presença do veículo. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 03 (dois) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na terceira fase, não se vislumbra a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, pelo que fixo a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 08 (OITO) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO E 31 (TRINTA E UM) DIAS-MULTA. Na falta de informações sobre a condição econômica do acusado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO THIAGO HENRIQUE DOMINGOS DE AMORIM Pelo crime de inserção de dados falsos em sistema de informações Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu não é a normal para o injusto praticado, um a vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever funcional, já que tinha a incumbência de analisar os equipamentos de segurança e emitir o laudo de emissão de gases poluentes, por consequência, verificar a presença do veículo. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 03 (dois) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na terceira fase, não se vislumbra a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, pelo que fixo a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 08 (OITO) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO E 31 (TRINTA E UM) DIAS-MULTA. Na falta de informações sobre a condição econômica do acusado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO SÁVIO SALES RIBEIRO VALENTIM LEAL Pelo crime de inserção de dados falsos em sistema de informações Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu não é a normal para o injusto praticado, um a vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever funcional, já que tinha a incumbência de analisar os equipamentos de segurança e emitir o laudo de emissão de gases poluentes, por consequência, verificar a presença do veículo. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 03 (dois) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na terceira fase, não se vislumbra a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, pelo que fixo a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 08 (OITO) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO E 31 (TRINTA E UM) DIAS-MULTA. Na falta de informações sobre a condição econômica do acusado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO DOUGLAS RODRIGUES FONSECA Pelo crime de inserção de dados falsos em sistema de informações Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu não é a normal para o injusto praticado, um a vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever funcional, já que tinha a incumbência de analisar os equipamentos de segurança e emitir o laudo de emissão de gases poluentes, por consequência, verificar a presença do veículo. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 03 (dois) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na terceira fase, não se vislumbra a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, pelo que fixo a pena definitiva em 03 (três) anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 08 (OITO) ANOS E 09 (NOVE) MESES DE RECLUSÃO E 31 (TRINTA E UM) DIAS-MULTA. Na falta de informações sobre a condição econômica do acusado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO PAULO ANTONIO DE AMORIM Pelo crime de inserção de dados falsos em sistema de informações Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu não é a normal para o injusto praticado, um a vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever funcional, já que tinha a incumbência de analisar a legitimidade dos números do chassi e do motor, por consequência, verificar a presença do veículo. Além disso, deve ser valorado, também, o fato do acusado ser o único servidor de carreira do grupo criminoso, com anos de serviço prestados no Detran, portanto, conhecedor extremo do procedimento correto a ser seguido. Por conta disso, em homenagem ao principio da isonomia material, verifica-se o maior grau de reprovabilidade de seu comportamento em relação aos demais acusados. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 04 (quatro) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 03 (dois) anos a 04 (quatro) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. Na terceira fase, não se vislumbra a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, pelo que fixo a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 09 (NOVE) ANOS E 01 (UM) MÊS DE RECLUSÃO E 32 (TRINTA E DOIS) DIAS-MULTA. Tendo em vista que o acusado é servidor público de carreira, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/4 (um quarto) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO NATTÃ PINHEIRO DE OLIVEIRA ABREU Pelo crime de corrupção passiva Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu é a normal para o injusto praticado. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado diversos recibos de emplacamento, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 03 (três) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, verifica-se que o acusado confessou, em sede policial parte da imputação contida na denúncia, e sua versão foi valorada para a formação da convicção desse julgador. Assim, reduz-se a pena em 1/6, chegando-se a pena no patamar intermediário de 02 (dois) anos e 01 (um) de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na terceira fase, considerando que, em consequência da vantagem indevida, o acusado praticou conduta infringindo dever funcional, já na função de emplacador tinha o dever de atestar a presença do veículo e realizar o emplacamento no interior do posto de vistoria, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 02 (dois) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade da ré é a normal para o injusto praticado. A acusada não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 08 (OITO) ANOS, 06 (SEIS) MESES E 10 (DEZ) DIAS DE RECLUSÃO E 31 (TRINTA E UM) DIAS-MULTA. Na falta de informações sobre a condição econômica do acusado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato (art. 43 da Lei 11.343/2006). Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Nos moldes do art. 92, inciso I, do CP e de acordo com o § 6º do artigo 2º da Lei 12.850/2013, DECLARO a perda cargo, função ou emprego do réu, que ficará impedido para o exercício de função ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena. Restou apurado que os acusados formaram uma organização criminosa para praticar crimes no interior do posto de vistoria de Macaé. A instrução concluiu pela existência de diversas operações fraudulentas, como transferências de propriedade, emplacamentos e licenciamentos anuais, relativas a veículos que não foram encaminhados ao posto de vistoria. Também ficou demonstrado que a atuação do grupo criminoso era habitual, tanto que gerou reclamações dos usuários, o que levou a fiscalização promovida pela Corregedoria do Detran. Sendo assim, percebe-se que o acusado, em razão da gravidade concreta dos crimes praticados, não tem condições de exercer qualquer cargo público. Oficie-se ao Detran/RJ com cópia da sentença. QUANTO AO ACUSADO ONEQUER PINTO NUNES Pelo crime de corrupção ativa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu não é a normal para o injusto praticado, uma vez que o crime foi praticado mediante clara violação do dever vinculada a função exercida, já que atuava como despachante cadastrado junto ao Detran - mas não tinha vínculo legal com a autarquia - , o que revela ser conhecedor exímio do procedimento correto a ser seguido, principalmente a exigência, por óbvio, da presença do automóvel no posto para a realização da vistoria. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença dos automóveis no posto de vistoria. No ponto, restou verificado registros em nome do acusado referente ao licenciamento anual dos seguintes veículos: Reboque, placa GLQ-5024 (fls. 123/130), Reboque, placa KUI-9526 (fls. 175/180) e Reboque LKZ-9390 (fls. 181/185), que não foram visualizados no posto de vistoria, mesmo assim foram emitidos e retirados os documentos dos referidos veículos, conforme recibos apreendidos. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada causou grande prejuízos aos usuários do serviço, pois tinham dificuldades em realizar suas vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir os interesses da Administração Pública (bem jurídico tutelado), também ultrajou interesses dos usuários. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a moralidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 03 (três) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na segunda fase, não se verifica a presença de circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena no patamar intermediário de 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que, em razão da vantagem indevida oferecida pelo acusado, os funcionários público corrompido praticaram conduta infringindo dever funcional, a pena deve ser aumentada em 1/3 (um terço), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa. Pelo crime de organização criminosa Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que a culpabilidade do réu é a normal para o injusto praticado. O acusado não ostenta tecnicamente maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que permitam afirmar negativamente sobre sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame não concorrem para o recrudescimento da sanção. As circunstâncias do crime, no entanto, aumentam a reprovabilidade da conduta, em razão da quantidade de procedimentos fraudados pelo grupo criminoso, uma vez que restou observado a emissão de mais de 20 (vinte) documentos, sem a presença do automóvel, como também pelo fato do crime almejado ser praticado no interior de bem público, posto de vistoria do Detran. As consequências do crime também concorrem para o recrudescimento da sanção, vez que a conduta criminosa perpetrada pelo grupo causou grande prejuízos a Administração Pública e aos usuários do serviço, por conta da sobrecarga causada ao serviço público, que dificultava a realização das vistorias, já que o sistema estava sendo usado para a prática dos procedimentos fraudulentos. Assim, além de atingir a paz publica (bem jurídico tutelado), também ultrajou os interesses da Administração Pública e dos usuários do serviço. Não há que se falar em comportamento da vítima, já que o bem jurídico tutelado é a incolumidade pública. Portanto, aumenta-se a pena em 05 (cinco) meses de reclusão e 01 (um) dia-multa para cada circunstância judicial desfavorável. Assim, fixa-se a pena-base em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não se vislumbra a presença de circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem considerada. Assim, acomoda-se a pena-intermediária em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa. Na terceira fase, considerando que houve o concurso de funcionário público para a prática de infração penal, valorando, ainda, que a organização criminosa se valeu da atuação de ao menos 08 (oito) funcionários públicos para o êxito das ações ilícitas, aumenta-se a pena em 1/2 (um meio), motivo pelo qual estabeleço a pena definitiva em 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa. Somatório das penas Tendo em consideração que os crimes foram praticados em concurso material, com base no art. 69 do Código Penal, opero o somatório global das penas, chegando ao patamar final de 09 (NOVE) ANOS E 05 (CINCO) MESES DE RECLUSÃO E 35 (TRINTA E CINCO) DIAS-MULTA. Considerando que o acusado atua como despachante na cidade, a quantidade de procedimentos fraudados em seu nome e a quantia em dinheiro apreendida em seu poder, fixo o dia-multa no valor unitário de 01 (um) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Deixo de promover a substituição da pena e de deferir sua suspensão condicional, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. O REGIME INICIAL de cumprimento da pena será o FECHADO, por força do art. 33, § 2º, alínea 'a' e § 3ºdo CP, em razão da quantidade de pena aplicada e das circunstâncias judiciais desfavoráveis. Diante da novel regra do art. 387, §2º, do CPP, que dispõe que a fixação do regime de cumprimento de pena deve considerar o tempo de prisão preventiva. No presente caso, verifica-se que o apenado encontra-se acautelado desde 12/05/2014, quando foi preso em flagrante. No entanto, diante das circunstâncias do crime e por ser integrante de organização criminosa, não se revela razoável a fixação de regime menos gravoso, com espeque no art. 33, § 3º e art. 59, todos do CP. Oficie-se ao Detran/RJ, com cópia da sentença, para que tome as providencias cabíveis a respeito de seu registro junto a autarquia como despachante. DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS A TODOS OS RÉUS Condeno, ainda, os apenados ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, com fundamento no art. 804 do CPP, destacando que eventual requerimento de isenção deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Deixa-se de condenar em honorários advocatícios ante o silêncio eloqüente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Considerando que os réus ficaram presos cautelarmente durante toda a instrução, não seria coerente, já após um decreto condenatório fundado em cognição exauriente, que possam recorrer em liberdade, sobretudo porque subsistem os requisitos cautelares da prisão. Note-se que as circunstâncias concretas da ação criminosa, praticada de forma rotineira e duradoura no órgão de vistoria, com a participação de diversos agentes públicos, no exercício da função, denota claramente que a prisão é necessária para a garantia da ordem pública, uma vez que demonstrada a audácia e periculosidade dos agentes, totalmente ofensivas à paz social. Verifica-se o risco considerável de reiteração de ações delituosas por parte dos acusados, porque soltos teriam os mesmos estímulos relacionados com o delito cometido, inclusive pela possibilidade de voltar ao convívio com os parceiros do crime não desvendados. Deve ser destacado que as provas colhidas indicam que o grupo criminoso praticavam rotineiramente as fraudes imputadas no posto de vistoria de Macaé. Assim, percebe-se claramente que a prisão preventiva é necessária para resguardar a sociedade da reiteração dos crimes imputados, em virtude da periculosidade dos agentes. Além disso, não se pode esquecer que os crimes foram praticados por agentes públicos, no exercício da função, no interior de posto de fiscalização do Detran/RJ, situado em Macaé. Pelo princípio da isonomia material, o servidor público que pratica crime no emprego da função deve receber um tratamento mais enérgico. Por tudo isso, NEGO AOS ACUSADOS O DIREITO DE RECORREM EM LIBERDADE. Oficie-se ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária solicitando que providencie a transferência dos condenados para o estabelecimento prisional compatível com regime FECHADO fixado na sentença. Expeça-se Carta de Execução de Sentença provisória, COM URGÊNCA, e encaminhe-se à V.E.P. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao TRE-RJ para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Em atenção ao disposto no art. 91, inciso II, alínea 'b' do CP, comprovada a origem ilícita do dinheiro arrecadado, DECRETO o seu perdimento em favor da União. Considerando que o acusado Demetrius encontra-se foragido, DESMEMBRE-SE o processo (art. 80 do CPP). Certifique-se nesses autos e venham conclusos os autos desmembrados para o regular andamento do feito. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
